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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL
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SEÇÃO 1 - PARTE I
DECRETO N.9 46.237	 DE 18 DE JUNHO DE 1959

mr.

ANO C — N.° 261 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 30 DE NOVEM1120 DE 1961

(*) DECRETO N.9 51.350 — DE 23
DE-NOVEMBRO De 1961

Aprova o sistema de classificação de
cargos do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários e dá ou-
tras providências.

(*) DCECRETO N 9 51.351 — nz 23
DE NOVEMBRO DE 1961

Aprova o sistema de classificação de
cargos do Instituto de ApoSentado-
rta e Pensões dos Ferroviários e
Empregados em Serviços Públicos e
dá outras providências.

—
(*) DECRETO Ne 51.353 — DE 24

DE NOVEMBRO DE 1961
Aprova o sistema de classificação de

cargos do Instituto Brasileiro do
Sal e dá outras providências.

(e) DECRETO N 9 51.355 —• DE 24
DE NOVEMBRO DE 1961.

R:-ti fica o enquadramento dos c:zi jos
e junções do Departamento '..edmi-
reztrativo do Serviço Público e dá
outras providências.

•DECRETO NO 51.463 — DE 30
NOVEMBRO DE 1961

Dispõe sõbre eleições dos Presidentes
dos órgãos Colegiados da Previdên-
cia Social e dá outras providências.

O Presidente da República e o Pre-
sidente do Conselho de-Ministras, na
forma do disposto .,x,d art. 19 do Ato
Adicional,

considerando que, embora a lei te-
nha fixado a data de 5 de setembro
de 1960 para inicio do exercício dos

aeernbras dos órgã'as colegiados da Prea
videncia Social, êstes só foram empos-
eadoe a 5 de dezembro de 1960,

considerando a conveniência de
ajustar a gestão dos Presidentes des-
ses órgão; com q exercício financeiro
que coincide com o ano civil, de-
cretam:

Art. 1 9 As eleições para Presidente
dos órgãos Colegiadas da Previdência
Social serão realizadas no primeiro dia
Wel depois de 20 de dezembro de ceda
ano.

Art. 29 A. posse e o exercício dos
Presidentes eleitos verificar-se-ão no
primeiro dia útil do ano seguinte.

(*) O Decreto n.9 51.350-61 está
publicado em Suplemento à presente
edição.
—

(*) O Decreto n.9 51.351-61 est:1
publicado em Suplemento à presente
edição.

(*) O Decreto n9 51.353-61 está
publicado em Suplemento à prezente
edição.

(*) O Decreto n0 51.355-61 está
publicado em Suplemento s‘ presente

Ledielloeee

Art. 39 O disposto neste decreto
aplica-se tts eleições a serem. realiza-
das no corrente ano.

Art. 49 este decreto entrará em
vigor na data da sua publicação, revo-
gadas as disposições ene contrário.

Brasília, em 30 de novembro de 1961,
140 9 da Independência e 73 9 da Re-
pública.

JOÃO GOULART.

Tancredo Neves.
André Franco Moa toro.

MINISTÉRIO
DA

GUERRA
DECRETOS DE 30 DE NOVEMBRO

DE 1961
O Presidente da República resolve:

NOMEAR:	 /

O coronel da Arma de Engenharia
Vinitius Nazareth NOtare Assessor
Militar da Delegação Brasileira- da
Comissão Mista de Defesa Brasil Es-
tados-Unidos, cumulativamente com
as funções que já exerce.

Brasília, 30 de novembro de 1961;
140° da Independência e 73 9 da Repú-
blica.

JOÃO GOULART.

Tancredo Neves.

João de Segadas Vianna.

O Presidente da República resolve:
PROMOVER:

De acôrdo com o art. 19 da Lei nú-
mero 288, de 8 de junho de 1948,
Modificada pela de n9 616, de 2 de
fevereiro de 1949,
Ao pôsto de General-de-Divisão, o

General-de-Brigada (1G-67.377) —
João de Almeida Freitas, traneferi-lo
para a...Reserva' de 13 Classe nesse
pôsto, nos termos dos arts. 12 letra b
e 14 letra a da Lei L1.9 2.370, de i de
dezembro de 1954, e promovê-lo na
Inatividade ao pôsto de General-de-
Exército, na forma dos arts. 54 inciso
I e 58, da mesma Lei n9 2.370, com
os vencimentos integrais dêste último
pôsto, observados os arts. 53 e 291 da
Lei ne 1.316, de 20 de janeiro de 1951
e 7° da Lei n9 2.283, de 9 de agôsto
de 1954.

Brasília, 30 de novembro de 1961;
140° da Independência e 739 da Repú-
blica.

JOÃO GOLTLART.

Tancredo Neves.

7oão de Segadas Vianng,-

DECRETOS DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1961

Publicados no Diário Oficial da
mesma data
Retificação

Ne decreto do General-de-Brigada
Geraldo Daltro da Silveira, onde se lê,
Brasilia, em 29 de noevmbro de 1961;
... Leia-se, Brasília, em 29 de no-
vembro de 1961;...

Na página 10.518, 2 3 coluna, no de-
creto do Coronel Ney Aminthas de
Barros Braga, onde se lê, .., e pro-
movê-lo na inavidade ao pôsto de Ge-
neral-de-Brigada,... Leia-se, ... e
promovê-lo na inatividade , ao peisto
de General-de-Brigada,...

Na 3e coluna, no decreto do Coronel
Adyr Maya, onde se lê, ... e promo-
vê-lo na forma... Leia-se, ... e pro-
movê-lo na inatividade ao pósto de
General-de-Brigada, na forma...

- MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E UBRAS

.	 PÚBLICAS
DECRETOS DE 29 DE NOVEMBRO

DE 1961
Publicados no D. O. da mesma data

Retificação
Na página 10.591, 1 9 coluna, onde

se lê, • Ao Capitão Tenente Walbert
Lieux Medeiros de Figueiredo,... —
Leia-se, Ao Capitão Tenente Weebert
Lisieux Medeiros de Figueirm'Oe .•

MINISTÉRIO DO TRABA.
LHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
DECRETOS DE 30 DE NOVEMBRO

• DE 1961	 •

O Presidente da República resolve

Enezrzett:

Ossvaldo PIerbster de Guemão, Nério
Sigfried Wagner Bátendieri, Alfredo
Esvbank da. Rocha Leão e Leo Pires
Pinto das funções de Suplente do Re-
presentante do Governo no Conselho
Superior da Previdência Social.

Brasília, em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 73 9 da Re-
pública.

JOÃO GOULART.

Tancredo Neves,
Andrê Franco Montoro.

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

Walnyr Antonio Luiz e Afonso Jose
Coelho Casar das funções de Repre-
sentante do Govêrno no Conselho
Diretor do Departamento Nacional da
Previdência Social.

Brasília, em 30 de novembro de 1961;
14e9 da Independência e 739 da Re-
pública.

JOÃO GOULART.

Tancreclo Neves,
André Franco lifontoro.

O Presidente dá República resolve
•EXONERAR:

Roque Eloy Pompilio Pereira e Lcova
Bernstein das funções de Suplente do
Representante do Governo no Coei'
selho Diretor do Departamento Nacio-
nal da Previdência Social,

Brasília, em 30 de novembro de 1961;
1409 de. Independência e 739 da Re-
pública.

João GOULART.

Tancredo Naves.
André Franco Montoro.

O Presidente da República resolve
Emmen:

Raymundo Alves llaranhão da fun-
ção de Representante do Governo no
Conselho Fiscal do Serviço de Assis-
tência Médica Domiciliar e de Urgên-
cia da Previdência Social.

erii 30 de novembro de 1961;
1409 da Independêndia e 739 da Re-
pública.

João GOULART.

Taneredo Neves,
André Franco Montoro.

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

Expedito de Carvalho Silveira da
função de Suplente do Representante
do Governo no Coneelho Fiscal do
Serviço de Assistência Médica Domi-
ciliar e de Urgência da Previdência
Social.	 •	 -

BrasLin, em 30 ple novembro de len;
1409 da Indepenõência e 739 da Re-
púbica.

João GOULART.
Taneredo Neves.

, André Franco Montoro,

O Presidente da República resolve
EXONEliA-R:

Antonio Erico de Figueiredo Alvarea
da função de Representante do Go-
eêrno no Conselho Administrativo do

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DE
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ASSINATURAS
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IIEPARTICõES E PARTICULARES 	 - FU1VCIONÁRIOS•

!Capital c. Inferia
Semestre- •	 Cr$
Ano	 •	 . Cr$

Ano . • •-•	 -I. r-„Cr$ -1.300,00e
.~.=+e-P"	 •

e inferior:',
• • Cr$	 450,00
• Cr$	 900.00

Exterior:-.	 -
Ano ,,	 • .	 -1.000,00

r
600,00

1.200,00

Exterior:---	 _
•

• Capital
Semestre • -•
Ano •T•
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::,--;-Ákzwc.utitiieu,o	
F, 1

deverdo remeter o •-exfiedien e,
eslinacló à publicaçãol. nbs

• rifais, idi-áriamenle, * até ás
-.5 horas, exceto aos cábado'g„•
liando deverão fazê-lo até. às
1,30 horas. . .
"5 --,—As _reclamações pertinen-.-
es êt. matéria retribuída; nos

Casos 'de erros ou omhtões,'de-
ijerão ser formuladas por es-

rito, 'à Scçãci de Redação, das
9 às 17,30 horas, 'no máx'in' zO
siàé. 7,2 Uras após a sarja- dos
Ft.orgilbs oficiais.
t''''.-.— Os originais 'deverão Ser
,4actilografados e autenticados,
!ressalvadas, por \quem de. di-
Ç."eito,,. rasuras c. emendas. • ,

Excetuadas . as para o
Valerior, 'que ,serão sempre
P4nuaá, as assinaturas' , poder,
'se--ão tomar, em quaIquer'épo-

+V' por, seis meses oiz um. ano.
11 — As assinaturas -vencidas
-pOderiio ser sus pensas 'sem
"eviso prévio.• 	,	 •
) Para facilitar aos &Sina:lies

gt verificação do prazo de vali,
P,dade de suas assinalará, na

ir

parte'sitperico . do enderéço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e 5.0 ano em
que findará.	 • ,

A fim de evitar. solução 'de

.	 •
'continuidade' .'no, recebimentà
dos jornais, 'devem Os assinan-
tes providenciar, a respectiva
rejzOtiaçã'o'ooin."- antecedência
Min. ima, ae trinta '(30)" 'cilas.

• Repartições Públicas,
,assinalarás.

anuais renovadas 'até 28 "de
fevereiro *de Cada: ano e às,
iniciadas, NU- qualquer época,
pelos órgãos competentes. .

—: A fiai de possibilitar a re-
messa 'de valores acompanha-
dos de-esclarecimentos quantO
à , sua . aplicação,. solicitamos,
usem os interessados prefe-
rencialmente' cheque ou Oale.
postal, emitidos a - favor do --
Tesoureiró do Departamento
'de ImPrensa :Nacional.

• — Os suplementos- . às - .edi-
ções dos órgãos o' ficiaissó Sá
fornecerão aos assinantes - que
os solicitarem - 116 ' útil - da assi-
natura.	 - -	 .

— O funcionário público ie,
deral, para . fazer jus ao des:.
conto: indicado,-deverá provar,
esta condição no ato da asài-
notara.
• — O custo 'de cada exèmplar
atrasado, 'dos órgãos oficiais •
Será; na venda avulsa, acresci-
-do 'de Cr$ 0,50, *se do mesmo
ano, e 'de Cr$ 1,00, por, ano.
'decorrido.

EXPEDIENTE
dEPARTATÁENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DiRETOR-CiÈRAL • • .•
ALBERY0 DE BRItO PEREIRA

,MURILO FERREIRA ALVES	 MAtiR0 MONTEIRO.••

Á -
Instituto de Apatentadoria e Pensões
dos Marítimos.
t- Brasília, em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 73? da Re-
pública.

João. GOULART.

Tancredo Neves.
André Franco -Montam.

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

Airton Fonseca da função de . Su--
plente do Representante do Governo
no Conselho Administrativo do Insti-
tuto dé Aposentadoria e Pensões”: dos
Mr,rítimos.	 -	 -

Brasília, em 30 de novernbea .de 1961;
1409 da Independência e - 739 clã Re-
pública.
• 'JOÃO GOULART.

Tancredo 'Neves.
André Franco Montam

- O Presidente da-República- resolve
EXONERAR: . •

Celso Rosaes e Waldyr Josê Mensure
'das funções de Representante do Go-
vêrno no Conselho Fiscal do Instituto
de. Aposentadoria e Pdnsões 'dos Ma-.
ritimez.	 -

Brasília, em 30 de novembro de 1961;-
1409 da Independência e 73? da Re-

-
João GOULART.

Tancredo Neves.
André Franco. Montoro.

•
• 	-

0 Presidente da Repúblièa resolve
EXONERAR:

Jandir Borges Fontes e Antonio Al-
ves de Souea das. funções "de Suplen-
te do Representante do Governo no
Conselho' Fiscal do : Institui ) de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos:

Brasília., em 30 de novembro de 1961;
1409 da. 'Independência e 73 9 da Re---pública.	 -
• João GOULART	 •

Tancretio Neves
André Franco Montoro

•--Jo:An GOULART . •

". Tancredo Neves
•• André Franco Montoro

o Presidente da -RepúbliCa resolve-

•Suplente do Representante do Gover-
no no Conselho Fiscal do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários e Empregados em Serviços Pú-
blicos.

Brasília, em 30 de novembro de 1961;,
1409 da Independência e 73 9 da Re-
pública.	 ,

João GOULART
Tancredo Neves •
André .Franco. Montoro

O Presidente_ da República resolve
• ExoNERAR:	 •	 • t

Benedito Quintino da Silva e Luci-
do Enel das funções de Representan-
te do Governo no Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria-
e Pen.sões dos Industriarias.

Brasília, em 30 de novembro de 1961;'
1409 da -Independência e 739. da Re-
pública.

JOAO GOULART

• Tancredo Neves
André Iranco Montero

•o Presidente da República resolve
EXONERAR:

Homero de Almeida Senna e--leu-
bens Limongi França das funções de,
Suplente do . Representante do Gpver-'
no no Conselho Administrativo'do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões das
Industriados.

Brasília, em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 739 da Re-
pública.

-Joii0 GOULART

Tancredo.,Neves
André Franco Montoro..	 •

O presidente da República resolve
ExONERAR:

Ronald Myr Afonia da Costa e JoSe
Barbosa das funções de Representan-
te do Governo no Conselho Fiscal do

André Franco Montoro -

O Presidente da ,República resolve
EXONERAR:

Mário Pinto Passas e Manuel Alves
Ribeiro das funções de Suplente de
Representante do Governo no Cbnse-
lho Fiscal do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriários.
• Brasília. em 30 de novembro de 1961:
1409 da Independência e 739 da Re-
pública.	 -

JO;i0 GOULART

	

Tancredo Neves	 • (
André Franco .Montoro •

O Presidente da República resolve
ExoNERAR:

: Antonio José Chediak da função de
Representante do Governo 'no Con-
selho Administrativo do Instituto de .
Aposentadoria e Pensões dos Bancá-
rios.	 '

• Brasília,' em 30 de novembro de 1961;
1417, da Independência e 73 9 da Re-
pública.

`..
JOAO uOULART
Tancredo Neves
André Franco Môntoro

O Presidente da República resolve .
•• EXONERAR:- - 	.

Maria Augusta de Luna rAlbano da
função de Suplente do Representante
do Governo no Conselho Administra-
tivo do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Bancários.,

Brasília, em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência- e 739. da Re-
pública.	 •,

	

João GOUL ART 	
•Tancreclo Neves

André FrancoMontou.

O Presidente : da . República resolve
• ExoktuAR; -
Sylvio cie . Lima Gonçalves Pereira

da função de Representante do Go-
verno no Conselho Administrativo do

AInstituto de-posentadoria -e Pensões
dos Ferroviários .e Empregados em
Serviços Públicos. 	 •-

Brasília. em 30 de novembro de 1961;
1409 da- Independência, e 739 da .Re-
pública.

EXONERAR:

Orlandino. Viana da Silva da - fun-•
ção de Suplente do RepreSentante, do
Governo no Conselho Administrativo
do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários e Em 	 inpregados e
Serviços Públicos:
• Brasília, em 30 de novembro de 1561;
1409 da Independência e 73 9 da Re-
pública.	 • ,	 •

JOAO 1..ÁOULART
Tancredo Nevés

• • André Franco lliontorb

0.1nesidente da República resolve
EXONERAR:

Ataulfo Velasques Rodrigues e Paulo
Guimarães de Almeida das funções de
Representante do- Governo_ no Con-
selho Fiscal do Instituto. de Aposen-
tadoria e Pensões - dos -Ferroviários , e
Empregados em Serviços „Públicos.

-Brasília, em 30 de novembro cie 1961;
1409 da Independência' e 73 9' da R.
pública.	 •	 ,

João GOULART-
Tonere. do Neves
André Franco Montoro

O Presidente -da República resolve

•

EXONERAR:

José Geraldo' de Almeida Leite" 'e
Mário Ferreira Dias das funções de

Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriários.

Brasília, em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 739 da Re-
pública.

João GOULART
Tancredo Neves

••

•

1.	 •
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DECRETOS DE !.1,8 DE NOVEMBRO
- DE 1961

O Presidente da República resolve
ExoNERAR:

• • Unas Faria da Silva e Rolando
,Perri das funções . de Representante
, do Governo no Conselho Fiscal do
Instara° de Aposentadoria e Pensões
dos Bancários.

Brasília, em 30 de novembro de 1961;
, 1409 da Independência e 739 da Re-
pública.

Joe° Gomava
Tancredo Nem
André Franco Montoro

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

Paulo Andrade •• de Souza Pinto e
José Luciano de Nóbregaa. Filho das
funcõesele Suplente do Representan-
te do Governo no Conselho Fiscal do
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Bancários.

Brasília, em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 73 9 de Re-
pública.	 (

JoÃo GOULART

Tancredo Neves.
'André Franco MOntoro

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

:Avistou de Oliveira e Hélio Carnei-
ro Ribeiro das funções de Repreeen-
tante do Governo no Conselho Ad-
ministrativo do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciárias.

Brasília. em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 739 da Re-
pública.	 -

JoÃo GOULART

Tancredo Neve
André Franco Montoro

O Presidente da República resolve
RaoeCRAR:

Almiro Seibert e Severino do Ama-
ral Montenegro das funções de Su-
plente do Representante do GovéTno
no Conselho Administrativo do Ins-
tituto de Aposentadoria' e Pensões do3
Comerciários.

Brasília, em 20 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 739 da Re-
pública.

JOÃO GOITLART

Tancredo Neve
André Franco Montoro

O Presidente da República resolve
EXONERAR:.

Wilson Barros Leal e Manoel Si-
mões de Souza das funções de Repre-
?tentantes do Governo no Conselho
Fiscal do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários.

Brasília. em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 73 9 da Re-
pública.

Joe° GotiLARe
Tancredo Neve,
André Franco Montoro

O Presidente da República rebuive
EXONERAR:

Mário Wellingion Pita Ribeiro e Or-
lando Fonseca das funções de Suplen-
te do Representante do Governo no
Conselho Fiscal do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios.

Brasela, em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 73e da Re-
pública.

JOÃO GOULART

	

Tancredo Neve,	 •
'André Franon arnninra

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

Archibald Estellita Cavalcanti Pes-
soa -da função de Representante do
Governo no feonselho Administrativo
do Serviço de Alimentação da Previ-
dência Social.

Brasília, em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 739 da Re-
pública.

JoÃo GOULART

Tancreclo Neves

'André Franco Montoro

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

•
William Douglas Theodor Scheid

função de Suplente de Representante
do Governo no Conselho Administra-
tivo do Serviço de Alimentação da
Previdência Social..

Brasília, em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 739 da Re-
pública.

Joe° GOULART)
Tancredo Neve.
André Franco Montori

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

Newton da Silva Lima da função
de Representante do Governo no-Con-
selho Fiscal do Serviço de Alimenta-
ção da Previdência Social.

Brasília. em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 739 da Re-
pública.

JoÃo Gorae
Tancredo Neves

. André Franco Montoro

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

Darius 13orges Rõhrig da função de
Suplente do Representante do Gover-
no no Conselho Fiscal do Serviço de
Alimentação da Previdência Social.

Brasília. em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 739 da Re-
pública.

Já.° GOULART

Ta. ncredo Nevee
André Franco Mentor°

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

José Moreira Urres- da função de
Representante do Governo no Conse-
lho Administrativo do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Emprega-
dos em Transportes e Cargas.

Brasília. em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência e . 739 da Re-
pública.

JOÃO GOULART

Tancredo Neve.
André Franco Mout.,

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

Hélio Souto Damascena da função
de Suplente de Representante do Go-
verno no Conselho Administrativo do
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregado; em Transportes e
Cargas.

Brasília. em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência e -739 da Re-
pública.

Joao GOULART

Tancredo Neve.

André Franco Montar°

O Presidente cia República regeme
EXONERAR:

Dirceu Luiz de Campes e Pinto de
Godoy das funeees de rtepresent.anti

do Govérno no Conselho Fiscal do
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transportes e
Cargas.

Brasília, em 30 de novembro de 1961;
1409 &e Independência e 739 da Re-
pública.

JoÃo GouLART
Tancredo Neve,
André Franco Montore

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

Carlos Souza G omes e ~eido Sou-za das funções de Suplente do Re-
presentante do Governo no Conselho
Fiscal do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Elmpregadae era Trans-
portes e Cargas.

Brasília, em 30 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 73 9 da Re-
pública..

• Joe° GOULART
Tan credo Neves
André Franco Montoro

MINISTÉRIO
DA-

AERONÁUTICA
DECRETOS .DE 24 DE NOVEMBRO

DE 1961

•

O presidente da República resolve:
PROMOVER

Nos térnios do artigo 19 da Lei
1.156, de 12 de julho de 1950:

•
Ao obsto de Major o Capitão-de-

Infantaria-de-Guarda —Hermilio Ta-
varas *da Silva e, neste pcisto, trans-
feri-lo "ex officio' , para a reserva
remunerada da Aeronáutica, de add.-
do com o artigo 12, letra b, artigo
14, letra a, e artigo 16, da Ler 119
2.370, de 9 de dezembro de 1954, coni
os proventos correspondentes ao põe-
to de Tenente-Coronel e direito ao
montepio deste pasto, de conformida-
de com o artigo 54, inciso II, e pa-
rágrafo único, da referida Lei n9 2.370,
e as vantagens a que fizer jus, na
forma da Lei 119 1.316, de 20 de -ja-
neiro de 1951, visto haver atingido a
idade limite de permanência no ser-
viço ativo; contar mais de 30 anos
de efetivo serviço e haver servido na.
Zona de guerra definida pelo Decreto
Secreto n9 10.490-A. de 25 de setem-
bro de 1942.

Brasília, DF.. em 28 de novembro
de 1 961 ; 1409 da Independência e 739
da República. -

JoÃo GOULART

Ta nerecte Neves

Clóvis M. Travassa,

O Presidente da República rcsorve-
TRANSFERIR,

Para a reserva remunerada da Ae-
ronáutica, no mesmo pesto, o Tenen-
te-Coronel Especialista em Avião —
Urbano Ernesto Stumpf, de acedo
Com os artigos 12, letra a, e 13 da
Lei n9 2.370, de g de deu:abre de
1954. com os proventos constituídas
dos vencimentos 11~ ais d4iPie pós-
to, em face da Lat : de 12
de julho de 1950, e dm Yik=14tézs
que fizer jus, na feeeaa da List n9
1.316, de 20 de Pereiro de 1a61. verto
contar mais de ;le Mi011 de efetivo
serviço e haver zereldo na a om
guerra definida pelo Decreto Cot:reto
n9 10.490-A, de 2$ de eetembro de
1942.

Brasília, DF, • em 28 de nemeebro
de 1961: 1409 de. Independeneia e 7V
da República.

Joe° GOULART

Tancredo Neeee
Cióvis V. /*revisses

o Presidente da República resolve:
coNSIDERAR PROMOVIDO

Ao pasto de Major-Brigadeiro, em
11 de outubro de 1961, de acbrdo com
o artigo 33 da Lei n9 2.37e, de 9 de
dezembro de 1954, combinado com o
artigo 22 da Lei ne 3.765, de 4 de
maio de 190 e promovido ao de Te-
nente-Brigadeiro, nos térmos do ar-
tigo 19 da Lei n9 288, de 8 de junho
ale 1948. alterado 'pelo artigo 19 da
Lei 119 616, de 2 de fevereiro de 1949,
o falecido Brigadeiro-do-Ar — Victor
Gama de Barcellos, e neste peão re-
formado e ee officio", de conformida-
de com a letra "b" do artigo 25, letra
"c" do artigo 27, letra "d" do artigo
30 e artigo 31 da citada Lei
número 2.370, ficando assegura-
dos aos Seus herdeiros os direitos de-
;correntes do último pasto a ceie é
tpromOvido, a contar da data do óbito,
visto ter sido julgado 'incapaz defini-
tivamente para o serviço militar e
haver cumprido missões de patrulha-
mento no Atlântico Sul.

Brasília, DF., em 24 de novembro
de 1961; 1409 da Independência e 739
da República.

JoÃo COIMAM

Tancredo lk.reve
Clóvis itt. Travassue

O Presidente da 'República resaive:
CONSIDERAR PROMOVIDO

Ao pasto de Brigadeiro, em 16 de
setembro de 1961. nos termos do ar-
tigo 19 da Lei n9 1.156, de 12 de ju-
lho de 1950, e ao de Major-Brigadei-
ro, de conformidade com o artigo 19
da Lei n9 1.267, de 9 de dezembro de
1950, o falecido coronel-Aviador —
Phidias Piá de Assis Távora, ficando
asseg3arados aos seus herdeiros os di-
reitos decorrentes do último presto a
que é promovido, a contar da data
do óbito, visto ter servido na zona de
guerra definida pelo Decreto Secreto
O? 10.490-A, de 25 de setembro de
1942 e haver tomado parte no com-
bate b, revolução comunista em 1935.

Brasília, DF., em 24 de novembro
e61 ; 1401 . da Independência e 739

da República,
Joe° GOULART

Tancredo Nue.

C1óVis M. Trarr.mot

O Presidente da República resolve.
CONSIDERAR PROMOVIDO

AO pasto de Capitão, em 15 de se-
tembro de 1961, nos termos do artigo
19 da Lei n9 2138, de 8 de junho de
1948. combinado com o parágrafo úni-
co do artigo 19 da Lei n 9 1.156, de-
12 de julho de 1950, o falecido Pri-
meiro-Tenente Especialista ene Avião
— Evanir Almeida de Souza Lima,
ficando asseguraaos aos seus herdei-
ros os direitos decorrentes do pasto
a que é considerado promovido. a,
partir da data do óbito, visto ter fa-
lecido em conseqüência de acidente,
ocorrido em serviço, e havei servido
no teatro de operações, na Itália.

Brasília, DF., em 28 de novembro
de 1961; 1409 da Independência e 739
da República.
• Joe() GOULART

Tancredo Neves
Clóvis M. Travessos
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O Presidente da Reeaulica resolve:

DEMITIR,

Tenda em vista o que consta do
9rocesso n9 78.C49-SGEAAer.-61, do
Ministério da Aeronáutica;

De acórdo com o artigo 207, itemr 19, da Lei 70 1.711, de 28 de
outubro de 1952;

•
José Silveira, matrícula n9 1.978.672,

do cargo de Telegrafista, Código cT-
207-12-A, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente — do Ministério
da Aeronáutica.

Brasília, 28 de novembro de 1961;
1409 da Independência 'e 73 9 da Re-

•pública.
JoÃo GOULART

Taneredo Neves

Clóvis M.. Travassos

C) Presidente da República resolve:
-DEMITIR

• Tendo em vista o que consta do
•?rocesso n9 73.633-SGE-kAer-6 1, do
Ministério da Aeronáutica:

De aeérdo com o artigo 207, item
II, § 19, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952:

Luiz Gonzaga Nobre, do cargo de
Vidraceiro, Código A-303-6, -do Qua-
dro de Pessoal — Parte Permanente
— do Ministério da Aeronáutica.

Brasília, 28 de novembro de 1961;
140v da Independência e 739 da Re-
pública.

DECRETO IV 239 — DE 28 DE Nova=
DE 1961

Cria a Floresta Nacional de Caxivana
e dá outras providências."

O Presidente do Conselho de Minis-
tros, usando da atribuição que me
confere o art. 18, item III, da Emen-
da Constitucional . n9 4; e,

Considerando o Disposto nos Artigos
39, alínea d, 10 e Seção II, do Código
Florestai, aprovado pelo Decreto lá-
mero 23.793, de 23 de janeiro de 1934,
decreta:

Art. 19 . :Pica criada, no Estado do
Pará, a Floresta Nacional do Caxisema,
subordinada ao Serviço Florestal do
Ministério da Agricultura.

Art. 29. A região destinada a esta
Floresta Nacional, com área de 200 (100
hectares, está situada nas proximida-
des da baía de. Caxivana, entre as
rios Xingu e Tocantins, e tem como

' limites:
a) a leste, as margens esquerdas

do rio Anapu, da baía de Pracui e da
baia do Caxivana;

b) ao norte, partindo da margem
esquerda da baía do Caxivana, em .4.1-
reção oeste, pelo divisor de águas en-
tre os afluentes do rio Caxivana e os
afluentes da margem direita do rio
Amazonas'. 	 -

c) a oeste, acompanhando na di-
-reção sul, o divisor de águas entre os
()afluentes' da margem 'direita do rio
Xingu e os afluentes da baia do Ca-

aduana, da baía de Pracui e do rio
f,japu;

d) ao sul, seguindo o paralelo ' 2°
e 15" S, desde o limite oeste até a
margem eequerda do rio Anapu.

Art. 39 . A -área definitiva da Flo-
resta Nacional será fixada depois do
indispensável estudo e reconhecimento
da região, a serem realizados sob a
orientaça.o e fiscalização do Serviço
Florestal do Ministério da Agricultura.

Art. 49 . As terras,- a flora, a fau-
na e as -belezas naturais, na área a
ser demarcada, ficam sujeitas ao re-
gime especial estabelecido pelo Códi-
go ' Florestal, baixado com o Decreto
n9 23.793.	 23 de janeiro de 1934.

Art. 59. Fica o Ministério da Agri-
cultura, através do Serviço Florestal,
autorizado a entrar em entendimen-
tos com o Govêrno do Estado do Pará,
com as Prefelturas'interessadas e com
eventuais proprietários de áreas e
benfeitoria: situados dentro do perí-
metro. da Floresta Nacional, para o
fim especial de promover doações e
efetuar desapropriações, podendo,
ainda, adotar outras medidas que se
fizerem necessárias para sua, instala-
ção definitiva.

Art. .69 , •A administração da Flo-
resta Nacional do Casduana e as ati-
vidades a ela afetas serão exercidas
por servidores do Ministério da Agri-
cultura, especialmente designados para
êsse fim.

Art. 7°. O Ministério da Agricul-
tura, baixará, oportunamente, um Te-

.

Art. 6.° A administração do Parque
Nacional de Brasília e as atividades'
a êle afetas serão exercidas por servi-'
dores do Ministério da Agricultura;
especialmente designados para êsse
fim.

Art. 7. 0 — O Ministério da Agricul-
tura baixará, oportunamente, um re-
gimento para o Parque Nacional de
Brasília, dispondo sôbre a sua organi-
zação e funcionamento.

Art. 89 — O presente decreto en-
trará em saber na 'data de rua publi-
cação, revogadas as disposições em
contrário.

Brasília, em 29 de novembro de
1961; 14? da Independência e 73° da
República.

TANCREDo NEVES. ••
Armando Monteiro.

DECRETO N9 2D4E2, 19D6E1 29 DE NOVEMBRO

Cria o Parque Nacional do Monte
Perecera e dá outras providências.

•
O Presidente do Conselho de Mi-

nistros, usando da atribuição que lhe
confere o art. eia Item III, da Emenda
Constitucional ne a, e

Considerando • que o art. 175, da
Constituição conca sob a proteção e
cuidados especiais do Poder Público,
as obras, monumentos e documentos
de valor histórico, bem como os mo-
numentos naturais, as paisagens e os
locais de particular beleza;

Considerando a excepcional impor-
tância de que se reveste o Monte
Pascoal, no município de Pôrto Se-
guro, Estado da Bahia, não só pelo
seu valor histórico, como pelas lesie-
zas paisagísticas oferecidas pela re-
gião;	 _

Considerando, ainda, o que dispõem
os 'artigos 59, alínea c, 99 e seus pa-
rágrafos, 10 e 56 do Código Florestar,
aprovado pelo Decreto n9 23.793 de
23 de janeiro de 1934, decreta:

Art. 19 . Fica criado, no Estado da
Bahia, abrangendo terras do Municí-
pio de Pôrto Seguro, o Parque Na-
cional caa Monte Pascoal (P.N.M.P.);
subordinado ao Serviço Florestal do
Ministério das Agricultura.. 	 -

Art. 29 . O Parque, ora criado, terá
a área aproximada de 22.500 hecta-
res e a seguinte linha divisória: A
Leste — pela linha costeira do Atlân-
tico; ao Norte — pela margem direita
do rio Caraiva, desde sua foz, até a
confluência com o rio Cemitério, se-
guindo por êste e sua margem direita.
até à altura aproximada do meridiano
39 9 25', onde' encontra um formador
à margem direita do mesmo rio Cerni..
tério; a Oeste — por êsse formador,
no rumo aproximados sudoeste, logo
depois Sul, -  suas nascentes, nas
proximidade, do Monte Pascoal e a
noroeste deste; ao Sul — peia mar-
gem esquerda do rio Corumbaú, até sua
foz, no Oceano Atlântico.

Art. 39. A área definitiva do Par-
que será fixada depois do indispensá-
vel estudo e reconhecimento da re-
gião, a serem realizadso sob a orienta-
çao e fiscalização do Serviço Florestal
do Ministério da Agricultura. .

Art. 49 . As terras, a flora, a fauna;
e as belezas naturais, constitutivas
do Parque, inclusive propriedades pú-
blicas e particulares por êle abrangi-
das, ficam, desde logo, sujeitas ao re-
gime estabelecido pelo Código Flo-
restal vigente.	 '

Art. 59 . Fica o Ministério da Agri-
cultura, através do Serviço Florestal,
autorizado a entrar em entendimento
com o Govêrno do Estado da Balda,
com a Prefeitura do Município .de
Pôrto Seguro e com os proprietários
particulares de terras abrangidas pelo
Parque, para o fim especial de pro-
mover doações, bem como efetuar as,,
desapropriações que se fizerem necest,'
sárias à Sua .instalação.	 .•

Art. 69 . A administração' do Para --
que e as demais atividades a êle af

nifiençã), adigo A-305-6, do Qua-
dro de Pessoa/ — Parte permanente
— do Ministério da Aeronáutica.

Brasília, 28 de novembro de 1961;
140 9 da Independência e 739 da Re-
pública.

João GOoLART
Taneredo Neves

Clóvis M. Travassos
O Presidente da República resolve:

CONCEDER EXONERAÇÃO

Tendo em vista o 'q,ue consta do
Processo na 8.955-SGEAAer.-61, do
lafinistério. da Aeronáutica;

De acôrdo com o artigo 75, item I,
da Lei 77.9 1.711, de 23 de outubro de
1952:	 .

A Arnaud Lopes Madeira, do cargo
de Serventa, Código GL-104-5, Refe-
rência Base, do Quadro de Pessoal —
parte permanente — do ,Ministério
da Aeronáutica, a partir de 4 de abril
de 1961.

Brasília, 28 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 73 9 da Re-
públicas

João GOULART

- Tancredo Neves
Clóvis M. Travasses

DECRETO DE 23 DE NOMMBRO
DE 1961,

O Presidente da República resolve
CONCEDER DEMISSÃO

Do serviço ativo da Fôrça Aérea Bra-
sileies, de acôrdo com o artigo 34,

"n", de Decreto-lei n9 9.698, de
2 de setembro de 1946 e artigos 41, le-
tra "b"--e-42, letra "a" da Lei núme-
ro 2.370, de 9 de dezenibro de 1954. ao
Segundo-Tenente — Francisco Saul
Saraiva, do Quadro de Oficiais de Ad-
ministração do Corpo de Oficiais da
Aeronáutica.

Brasília, DF em 23 de noVembro
1961: 149° da Independência e 73 da
República.._

jOÃO GooLAar
Tancredo Neves
Clózgs 'Cravassos.

gimento para a Floresta Nacional do'
taixivana, dispondo sôbre a sua or-
ganização e funcionamento, bem como
regulando a exploração perpétua das
matas e o preço de fornecimento, que
sementes e rn das ao • interesados que
desejarem pr over florestamenso
e o reflorestarri nto de suas proprie-
dades.

Art. 89 . A renda arrecadada pela
Administração da Floresta Nacional
do Caxivana, será recolhida aos co-
fres públicos, na forma da legislação
em vigor. e .

Art. 99 . O 'presente Decreto en-
trará em vigor na data da Sua_ publi-
cação, revogadas as disposições em
contrário.

Brasília, em 28 dc novembro de
1961; 1409 da Independência e 73 9 daRepública.

TANCREDO NEVES

Armando Monteiro

DECRETO .N.° 241
D11 —1961. DE

, NOVEMBRO

Cria o Parque Nacional de Brasília, no
Distrito Federal, e dá outras pro-
vidancias.	 -

O Presidente do Conselho de Minis-
tros, usando da atribuição que lhe
confere o art. 18, itera III, da Emenda
Constitucional-n.° 4, e,

Considerando que o art. 175 da
Constituição colma sob a proteção e
cuidados do Poder Público às obras,
monumentos de valor histórico, bem
como os monumentos naturais, as pai-
sagens e os locais de particular be-
leza;.	 •

Considerando que as florestas exis-
tentes na área do Distrito Federal,
merecem proteção e cuidados especiais
por parte dos Poderes Públicos, em
virtude de .serem • elas protetoras de
menanciais existentes na região;,

Considerando a importância dessas
florestas na sua função protetora dos
rios que abastecem de água a Capital
Federal;

Considerando o que dispõem os arti-
gos 5. 0 alínea c, 9. 0 e seus parágrafos,
10 e 53, do Código Florestal, aprovado
pelo Decreto n.° 23.793, de 23 de ja-
neiro de 1934; Decreta:

Art. 1. 0 Fica criado, no Distrito Fe-
deral, o Parque Nacional de Brasília
(PNB), subordinado ao Serviço Flo-
restal do Ministério da Agricultura.

Art. 2. 0 O Parque, ora criado, terá
a área aproximada de 30.090 hectares,
situada entre os paralelos '15.° 35' e150 45' e os meridianos 48 0 5' e 480 53'
com a seguinte linha divisória: ao
norte, nordeste e noroeste, pela Es-
trada Parque de Contôrno — EPTC;
ao sul, pela Estrada Parque Acampa-
mento — EPAC; ao sudeste, pelo Cór-
rego acampamento, a sudeste pela
Estrada Parque de Contórno EPATC;
ao leste, pela Estrada Parque Indús-
dila e Auaeta Inr. o to - EiIA e r ela
Estrada Parque de Contôrno — EPTC
e ao oeste, pela lesteada Parque de
Contôrno — .EPTC.

Art. 3.° A area definitiva da Parque
será fixada depbis do indispensável
estudo e reconhecimento da região, a
serem realizados sob a orientação e
fiscalização do Serviço Florestal. do
Ministério da Agricultura. -_

Art. 4." As terras, a flora, a fauna
e as belezas naturais integrantes da
área do Parque-ficam sujeitas ao re-
gime especial estabelecido pelo Có-
digo Florestal, baixado com o De-
creto n. 0 23.793, de 23 de janeiro
de 193.4.

Art. 5. 0 Fica o 1Viiiiistéri0 da Agri-
cultura, através do Serviço Flere.stal,
autorizado a entrar em entendimei aos
com a Companhia Urbanizadora da
Nova Capital (NOVACAP), com a
Prefeitura do Distrito Federal e com
eventuais proprietários de áreas e ben-
feitorias situados dentro do perimelro
do Parque, para o fim especial de pro-
mover doações e efetuar desapropria-
ções, podendo, ainda, adotar . outras
medidas que se se fizerem necessárias
Para a sua instalação definitiva.

JOÃO GOULART

Tancreclo Neves
Clóvis M. Travasses

O Presidente da República resoife:
DEMITIR

Tendo em vista o que consta Ao
Processo 1I9 70.738-SGBAAer.-61, do
Ministério da Aeronáutica:

De 'aceira° com o artigo 207, itens
II, § II, da Lei 929 1.711, de 28 de
outubro de 1952:

Oswaldo de Felice, matricula n9
1.636.926, do cargo de Artífice de Ma;

CONSELHO DE MINISTROS



PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM
PR 32.406-61 — N9 582, de 24 de novembro de 1961. Restitui ao SENADO

FEDERAL, dois autógrafos, após haver sancionado o pro-
jeto de lei que dispõe sobre locações de prédios perten-
centes à Réde Ferroviária Federal S/A. — (Ass. Lei
nQ 3.990, de 24-11-61). — (Exp. ao S.P., em 30-11-61).

— ÓRGA0 DIRETAMENTE SUBORDINADO A PRESIDÊNCIA DA
REPUBLICA

— COMISSÃO DO VALE DO SÃO FRANCISCO

— Exposição de Motivos:

PR 34.294-61 — N9 2.883, de 28 de novembro de 1961. Solicita autoriza-
ção no sentido de que seja colocado à sua disposição,
sem prejuízo dos vencimentos e quaisquer outras vanta-
gens que goze em sua repartição, pelo prazo de dois anos,
ANIBAL MAIA SAMPAIO, Procurador da Justiça do
Trabalho em Salvador-Bahia. — "Autorizo obedecidas as
formalidades legais. 29-11-61". — (Rest. à C.V.S.F.,
erri 1-12-61).

_

CONSELHO DE MINISTROS
DESPACHOS DO PRESIDENTE DO CONSELHO

— MENSAGENS
PR 19,011-61 — N 9 41, de 30 de novembro de 1961. Submete à conside-

ração do CONGRESSO NACIONAL, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Ministério da Viação e Obras
Públicas, o projeto de lei que autoriza a abertura do
crédito especial de Cr$ 130.000.000,00, destinado à cons-
trução e pavimentaçã o de variante à Rodovia MG-56,
que contorne a cidade de Ouro Préto, a fim de desviar
o tráfego rodoviário do centro da mesma. — (Exp,
C.D., em 1-12-61, através do M.F.).

'PR 25.6371 6i — N9 42, de 30 ,de novembro de 1961. Submete à conside-
ração do CONGRESSO NACIONAL, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Ministério da Fazenda, o pioojeto
de lei que prorroga a vigência do arédito especial de que
trata a Lei no 3.798, de 2 de agõsto de 1960. — (Exp. à
C.D., em 1s12-61, através do M.F.).

— MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGóCIOS INTERIORES
— Exposições de Motivos:

33.7927, 61 — N9 '797-B, de 17 de novembro de 1961. Solicita autoriza-
ção no sentido 'de que seja colocado à disposição do De-
partamento de Administração daquèle Ministério, pelo
prazo de um ano, GEORGE MONIZ DE ARAGAO OLI-
VER, Médico, classe 13, nível 18, do Quadro de Pessoal.
Parte Permanente do Território Federal de Rondônia.
— "Autorizo. 29-11-61". — (Rest. ao MJNI., em 30 de
novembro de 1961).

33.793-61 — N 9 967-B, de 25 de novembro de 1961. Submete processo
relativo à execução de obras de reparo no Pavilhão An-
chieta do Serviço de Assistência a _Menores, localizado
no Rio de Janeiro, esclarecendo que as obres estão orça-
das em Cr$ 1.710.700,00, e que a despesa cora os eerviços
poderá correr à conta de saldo da dotaçlo de Coa ....
6.531.200,00 consignado no vigente orçamento da União,
sob a classificação, unidade Orçamentária 07.03.02 —
Divisão de Obras, Subconsignação 4.1.01 — 1). — "Au-
torizo. 25-11-61".	 (est. ao MJNI., em 30-11-61).
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tas serão exercidas por funcionários
do Ministério da Agricultura, designa-
dos para êsse fim.

Art. 79 . O Ministério da Agricul-
tura baixará, oportunamente, um Re-
gimento para o Parque Nacional do
Monte Pascoal e as instruções que se
fizerem necessárias ao seu cumpri-
mento.

Art. 89 . O presente Decreto en-
trará em vigor na data de sua publ1
cação, revogadas as disposições em
contrário.

Brasflia, 29 de novembro de 1961;
1409 da Independência e 739 da Re-
pública.

TANCREDO NEVES

Armando Monteiro.

DECRETO N 9 243 — DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1961

Concede à Calcário Dom Bosco Limi-
tada autorização para funcionar
como emprêsa de mineração.

O Presidente do Conselho de Minis-
tros, usando da atribuição .que lhe
confere o art. 19 do Ato Adicional à
Constituição e nos tèrmos do Decreto-
lei n9 1.985, de s29 de janeiro de 1940
(Código de Mineis), decreta:

Artigo único. E' concedida à Cal-
cário Dom Bosco Limitada, constituída
por contrato arquivado sob n9 102.942,
na Junta Comercial do Estado de Mi-
nas Gerais; com sede na cidade de
São João d'El-Rei, autorização para
funcionar como emprêsa de mineração,
ficando obrigada a cumprir integral-
mente as leis e regulamentos em vigor
ou que venham a vigorar sôbre o obje-
to desta autorização.

Brasília. em 30 de novembro de 1961,
1409 da Independência e 739 da Re-
pt:blies.

TANCREDO NEVES.

Gabriel Passos.

(NO 31.038 — 4-8-61 — Cr$ 102,00)

DECRETO N9 260 — ' DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1961

Abre, ao Poder Judiciário — Justiça
Elei toral — Tribunal Regional Elei-
toral de Brasília, o crédito especial
de Cr$ 200.000,00, para o fim que
especifica.

O Presidente do Conselho de Minis-
troa, usando da autorização contida na
Lei n9 3.938. de 9 de agesto de 1961, e
tendo ouvido o Tribunal de Contas,
nos tèrmos do art. 93 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública, de-
creta:

Art. 19 Fica aberto, ao Poder Ju-
diciário — Justiça Eleitoral — Tribu-
nal Regional Eleitoral de Brasília, o
crédito especial de Cr$ 200.000,00 (du-
zentos mil cruzeiros), para ocorrer ao
pagamento das gratificações especiais
a que fizeram jus, durante o ano de
1960, o Presidente, os Juizes e o Pro-
curador do Tribunal :Regional Eleito-
ral, assim como o Juiz e o Escrivão
Eleitoral de Brasília.

Art. 29 Éste decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, em 30 de novembro de 1961,
140" da Independência e '739 da Re-
pública,

TANCREDO NEVES.

Alfredo Nasser,

DECRETO N.9 261 — DE 30
DE NOVEMBRO DE 1961

Abre, ao Poder Judiciário — Justiça
Eleitoral — Tribunal Regional Elei-
toral de Brasília, o crédito especial
de Cr$ 23.000.000,00, para o fim que
especifica.

O Presidente do Conselho de Mi-
nistros, usando da autorização oontida
na Lei n.9 3.939, de 9 de agosto de
1961, e tendo ouvido o WrIbuna1 de

Contas, nos tèrnios do artigo 93 do
Regulamento Geral de Contabilidade
Pública, decreta:

Art. 1." Fica aberto ao Poder Judi-
ciário — Justiça Eleitoral — Tribunal
Regional Eleitoral de )3rasilia, p cré-
dito especial de Cr$ 23.000.00000
(vinte e três milhõss de cruzeiros)
destinado a ocorrer as despesas de
qualquer natureza com a instalação'
do mesmo Tribunal.

Art. .2.0 fote Decreto entrar:, em
vigor na data de soa publicação, to-vo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, em 30 de novembro de
1961; 1409 da Independência e 13.9
da República.

TANcREDo NEVES

Alfredo Nasser
•

DECRETO ' N.9 263 — DE 30
DE NOVEMERO DE 1961

Declara de utilidade ptZlica, para
fins de desapropriação, pelo Depar-
tamento Nacicnal de Estradas de
Perro, a área de terreno necessária
4 construção do Hotel Ferroviário
de Igualu, no Estado do Cear&
O Presidente do Conselho de Mi-

nistros, usando da atribuição que lhe
confere o art. 18, item ILI, do Ato
Adicional à Constituição Federal, e
nos tênias do Decreto-lei n.9 3.365,
de 21 de junho de 1941, modificado
pela Lei n.9 2.786, de 21. de maio de
1956, decreta:

Art. 1.9 Fica declarada de utilidade
pública, para fins de desapropriação,
pelo Departamento Nacional de "Es-
tradas de Ferro, a área de terreno
com 4.492.425m2 (quatro milhõas e
quatrocentos e noventa e dois mil e
quatrocentos .e vinte e cinco metros
quadrados), 'necessária à construção
do Hotel Ferroviário de Iguatu, no
Estado do Ceará, representada nas
plantas que com êste baixam,-devida-
mente rubricadas pelo Diretor da Di-
visão de Material do Departamento
de Administração do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

Art. 2.9 Este Decreto enfio:s.:, em
vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, em 39 de novembro de
1961: 140.9 da Independência e 73.9
da República.

TANCREDo NEVES

Virgílio Távore
.1.1.1n11n1M.

DECRETO DE 30 DE NOVEM.CRO
DE D61

O Presidente do Conselho de Mi-
nistros, resolve	 .

DESIGNAR:

De acôrdo com o artigo 3.9, parágrafo
único, do Decreto n.9 de. 19 de
outubro de 1961,
Mauro Banto Dias Sanes para cxer-

cer a função de Assistente do escre-
tário do Conselho de Ministros.

Brasília, em 30 de novembro de
1961; 140.9 da Independência e '73.9
da República.

Trovem° NEvEs
Alfredo Nasser
Angelo Nolasco

'João de Segadas Vianna
San Tiago Dantas
Walther Moreira Saltes
Virgílio Távora

Armando Monteiro
Antônio de Oliveira Brito
André Franco Montoro
Clovis M. Tratassos

Souto Maior
Gabriel de Rezende Passoe

DECRETO DE 22 DE NOVF.IBRO
DE 1961

Publicado no D. O. da mesma data
-Retificação

Na página 10306, 1•9 coluna, onda
se lê: Luis. Fernando Freire para
exercer as funções de Oficial de Ga-
binete .... Luiz Fernando de
Oliveira Freire para exercer as fun-
ções de Oficial de Gabinete ...

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

DECRETO DE 3a DE NOVEMBRO
DE 1961

O Presidente do Conselho
nistros, resolve

CONCEDER:
Tendo em vista o que consta do

processo n9 15.215, de 1959, do De-
-

partarnento de Administração do Mi.
nistério da Educação e Cultura,
De acôrdo com o artigo 2.9, § 4.9, do

Decreto-lei n9 2.895, de 21 de de-
zembro de 1940, modificado pelo ar-
tigo 1.9 do Decreto-lei n.9 6.660, de
h de julho de 1944, contbi;u4lo com
o Decreto-lei n.9 6315, de 7 de de-
zembro de 1945,
_a. David Xavier de Azambuja, ma-

tricula n° 1.763.662, a partir de 18
de maio de 1959, a gratificação de
Cr$ 6.000,00 (seis mil crueeiros)
anais a que faz jus na qualidade de
ocupante da cargo de Professor Cate-
drático (F.N.A.U.B.• da cadelsa de
Composição Decorativa, da Faculdade
Nacional de Arquitetura, dp, Univer-
sidade do Brasil, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação 6
Cultura.

Brasilia, em 30 de novembro de
1961; - 140.9 da Independência e '13.9
da República.

TANCP.EDo NEVES

Antônio de Oliveira Brit o

de 1\117
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FR 33.701-61 -	 962-13, de 25 de novembro de 1351. Submete picces.so 	 ,DA AGRICULTURA
relativo à execução de obras de repaeos nas cercas exis-
tentes nas cenfrontaça,es das terrena d3 Instituto Padre
Severino e Ca Escola Granja, situadas na Ilha Co Go-,
vernaãor,. no Rio de Janeiro, ezelarccendo que os serviços
estão orçados cm era 334.000,00 e será atendido à canta
do saldo existente da dotação de Cr3 6.531.209,40, carie
signada no vigente orçamento sob asubconsignação

'

	

	 4.1.44-1). - "Autorizo. 25-11-01". - (Rest. ao MJNI.,
em 30-11-G1).

PR 34.334-61-- N 989-3, de‘23 de novembro de 1361. faubrnete processo
em que o 'Ministério das Minas e Energia solicita autora-
ação no sentido de ser ceiceetio à sua disposição, JOSÉ.

FREJAT, Revisor, nivel 14, do Departamento de Imprened
Nacional, pelo prazo de um ano. "Autorizo. 29-11-61".
- (Ret. ao MINI., era 1-12-51).

- MINIST21110 DA MARINHA
Exposipées de Motivos:

PR 34,003-61 - N? 271, de 23 de novembro de 1961. Solicita autorização
no sentido de que possa efetuar, à conta da exceção do
art. 43 do Código de Ccntabilidade da...União, despesaa
até o limite de Cr$ 30.000.000,00, de acôrdo com a se-
guinte cla..ssificação: Exercício de 1961 - Ministério da
Marinha, -, Verba 1.0.40 - Custeio, Consignação 1.5.00
- Serviços de Terceiros, Su'aconsi gnação 1.5.04 - Ilu-
minaçã% fôrça motriz e gás. - 01 - Secretaria-Geral
da Mzeinha -e- Cr$ 3,\1.000.000.00. - "Autorizo.. 29-11-61".

(Rest. ao M.M., em 30-11-61) .

?R 31.004-61 - N9 261,. de 16 de novembrO de 1961. Submete processo
em que JOAQUIM FRANCISCO GUIMARAES, MN-19

- classe-reformado, solicita concessão das vantagens da
graduação em aue foi reformado. - "Indeferido. 29 de
novembro de 1961". - (Rest. ao M.M., em 1-12-61).

34.005-61 - N9 263, de 16 -de 'novembro de 1951. Submete processo
- cm que ANILDO THEODORO DA ROCHA, ex-Artífice

A-202-5, daquale Ministério, requer readmissão fio cargo
que exercia. - "Indeferido, 30-11-61". - (Rest. ao
M.M.. em 1-12-51).

PR, 34.406-61 - N9 265, de 17 de novembro de 1961. Submete processo
„

em que MESSIAS _ANTUNES DE SÃ, Condutor Maqui-
nista CT-302-12, da Parte Permanente daquêle Ministério,
solicita lhe seja concedida exoneração do cargo que atual=
mente exerce e em conseqüência, ser reintegrado ma fun-
ção de Foguista, nivel 7, do mesmo Ministério, . com a
estabilidade adquirida de acôrdo com o artigo 261 da Lei
n9 1.711 de 28-10-52, função essa que exercia anterior-
mente. -e. -Deferido. 30-11-61". - (Rest. ao M.M. em
1-12-61).

PR 34.008-61 - N9 267. de 17 de novembro de 1961. Submete processo
. em que ARISTIDES LAURIANO GOMES, 1 9 SG-FN, da

Reserva Remunerada, solicita promcção ao pôsto de 19
Tenente, com fundamento na Lei n9 3345, de 17 de de-

. zembro de 1957. - "Indeferido. 30-11-61". 	 (Rest. ao
M.M., em 1-12-61).

PR 34.012-61 - N9 262, de 19 de novembro de 1961. Submete processo
em' que EDSON DA CRUZ JESUS, 3 9 SG-F, Reformado,
solicita promoção a imediata graduação, com fundamento
na Lei n9 3.067, de 22 de dezembro de 1956. - "Indefe-
rido. 30-11-61". - (Rest. ao M.M.. em 1-12-61). e

MINISTERIO DA FAZENDA
- Exposições de Motivos:
PR 33.883-61 - N9 550, de 5 de outubro de 1901. Solicita autorização
• as para que, Dr. AFFONSO ALMIRO RIBEIRO DA COSTA

JUNIOR. Diretor-Geral da Fazenda Nacional; AFRA-
.. NIO DE MELO, Diretor do Serviço de Estatística Eco-

nômica e Financeira; LUIS VICENTE BELFORT DE
OURO PRETO, Procurador da Fazenda Nacional; o Di-
retor das Rendas Aduaneiras e NELSON BEAUMONT
DE .MBREU MATOS. Técnico de Administração, da-
quele Ministério, possam ausentar-se do pais, pelo prazo

estritamente necessário, a fim . de comparecerem à Con-
ferência sôbre Administração Tributária de Buenos

,Aires, a realizar-se na Capital Argentina, no período de
11 a 19 do corrente mês. - "Autorizo, sem ônus para
os cofres públicos. 28 de novembro de 1961". (Rest.

ao m.r.e.. em 1-12-61).
P11 33.884-61 - N9 562, de 5 de outubro de 1961. Submete processo em

que a Telefones Boina S/A., solicita empréstimo num
montante de Cr$ 150.000.000,00 ao Banco do Nordeste do
Brasil S/A., esclarecendo que trata-se de empréstimo
destinado ã, implantação de empreendimento de infra-
estrutura, que visa a melhorar as atividades econômicas
e sobiais da Cidade do Salvador, compreendendo serviços
indispensáveis ao .bom funcionamento das .atividades
econômicas da região, ora sériamente prejudicadas pela
precariedade tio serviço de comunicações; e que o referido

• Banco possui os recursos necessários, e mostra-se disposto
a concordar com a operação proposta. - "Autorizo. 30
de novembro de 1961". - (Rest. ao M.F., em 1-12-61).

-- t3. -885-61 - N9 585, de 16 de outubro de 1961. Submete processo em
que ROSA ALONSO SIMON GARCIA e FRANCISCO
SIMON GARCIA pleiteiam, com fundamento no artigo,
.122 do Decreto-lei n 9 9.760, de 5 de setembro de 1946,
a remissão do fôro dos terrenos acrescidos de Marinha,

_ situados na Travessa Lopes na. 30, 32 e 40, e na Rua
Senhor dos Matosinhos n9 134, no Estado da Guanabara.
- "Indeferido, tendo-se em vista o item 4. 28.11-61".
- (Reet. ao 14.r., em 1-12-61).

- Exposições de Motivos:

PR 37.081-61 - N9 Br-708, de 20 de outubro de 1961. Solicita autoriza-
ção para executar obras de reparos e adaptações da co-
zinha laboratório na Escola Agrotécnica "Diaulas de
Abeeu", era Barbacena, Estado de Minas Gerais, pelo
regime » de adiantamento e de administração direta, na
forma do art. 51, alínea e, do Código de Contabilidade
Pública, e art. 49, incises II e X, da Lei n9 830, de 23 de
setembeo de 1949, esclarecendo que a despesa será aten-
dida pela verba 4.0.00 - 4.1.00 - 4.1.04, anexo e sub-
}anexos 4 - 4.13 -- 19.01 do vigente orçamento, cuja
dotação de Cr$ 700.000,00 não foi atingida pelo Plano de

-	 Eccncmia. - "Autorizo, nos têrmos da Exposição de
'	 Motivos. 9-11-61'..	 (Rest. ao 1I.Agr., em 1-12-61) .

PR 17.670-61 - N9 ,Br-707, de 20 de outubro de 1961. Solicita autoriza-
ção para executar as obras que especifica na Escola Agro-
técnica Benjamin Constant, em Quissamã, Estado de

• Sergipe, pelo regime de Administração direta e adien-
- tansento, esclarecendo que as- obras estão orçadas era

Cr$ 1.18a.230,C0 e que a despesa será atendida pela Verba
4.0.00 - - 4.1.00 - 4.1.03-1) ., anexo e subanexo 	
4-4.13-19.01, do vigente orçamento, cuja dotação de 	
Cr$ 15.000.000,00 não foi atingida pelo Plano de Econo-
mia. - "Autorizo, nos têrmos da Exposição de Motivos.
8-11-61".	 (Rest. ao M.Agr., em 1-12-61).

PR 26.545-61 - N 9 Br-683, de 20 de outubro de 1961. Submete 'processo
em que a Divisão de Caça e Pesca solicita autorização

, para exceder do limite , percentual de 30% com despesas
de pessoal, mais 18%, no corrente exercido financeiro. -
"Autorizo, nos térinos da Exposição de Motivos. 7-11-61".
- (Rest. ao M.Agi., em 1-12-61).

PR 33.854-61 - N9 Br-658, de 20 de 'outubro de 1961. Solicita autoriza-
- ção no sentido de que a Escola Agrotécnica Ilde/onso Si-

mões Lopes, possa empregar, no corrente exercício Xinan-
e-	 ceiro, mediante coleta de preços, a importância de 	

Cr$ 100.000,00 consignada no vigente orçamento, na sub-
consignaçião 1.6.13, item 3, destinada à execução de es-
tudos de professôres e alunos de estabelecimentos de en-
sino oficial e cursos avulsos, no território nacional. -
"Autorizo, nos tèrmos da Exposição de Motivos, ressal-
vada qualquer redução imposta pelo Plano de Contenção
de Despesas. 13-11-61". - (Rest. ao M.Agr., em 1 de

' dezembro de 1961.) 	 •
PR 33.855-61 - N9 Br-721, de 20 de outubro de 1961. Solicita autoriza-

lição no sentido de que a FAZENDA EXPERIMENTAL DE
WRIAÇA0 "SANTA MÔNICA", em Juparanã, Estado do
Rio de Janeiro, dependência subordinada ao Instituto de
Zootecnia do Departamento Nacional da. Produção AM-

- mal, possa aplicar sob regime de adiantamento, indepen-
dente de concorrência, porém, mediante coleta de preços,
na aquisição de forragens para alimentação dos seus re-
banhos de bovinos e sumos, a importância de Cr$ 	
1.800.000,00' distribuída à Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Rio de Janeiro, à conta da -Lei
n9 3.834, de 10-12-1960, art. 4 9, anexo 4.13 - Ministério
da Agricultura, 10-D.N.P.A., subconsignação 1.3.07. -
"Autorizo, nos tèrmes da Exposição de Motivos, ressal-
vada qualquer redução imposta pelo Plano de Contenção
de Despesas. 13-11-61". - (Rest. ao M.Agr., em 1 de
dezembro de 1961).

PR 33.923-61 - N9 Br-602, de 13 de outubro de 1961. Submete plano de
• aplicação relativo ao térmo de acôrdo, destinado à Escola

Agrotécnica de Januário, mantido entre o Govérno da-
'União, por intermédio daquêle. Ministério, e o do Estado

• de Minas Gerais, em que figuram as contribuições de
Cr$ 4.000.000,00 e Cr$ 2.000.000,00, respectivamente às
cotas federal e estadual. - "Aprovo, nos térmos da Ex-
posição de Motivos. 26-10-61". - (Rest. no M.Agr., em
1-12-61).

PR 33.924-61 - N9 Br-603, de 13 de outubro de 1961. Submete plano de
• aplicação relativo ao térmo de acórdo, destinado ao fo-

mento florestal mantido entre o Govérno da União, por
Intermédio daquêle Ministério, e o da Municipalidade de
Campo-Maior, no Estado do Piau!, ern que figuram as
contribuições de Cr$ 150.000,00 e Cr$ 75.000,00, relativa-
mente às cotas federal e municipal. - "Aprovo, nos têr-moa da Enosição de Motivos. 1-11-61". - (Rest..aoAt. Agr., em 1-12-61) .

PR 33.923 -61 - N9 Br-604, de 13 de outubro de 1961. Submete plano de
• aplicação relativo à utilização da dotação de Cr$ 	

300.000,00, consignada no vigente orçamento, sob a ru-
brica do Departamento Nacional da Proteção Animal, na
subconsignação 4.1.03, item 2, destinada à abertura de
estrada de penetração e acesso ao Parque de Reserva,

• refugio e criação de animais silvestres, em Linhares, no
Estado do Espirito Santo. - "Aprovo, nos térreos da Ex-
posição de Motivos. 23-10-61". - (Rest. ao M.Agr., em
1-12-61).

- N9 Br-608, de 13 de outubro de 1961. Submete plano de
aplicação relativo à utilização da dotação de Cr$ 	
5.000.000,00, consignada no vigente orçamento, sob a ru-
brica do Departamento Nacional - da Produção 'Animal,
na subconsignaçâo 4.1.03, destinada ao prosseguimento de
obras na Divisão de Caça e Pesca, 10 Conclusão de
obras de Entreposto de Pesca de Penedo, no Estado de
Alagoas. - "Aprovo, nos têrmos da Exposição de Moti-
TOS. 33 -1041% _. -- (Real. ao M.Agr., em 1-12-61)...

PR 113-.926-61

i-.



No 8, de 23 de outubro de 1961. Submete procisso em
que e Delegado do Trabalha Marítimo, no pôrto de For-
taleza, Estado do Ceará, solicita autorização no sentido
de que seja colocada à sua disposição, pelo prezo de um
ano. 2.A.LNIR DE CASTRO TÕRRES, Escriturária, classe
B, 'daquele Ministério., lotaste na Delegacia Regional do
Trabalho naquele Estadoe - "Autorizo por uns ano sem
prejuízo dos vencimentos. 28 de novembro de' 19e1".
(Rest. ap MTPS., em 1 ele dezembro de 1961).

- N9 4, de '17 de outubro de 1961. Submete processo em
cote o Conselho Federal de Contabilidade solicita 'sejam
dispensados do ponto os contabilistas das repartições fe-
derais e Lutárquicas que. cOInprOvadaniente, participarem
do Vil CONGRESSO BR.ASIL.rd e :IoRuo

outubro
orEo 

corrente, no H-
R LIDAo-

eseÉ, a realizar-se de 22 a 28
tel Quitandirdia, eia PetrópOlis. Estado do Rio de Ja-
neira,. - "Autorizo. Trata-se de ocorrência, de interesse
público xelerante. 28 de novembro de 1961", (Rest. ao
MTPS., em 1 de dezembro de 1981).

- No -7, de 23 de outubro de .961. Solicita autorização no
sentido de que seja colocado à disposição de seu gabinete

JOÃO DOS SANTOS QUARESMA, Tesou-
reiro do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triários, semprejuizo dos vencimentos e demais vantagens

do cargo que exerce. - 'Autorizo pelo prazo de um ano.
sem prejuszo dos vencimentos e vantagens do cargo. 28
de novembro de 1961". (Rest. ao MTPS., em 1 de de-
zembro de 1561). 	 ,-

- N9 -10, de 23 de outubro de 1961. Submete processo em
que o Delegado Regjonal daquele Ministério no Estado do

Rio Grande do Sursolicite  aiitoização no sentido de que
seja colocado à sua disposição, sem prejuízo dos venci-
mentos e derreie vantagens do cargo, LUCIANO ROST-
TO COIRO, Assistente Sindical, ref. 29, da Comissão
Técnica de Orientação Sindical. - "Autorizo até 30 de
junho de 1962. 28 de novembro de 1951". (Rest. ao MTPS,

e em 1 cie dezembro de 1931).
- N9 12, de 3 el enovembro de 1961: Submete processo em

que o Delegado Regional daquele Ministério no Estado da
ta autorização no sentido de que seja colocado à sue
disposição, TURIBIO DE ,CASTRO SERRANO, Inspetor,
ref. 29, da Comissão Técnica de Orientação Sindical. -
"Autorizo pelo prazo de um ano. 28 de novembro de
1961". (Rest. ao MTPS., em 1 de dezembro de 1961).

- N9 13, de 3 de novembro de 1961. Submete processo em
que o Departamento Nacional do Trabalho solicita auto-

•. rização no sentido de que seja colocado à sua disposiçãe,
MOACYR DOS SANTOS LAVOGADE, servidor, da Co-
missão Técnica de Orientação Sindical. - "Autorizo pelo
preze de um ano. 21 de novembro 'de 19 .91". (Rest. ao
MTPS., em 1 de dezembro de 1981),

- No 14, de 3 de novembro de 1961. Solicita autorização no
sentido de que seja colocado à disposição de seu gabi-
nete ministerial, sem prejuízo dos vencimentos e demais
*vantagens do cargo que ocupa JOSÉ FRANCISCO BRA-
GA, Motorista, classe 11, do Serviço de Alinientação da
Previdência Social. - "Autorizo, 28 , de novembro de
1901"- (R'pSti. ao MTPS., PM t de dezembro de 1981).

PR 28.85-8-61

n

PR 2e.86161

,-
n

-PR 33.862-61

PR 03.863-61

PR 33.962-131

PR • 33.983-61

• 33.98‘-(11
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, PR /33,927-61 - N9 Br-609, de 13 de outubro de 1961. Submete plano de--

aplicação relativo à utilização de dotação de Cr$ 	
6.766.500,00, consignada no vigente orçamento, sob a ru-
brica do Instituto -Agronômico do Sul, subconsignação
4.1.03. - "Aprovo, nos termos da Exposição de Motivos,
ressalvada qualquer redução imposta pelo Plano de Con-
tenção de Despesas. 24-10-61". - (Rest. ao P.I.Agr., em
1-12-61).

PR 33.928-61 - N9 Br-610, de 13 de outubro de 1961. Submete plano de
aplicação relativo ao termo de acórdo destinado à reali-
zação de trabalhos referentes à legislação vitivinicola

' mantide entre o Governo da União por intermédio da-
. quêle Ministério, e o do Estado do Rio Grande do Sul,

em que figuram a contribuição de Cr$ 1.000.000,00, rela-
tivamente à cota federal. - "Aprovo, nos termos da Ex-
posição de Motivos. 1-11-61": - (R,est. ao .M.Agr., em
1-12-61).

PR 33.947-61 - N9 Br-664, de 20 de outubro de 1961. Solicita seja a
Escola Agrotécnica "Diaulas Abreu", em Barbacena, Mi-
nas Gerais, autorizada a aplicar a importânoia de 	

• Cr$ 4.100.000,00, à conta da subconsignação 1.3.08, do
orçamento vigente, por adiantamento, mediante coleta
de preços, na aquisição de géneros alimenticios para os
alunos internos daquela Escola, dispensando-se a concor-
rência pública, por se tratar de despesas urgentes e ina-
diáveis. _e "Autórizo, nos termos da Exposição de Mo-
tivos, ressalvada qualquer redução- imposta pelo Plano de
Contenção de Despesas. 6-11-61". - (Rcst. ao M.Ag,r.,
em 1-12-61).

PR 33-.958-61 - N4 Br-710, de 20 de outubro de 1961. Solicita seja a
Escola, Agrotecnica. "Diaulas .Abreu", em Barbacena, Mi-
nas Gerais, autorizada a aplicar a importância de •	
Cr$ 500.000,00, à conta da subconsignação 1.3.07, do or-
çamento Vigente, »por adiantamento, mediante coleta de
preços, na aquisição de forragens e antros alimentos para
rebanhos de raça e produção, dispensando-se a concor-
renda. pública por se tratar de despesas urgentes e ina-
diáveis, - "Autorizo, nos têrmos da. Exposição de Moti-
vos, ressalvada qualquer redução imposta pelo Plano de
Contenção de Despesas. 6-11-61". - (Rest. ao M.Age,-
em 1-12-61)..-	 •

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA
Exposições de Motivos:
PR 28.011-61 - N9 1.000, de 17 de egôsto de 1961. Submete plano de

aplicação relativo à utilização da dotação de Cr$ 	
200.000000,00, a ser aplicada pela Confederação Brasi-
leira, de Desportos, consignada no vigente orçamento da-
quele Ministério, sob a classificação, Unidade Orçamen-
tária 04 - Conselho Nacional de Desportos, verba 3.0.00,

• consignação 3.1.00, subconsignação 3.1.17, alínea 4, es-
clarecendo que da dotação eia apreço foi incluída a par-
cela de Cr$ 60.000.000,00 no Plano de Economia previsto
no Decreto n9 50.781, de 9 de junho de 1961. - "Aprovo,
'com a ressalva das deduções porventura incluídas .no
Plano de Economia. 30-11-61". - (Rest. ao MEC.. em
1-12-61).

P.rt 31.396 -61 - N9 -197-13r, de 3 de novembro de 1961. Submete processo
•R111 que JORGE HENRIQUE GERKEN SOBIUNTiO, Pes-
quisador, nível 16-A, do Instituto de Pesquisers Radieati-
vas e Assistente da Cadeira de Eletrônica do Curso de

,Engenharia Nuelear da Escola de Engenharia ela Univer-
sidade, de Minas Gerais, pleiteia_licença -para ausentar-se
do país, pelo prazo de 18 meses, em gôzo de uma bôlsa
de' estudosque lhe foi concedida pela Administração de
Cooperação Internacional, com sede nos Estados Unidos

- da América do Norte. - "Aútorizo, sem ônus para os
cofres públicos. 29-11-61". - (Rest. ao MEC., em 1 de
dezembro de 1961).

er .80E-61 - No 217-Br, de 24 de novembro de 1961. Submete processo
ene que a Faculdade de Odontologia de Pernambuco soli-
cita seja liberada ,do Plano de. Economia a importância• de Cr$ 2.085.000,00- que corresponde a 30% das dotações
que especifica, - "Autorizo. 21-11-61". - (Rest. ao
MEC., em 30-11-61).

PR, 33.867-1 - 1.152, de 29 de setembro de 1981. Submete processo em
que MARIO ANTNNIO BARATA, ocupante dos cargos
de Professor Catedrático de História de Arte, da Escola
Nacional . de Belas Artes - da, Universidade do Brasil, e

,'de Professor de Cursos Isolados (EC-5e2-15), lotado
Museu Histórico Nacional, solicita autorização para

efastatese do país, pelo prazo de quatorze dias, sem pre-
juízo dos respectivos vencimentos ,a fim de participar
da Comissão Julgadora Internacional da II Bienal de
Paris, para a qual foi convidado. - "Autorizo, sem ônus
para os cofres públicos. 29 de novembro de 1951" (Rest.

_

pra 33. -61 - NO 1.239, de 19 de outubro de 1961. Submete processo em
• que a Faculdade de Medicina da Universidade Federal do

Rio de Janeiro solicita autorização no sentido de que
seja colocado à. .sua disposição, pelo prazo inicial de um

. ano, OSWAL/X) BATISTA PEREIRA, Mensageiro, nível
' 1, lotado na Diertoria do Ensino Comercial. daquele Mi-

nistério. - "Autorizo, pelo prazo de um ano. 29 de no-
-- vernbro de 1961." (nese. ao, MEC., em- 1 de dezena-

,. bro de 1961).
S3.869-61 - N9 1.250, de 24 de outubro de 1951. Submete processo

em que • AGGEU DE GODOY MAGALI/ARS MILHO,
Professor de Ensino Superior da Faculdade de Medicina
da Univereidade do Recife, solicita autorização para eu-.	 - -	 .

sentar-se do país, pelo peruo de seis meses, a fins de usu-
fruir belsa de estudas, da Fundação Kellog, para estagiar.
nos Estadcs Unidos da América do Norte. - "Autorizo,
sem ônier para os cofres públicos. 29 de novembro de
1961" (Eest. ao MEC., em 1 de dezembro de 1961).

P. 33.80-61 ' - No 1.252, de 24 de outubro de 1961. Submete processo
em que a Universidade do Brasil solicita autorização no
sentido. de que seja colocado á sua dispoição, PEDRO
GOMW DE OLIVEIRA, Porteiro, nível 9-A, lotado no
Colégio Pedro II -- Externato. - "Autorizo, pelo prazo
de uni ano. 29 de novembro de 1981". (Rest. ao MEC.,
eia 1 de dezembro .de 1931).

PR 33.871-61 - N9 1.259, 'de 24 de dezembro de 1961. Submete processo
em que AL333EP.TO CA.VALCAN'rI D .E FIGUEIREDO,
Professor Catedrático de Economia das Indústrias, da
Escolas de Química da Universidade do Recife, solicita
autosizeção para ausentar-se do país, pelo período de 8
meses, a partir de 19 de janeiro de 1952, a fira de usu-

, fluir beesa concedida pelo "Serviço de Cooperation. Teeh-
solquee francês. - 'Autorizo, sem ônus para os cofres
públicos. 29 de novembro de 1961. (Rest. ao MEC., em
.1 de dezembro de 1961).-

PR 33.872-61 - No 1.309. de. 14 de 'novembro de 1931. Submete processo
em que a Diretoria do Patrimnio Histórico e Artístico
Nacional _solicita autorização para utilizar, sob o regime
de adiantamento, com Isenção de concorrência, a dota-
ção de CrS 200.005,00, eonsigriada no vigente orçamento,
daquele Ministério, sob a classificação Unidade Orça-
mentária 22 - Diretoria do Patrimônio Histórico e Artes-

. tic Nacional. verba 1.0.00, consignação 1.6.00. • subcon-
signação 1.6.14 - "Autorizo, mediante coleta de preços.

• 55 de novembro de 3961". (Rest. ao • MEC., em 1 de
' dez( mien/ de 1951).

MINISTÉRIO DO TRABALIT.0 E PRE VIDeNCIA SOCIAL

- Exposições de Molivils: •
• •

1;k

ao MEC., em 1 de dezembro de 1961).

•



COMISSÃO DE CLASSIFI,
CAÇÃO DE CARGOS

RESOLUÇAO ESPECIAL - No 66, DE
24 DE NOVEMBRO DE 1961

A Comissão de Classificação de
Cargas, usando das atribuições que
lhe confere , o artigo 37 da Lei núme-
ro 3.780, de 12 de julho de 1960, e ten-
do cru vista a deliberação tomada em
sessão realizada no' dia 24 de novem-
bto de 1961' e o disposto' no Decreto
ng 49.160, de 19 de novembro de 190(),
resolve apreVar, em caráter provisa-
rio, o enquadramento do pessoal ta-
belado da Comissão Técnica de Orien-
tação Sindical, em face da rejeição
do veto aposto ao artigo 19 da Leiam).-
mero 3.780, de 12 de julho de 1960.

Brasília, 2a de nov:mbro 4,e 1961.
Waldyr dos Santos, Vice-Presiden-

te, no exercício da Presidência. -
Ciciado da Mim Duarte, Membro. -
Luiz Rodrigues, :11Embro. - Raimun-
do Xavier Menezes, Membro. -
dyr Janisen Pereira, rembro.

e.
COMISSAO TÉCNICA DE ORIEN-

TAÇÃO SINDICAL
1. a- Parte .Permanente

1 - Classes ou Séries de 'Cle-eoe
Series. de Casses: • Contador

Código::
1	 Referêncirabase

1. Heloisa Gomes Lima.
Código: TC-302.17.A

2 -- laefeeência I
1. 1115.210 Araújo Braga. •

2. Raul Ripoll.
Serie de Classes: Ass:.' :::te

Códiaa P-212 .16. c"
11. Referência-base

1. Alvaro Eirutti.
2. Benedito de Lucas.
3. Custódio Carlos de Araújo Ca-

vaco.
4, Fanor Ponciano. "
5. Flavio Heleno Winter . Peixota.
6. Flwirmo dos Santos. .
'I. José Corrêa Sanes.
e. Luciano Resito Coifo.

9. Turibio de Castro Serrano.
-10. Walter ,Mendonça.
11., Vago.

- Código: In
19 - Referêncaa-base

1. Alvaro Freitas Coelho da
2. Amélio Junqueira Ferreira:
3. Antenio Pinto de Mesquita.
4. Carlos Redriguea Barrocas.

5. David Milman.
6, Francisco Pedro Saltes Pinto.
7. Homero Dente Carrazani.
8. Iberê Souto Carvalhido. 	 '-
9. José de Castro Çuintaea.

10. Ude Cadaval.
Léo Pacheco de Oliveira.:

12. Livio Marcello Daddário.
13. Luciano Pimentel Púcara	 -_-
14. Luiz ()sumido Gouvêa da Co-s,

Miranda.
15. Manoel Pinto Moreira Pilho.
16. Mário Farah.
17. Paulo Renato Ruffolo.
1E. Protásio Monteiro da Silva.
19. Sérgio Alves de Abeeni.

Código: P-2103.12.A
26 - Referéncia-bwe

1. Almir de Oliveira Selim:acre 1
2. Altair Pedreira.
3. Arquimedes Azaveclo.
4. Beey Silva.
5. Celso Alonso de Faria
6. Delfim Moreira Netto.
7. Edgard Soares Dutra Filho.
8. Eugênio Paulo Rilil.
9. Gestão Vale

10. João Dilermando da Castro Que-'
des.

11. Maria Cândida Carneiro Costa.
12. Maria de Lourdes Rodrigues Mea

nescal.
13. Moaeyr Pereira de Aguiar.
14. Neusa Moraes sarmento.
15. Paulo Ambrósio.
16. Renato Freire Bolsas.
17. Sônia- Corrêa França,

-18. Sylvia da Silva Vianna.
19. Vidal Martins vez-da Silveira.
20. Waldemar Dantas.
21. Zelina Ritter Vianna
22. Vago.
23. Vago.
24. Vago.
25. Vago.

-26. Vago.

Série de Cl6sses: Assistente
ministra ção

Código : AF-602.16.B
12 - Referência-base:

1. Américo Novella.
2. Eudiro de Castro Antunes.'
3. Fernando Rocha Pahneiro.
4. Geraldo Sarmento Aragão.
5, Horácio otto Ferraz de Caldas.
6. João Rodrigues de Oliveira.
7. José Matiel Neves.
R. Luiz Alberto Rocha Lynch. •
9. Marla do Carmo Limeira Braz.

10. Newton Luiz Cardoso.
11. Orlando Bastos.
12. Sérgio Augusto de Castro Lima

1 •- Referência, I
1. Maria Margarida de Milan&

Xavier.

Barros:

de Ad-
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PR 33.9a5-61 Isr? 15, de a de novembro de 1961. Submete processo em
que a Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Rio
le Janeiro solicita autorizaaão no sentado de que seja co-
locado à sua disposição, pelo prazo de um ano, HUGO
BAPTISTA LOUREIRO, Assessor Sindical, da Comissão
Técnica de Orientação Sfndical. 	 "Autorizo pelo prazo
de um ano. 28 de novembro de 1961. (Rest. ao MTPS.,

• em 1 de dezembro de 1961).
PR 33.966-61 - N9 16, de 3 de novembro de 1961. Submete processo em

que o Egrégio Tribunal Regional no Piauí solicita autori-
zaçãe no sentido que seja colocada à sua disposição até
31 de dezembro do corrente ano, METE TAVARES
LUSTOSA, Dactilógrafa, class B, .daquele Ministério lo-

taria na Delegacia Regional do Trabalho. naquêle Estado
"Autorizo. 21. de novembro de 1951". (Rest. ao MTPS.,
em 1 de dezembro de 1961).

MTNIISTÉRIO DA SAÚDE

Exposição de Motivos: ,	_
PR 34.107-61 - N o 188, de 20 de novembro de . 1961.. Solicita sejam libe-

lis da contenção as dotações abaixo descriminadas, a
a de prestar assistência médicas as populções do intea
r - do Estalo do Rio Grande do Norte:'

05.e4.02 - Divisão de Orçamento,
Subconsignação 2.1.02, 1) -	 •

• Subconeignação 2.1.03, 1) .
•

08.01 - Departamento NatIonal ua uru-inça,.
Subconsignação 3.1.01, item 12),
10.01 - Departamento Nacional de Saúde,
Subconsignacão 3.1.01, item a) jia

- "Autorizo. 30 de novembro de 1961" aReat. ao MS.,
em 1 de dezembro de 1961.

COMISSÃO DO VALE Do .S10 Frauvcisec

- Exposição de Motivos:

PR 31 15n-61 - N 9 2.551, .de 27 de outubró de 19 .51. Solicita dispensa de
concorrência pública para recuperação do eaulpainento

_ .pesadoe de "Três Mulas," à medida que fôr sendo libera-
do, e sua, posterior transferência para o canteiro de
obras da nova -barragem de "Sobradinho" e autorização
para aesitar =vênia com o Govérno de Minas Gerais
por ser a forma mais econômica na execução daquelesa • serviços - "Concedo a autorização solicitada. Diga • o
Dieetar Superintendente em exercício. 28 de - novembro
de ice:- ..Rest. à c.v.s.r., em. 20 de aevembro de
1961). .

--- DEPARTAMENTO . .é.D3411:isagailVo Do Seaviço púBLIco
- Exposição dç Motivos:

18.641-61 - No 992, de 30 de novembro de 1961. Solicita seja autori-
zado o pagamento, pelo Tesouro Nacionaa da importân-
cia de Cr$ 300.00O 300 ao Oficial de Administração Genny;

• da Cunha Martins. em regiine de adiantamento já 'auto-
rizado na E.M. n? 488, de 26 de junho de 1961 e devida-
mente Tegistradd no Tribunal de Contas, para fazér'
lace a despesas inadiáveis em reparos de veículos.
"Autorizo. 29 de novembro de 1961": (Rest. ao DASP
em 1 de dezembro de 1961).

DESPACHO DO CHEFE DE GABINETE
- Portaria:

•
33,994-61 -- N9 14, de 30 de novembro de 1961. Designa servidoF

• mandado servir em Brasília.	 _	 /
PORTARIA 1nIx' 14 DE 30 DE NOVEWIERO DE letal .
O Chefe do Gabinete da Presidência do Conselho de

Ministros, usando da atribuição que lhe confere o artla
go 29, do Decreto n9 47.493, de 15 de dezembro de 1959;
prorrogado pelo de na 49,544, de 16 de dezembro de 1960;
resolve incluir entre os serviços do Gabinete da Presa.;
eièacia do Conselho de Ministros,' em Brasília, ZUDEICA:
FERelANDES QUEIROZ, Escriturária, nível 10, do Mia
mistério da Viação e Obras Públicas, a partir de 16 de

• novembro de 1961. - Oyania Pereira Teixeira, Chefe deiGabinete da Presidência do Conselho de Ministros.	 e

- MINISTÉRIO DAS MINAS E ENER,GIA

Exposições de Motivos:

PR 28.674-61 - N9 523, da 9 de novembro de 196. Solicita autorização
no sentido de que seja colecada , à disposição da Comissãoa Nacional de Energia Nuclear, BERENICE CORRÊA DA
SILVA Artífice de Manutenção, nivel 6, com exercício na
Divisão dearomento do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral. - "Autorizo, pelo prazo de uni ano. 30
de novembro' de1961", (Rest. ao MME.; em 1 de dezem-
bro de :Pal.).

PR 33.9.a.94.1 -	 292, de 31 de outubro de 1961. Submete processo em
• •ue FRANCISCO DE ASSIS MAGALHAES GOMES, Pro-

fessor Catedrático da Escola de Engenharia e da, Fa-
culdade de Filosofia da Universidade de Minas Gerais,
caesignado pela Comissão Nacional de Energia Nuclear
para participar do Simpósio sôbre Reatores de Pesquisa,
a realizar-se em Viena na segunda quinzena de outubro
corrente, sob os auspícios' da, Agência Internacional de
Energia Atômica, solicita autorização para ausentar-se
do pata com o fim acima indicado, pelo prazo de sessen-
ta dias. - e/lutaria°, sem ônus para os cofres públicos,.
30 de novembro de 1951". (Rest. ao .Mi., eri 1 de

• dezembro de 1961).
PR 24 010-61- N9 , 570, de 23 de novembro de 1e51. Submete •piocesso

ei .. que a Prefeitura Municipal de Capela Nova. Estado
de Minas Gerais, solicita a liberação da verba a ela' con-
signada no atual Orçamento Geral da República, desti-
nada aos serviços de energia elétrica, com a classifica-
ção,- verba 3.0:00, censignaçãe 3.1.e0, subconsignação
3.1.65, 14 - Minas Geraisa l).'16) no- valor de Cr$
2.690 000,0e. - ."Autorizo. 29 de novembro , de. 1961".
(Rest. o Ma.1=E- era 1 de 'dezembro de

PR 31.011-6a - N 9 553, de 23 de novembro de 1961. Submete prece-5s°
em que a Prefeitura Municipal de Conselheiro Lafaiete,
F.stado de Minas Gerais, solicita a liberação da Verta a
ela consgnada no atual Orçamento Geral da República,
destinada aos serviços de energia elétrica, com a classifi-
cação; verba, 3,0.60 consignação 3.1,00, Stibeonsignaeão
3.1.05,14 - minas Gerais, 1) 49) - Cr$ 2.000..000.,00.
- "Autorizo; 28 de novembro de 1931": (Ilezt. ao MME.,
em 1 de dezembro de 1961).

- ÓRGÃOS 'DIRETAMENTE , SUBORDINADOS A PRESIDÊNCIA DA
. 'REPÚBLICA

PR

PR
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1.

18. Manoel Florêncio da Trindade.
19. Maria de Belém Paiva de Lima.
20. Maria do Carmo Vieira.
21. Maria de Oliveira Nassur.
22. Marly Ribeiro.
23. Nilce Cardoso Lopes.
24. Rornilda Abanader Araujo.
25. Sergio Leopoldo Corrêa de Araú-

jo.	 •
26. Shirley Carvalho de Mattos Fer-

nandes.
27. Tarcísio Loureiro Maia.
28. Vasco Américo. de Sequeira Car-

valho Barbosa.•
29. Vara Esmeralda Braga Silva.
30. Vera Lúcia Machadó Pinto. -
31, Wanda Castro Rocha.
32, Zelina Belisário da Silva.

Código: AF-202.8.A

33 - Referência-base

Código: EC-305.17.B

5	 Referência-base

1. Amaury Marques.
2. Aracy O'Reilly de Souza
a. Arthur Eugênio dos Santos Lana
4. Ernani • da Silva Rodriguea.
5. Sylvio de 011veira Serra.

Código: EC-305.16.A

6 - Referência-base

1. Alzira Wilma dos Santos
2. Enilda de Rezende.
3. Heráclito Daltro. Cabral.

' 4. Mário Signoretti .
5. Martiniano Mauricio Camara°

6. aaa aro Moreira.

Classe: Servente

Código: GL-104J

16 Cargos

3 - Referência IV

1. José da Costa Alvareng
2. Mário José Farina.
3. Paulo José Dias Ficheirs

6 - Referência II
1. Nilton Figueiredo Montein
2. Wilson Cardoso de Souza
3. José Corrêa Lopes.
4. Justino Araujo Silva.
5. José Ferreira Sobrinha.
6. Ignácio Carlos Mathias Natio.

7 - Referência-base
1. Silvério Cupertino de Oliveira.
2. Alvaro Pereira da Silva.
3. Edson Pinto.

4. Bacio José dos Santos.
5. Luiz Carlos Rollim Cabral.
6. Moacyr dos Santos Lavogade.
7 aarancisco Moreira do Prado.

Classe: Tesoureiro

Código: AF-701,17.B

1 - ReferênWt -base

1. Ayrton José de Barros.
Cargos Fora do Sistema de das.

sificação

(Lei n9 3.414, de 20-6-58)

-	 2	 Assistente Jurídico

1. Júlio César do Prado Leite
2. Nilo Alves de Moraes.

PORTARIA DE 13 DE AGÕSTO
DE 1961

O Presidente da Comissão de Clas-
sificação de Cargos, tendo em vista o
disposto no item II do artigo 13, do
Decreto no 48..920, de 8 de setembro
de 1960, que aprovou a Regimento da
Comissão, resolve:

N9 6 - Conceder dispensa ao Ofi-
cial de Administl•ação, classe E. nível
14, do Quadro de Pessoal do Minis-
tério da Marinha, Walker Calvet
Corrêa, da função de Chefe da Se-
cretaria da Comissão de Classificação
de cargos, ad hoc, louvando-o pela
dedicação, zêlo e competência com que
sempre se houve no desempenho da
aludida função. Waldyr dos Santos,
Presidente ,em exercício.

PORTARIA DE 28 DE NOVEMBRO
DE 1961

O Presidente.-.da Comissão de Clas-
sificação de Cargos, tendo em vista o
disposto no item II do artigo 19, da
Decreto no 48.920, de 8 de setembro
de 1960, que aprovou o Regimento da
Comissão, resolve:

N9 '7 - Designar o Técnico de Ad-
ministração, classe A, nível 17, do
Quadro de Pessoal do Depart mento
Administrativo do Sealnço Pubt o, Be-

rdivaldo do Nascaaento, para a função
e Chefe da Secretaria da Comissão

de Classificação de Cargos, a partir
de 19 de setembro de 1961.

N9 8 - Dispensar o Técnico de Ad-
ministração, Classe A, nível 17, do
Quadro do Pessoal do Departamento
Administrativo do Serviço Público.
Benivaldo do Nascimento, da função
de Chefe da Secretaria da Comissão
de Classificação de Cargos, a partir
de 20 de novembro de 1961, louvando-o
pela dedicação, zêlo e competência
com que sempre se houve no desem-
penho da aludida função.

No 9 - Designar o Oficial de Ad-
ministração, classe C, nível 16, do
Q.P. do Departamento Administrativo
do Serviço Público, Luiz Gonzaga da
Silva Pinto, para o fape_ão de Chefe
de Secretaria da Comissão de Clas-
sificação de Cargos, a partir de 21 de
novembro de 1961, - artialtfar dos
Santos, Vice-Presider a: no Exercício
da Presidência.

COMISSÃO DO VALE
DO SÃO FRANCISCO

PORTARIAS DE 11 DE NOVEMBRO
DE 1931

O Superintendente da Comissão do
Vale do São Francisco, no uso 'das
atribuições que lhe confere o item
XVI do art. 33, do Regimento apro-
vada pelo Decreto n9 29.837, de 25
de julho de 1951, resolve:

No 230 a- Designar os Enaecheiros
perey Pinheiro Machado, Geraldo Juse
:lanado de Magalhães e Cícero Odilon
da Silva Freire para, sob a p residên-
cia do primeiro, constituirem a comis-
são encarregada do recebimento e jul-
gamento-das propostas da concorrên-
cia pública constante do Et-atai 11 9 15
de 1,a61.

NO 231 - Designar os Engenheiros
Geraldo José Caneco de Magalhaes.
Raimundo Carneiro Santiago e Sergio
Kiehl Ferraz de Arruda para, sob a
presidência do primeiro, const:tuirem

comissão encarregada do rearbimen-
to e julgamento das propostaa da con-
corrência pública constante do Edital
n9 16-61. Fernando Alves ge Souza
Freire - Diretor-Superintendente -
Substituto.

PORTARIAS DE.16 DE NOVEMBRO
DE 1951

O Superinte4dente da Comissão do
Vale elo São Francisco, no uso das
atribuições que lhe confere o Item
XVI do art. 33, do Regimento apio-
vacai pelo Decreto n9 29.807, de 25
de julho de 1.951, resolve:

N9 237 - Designar os Engenheicos
Geraldo José Canado de Magalhães,
Cicero Odilon da Silva Freire e Ar-
naldo Barreto Pinto para, soa a pLe-
sidéncia, do primeiro, constituírem a
comissão encarregada do recebimenta
e julgamento das propostaa da cencor-
rêticia pública constante no Edital...
n9 19-61.-
N 238 - Designar os Engenheiros

Geraldo José Canado de Magaahãez,
Raimundo Carneiro Santiago e Sergio
Kiehl Ferraz de Arruda para, sob a
presidência do primeiro, cewtituireni
a comissão encarregada do recebimen-
to da concorrência pública constante
no Edital n9 18-61.

NO 239 - Designar os Engenheiros
Geraldo José Canado de Magalhaes,
Cicero Odilon da Silva Freire e Ar-
naldo Barreto Pinto para, sob a pre-
sidência do primeiro, constituíram a
comissão encarregada do recebbncato
e julgamento da concorrência pilbaba
constante no Edital n9 17-61, mtan-
do. Alves de Sousa Freire - p n retor
f3Uperintendente Substituto.

-2 - Referência III

1. Enéas de Mello Gonçalves So-
brinho.

2. Mário Alvarenga Braga.

Código: AF-602.14.A a

15 - Referência IV

1. Alceu Dantas 1Vlac1el Júnior.
2. Amaury Pontes Cavalcante.
3. Anésio Alves de Miranda.
4. Antenor Cossenza Filho.
5. Antônio clymplo Rhem da Salva.

6. Augusto André cos Santos.
7. Carlos Luiz Pinto Amando.
8. Ernani Araújo Braga.
9. Henrique Jorge Duarte Hall.

10. Lourenza Carlini.
11.. Oswaldo Moraes Eboll.
12. Ronaldo Alexis da Justa Me-

nescal.
13. Waldemar rins Santas Castro Fi-

lho.
14. Vago.
15. Vago.

Série de	 LV.1.1,0 t.(4

,ministração

Código: AF-201.16,0

• 3 - Referência-base'
1. José Tavares.
2, Santuzza Pimenta.
3. Zenira Borges Pires

•
/ - Referência I:-

1, Izar Proença do Prado Lopes.

Código: AP-201.14.B

5 - Referência-base:

1. António Joaquim da I
2. Elisa Rodrigues Gomes
3. Isolda Martins.
4. Maria Apparecida Bueno	 1

.res.
5. Maria Eny Coutinho de Oliveira,

3 - Referência I
1. Amaro Fabiano Guimarães,
2. Dilson da Rocha Nacur.
3. Isaura de Góes Trindade.

Código: AF-201,12,A

11 - Referência-base:

1. Décio Pinto Vieira.
2. Edson de Araújo Parei]
3. Ernestina 111111.
4. Francisco Nortan Coares,
5. Júlio Benjamin Torreão.
6. Laes Ferreira da Silva.
7. Laya
8. Luiz Militino de Vasconcell,
9. Maria do Socorro Albuquerque de

Moraes.
Nair Chefer.

1. Rubens Garcez.

Sérle de Classes: Escriturário •

Código: AF-202.10.B

32 - Referência-base:

1. Alvaro Ramos.
2. Angioleta Santos de Aguia .
3. Armando Tomasi.
4. Arnaldo Paraíso Borges,

'5. Carlos Lopes de Castro.
6. Celso Figueiredo.
7. Dinorah Grillo Ferreira da Silva.
8. Edir Vidal ..Guimarães.
9. Edna Maria de Souza Santos

Jorge.
0. ,Francisco Gaivão Jucá.
1. Glauciê Vai,	 -
2. Illidebrando Germano Jatobã.
3, Joia Cohen.	 .
a José Maria da Silveira Vieira.

. Lenyra Lacerda de Souza.

. Leonel Cavalcante Ferreira.	 • l'

. Lúcia Maria Tavares Bastos da
Cunha.	 -.. n

-1. Alvaro Medella Braga.
2. América Garrido.
3. -Angelina Gomes da Rocha 01-

cese.
4. Antonio Augusto de Almeida.
5. Carlos Osinan Victorino.
6. Clacy Seraphim.
7. Décio Daltro Cabral.
8. Fernando Figueiredo Milfont,
9. Harold Moreira Salgado.

10. Hugo Batista Loureiro.
11, Indaiá Alves do Amuai.

12. José de Alencar.
13. José Gabriel de Almeida.
14. José Inácio da Silva.
15. Júlio César Gomes da Silva.
16. Laís Gomes da Silva.
17. Layrton Augusto Miranda.
18. Luiz Hildegardo Fabrino Braga.
19. Maria Mercedes Bezerra Bar-

bosa.
20. Marieta Chaves Pereira.
21. Neuza Conceição Barbosa. .
22. Neuza de Souza Lima:
23. (alivia Nunes Machado.
24. Oscar John Griffths da Silva.
25. Solimar Guimarães.
26. Therezinha Eveline Saade.
27. Valdomiro Santos.
28. Wanderley Rubim de Souza

29. Zizette Neith Cézar Pessoa de
-

30. Vago.
31. Vago.
32. Vago.
33. Vago.

Closse: Taquígrafo

Código: AF-501.7.4

2 - Referência IV
i 1.

Maria Creusa Pedrosa.
2. Vago.

Classe: Fotógrafo
Código: P-502.9. A
1 - Referência II

1. Severino Ramos Rodrigues para.

Série de Classes: Motorista

Código: CT-401.12.0
1 - Referência-base •

Luiz Araup Silva.

Código: CT-401.10.E
2 - Referência-base

1. José Marques.
2. Joaé Prisco de Miranda Bastos.

Código: CT-401.8.A
3 - Referência-base

1. Alberico de Santa Rita
2. Amadeu Augusto.
3, Hélio de Souza.

Série de Classes: Redata

Código: EC-305.18.0

.2 - Referência-base

1. Maria Lúcia de Alcântara' Nunes.
2. Spencer Machado Campos.
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SECRETARIAS DE ESTADO

: MINISTÉRIO DA GLJERRÀ

N9 2.489— Movimentar, por neces-
pidade' do serviço, os ,seguintes cri-

; :íeis Intendentes:
.1 Transferindo
— Do D.P.G. para o Q.G. 1 rtm.,

o Tenente-Coronel Led' Cie° Pereira
!' ' de Mello;	 -	 •

— pa Diretoria de. Finanças para a
Diretoria de Subsistência, o Tenente-
1Corone1 Agrícola Beterraba Cardoso
de Aréa -Leão. •

Retificação de Ossificação
r — Ten.-Cel. José Collares Bezerra,
para a Diretoria de Finanças, tornan-
do insubsistente á Portaria n9 2.237,

• de 27 de setembro de 1961, que o elas-
sificou no Q.G.', la R.M.

N9 2.490 — Classificar, no D.P.O.,
Iltper necessidade do serviço, os seguine

1.es oficiais Técnicos: 	 -
_ Ten.-Cel. "Ta Eng. Qui. Ruy

,Moreira da Costa Lima e Ten.-Cel.
l'"I" , Eng. Fort. Cnst. Usino Ferreira

• Machado.	 }
1 N9 2.491 —' Movimentar, por leCes...i
sidade do serviço, °a seguintes oficiais
Técnices;	 ; •	 ;

• Transferindoerindo
— Maj. QEM.• Eng .. Geo., Ecuriuri-

lo Capella, da CER-1 para a 2a D.L.;
Nomeando

— Diretor da Fábrica de Curitiba, 'o
Tenente-Coronel "T'.! Eng. IndaMet.
Gestão Fernando Souto Gomes Car-
neiro;
.	 Classificando

— Na Fábrica de Italubae n Tenen-
te-Coronel eT" Eng. Ind. Au. aloy-
ses Chahon.

O Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra, usando das atribuições que
lhe Confere o artigo 59 da Lei do En-
sino Militar (Decreto 119..4.130, de 25
de fevereiro de 1942 resolve:
• De acôrdo Com o que propõe o Es-

d. 	 do Exército:
N9" 2.492 — Fixar o número de va-:

gas , na Escola de Aperfeiçoamentu de
Oficiais para o ano de 1962, bem como
as condições gerais para Matricula e
Inicio do ano letivo, como se -segue:
• I. Número de vagas

ay para as Armas e Serviços: •_	 -
Curso de Infantaria 	 - a 120
Curso de Cavalaria 	  60
Curso de Artilharia 	  80
Curso de Engenharia 	 	  36
Curso de Comunicações 	  10
Ouso cia Saúde (médicos) . 	 30
Curso de Veterinária . 	  '	 1')
Curso de Intendência 	 ' 64
b) Para Oficiais pertencentes a

outras Fôrças Armadas (na-
cionais e de países -amigos)	 12
Total 	  422

' 2, :Nes Cursos das' Arenas serão ma-
triculados semente' capitães.,

3. Nos Cursos de Intendendo, Saú-
de e Veterinária poderão ser •matri-
culados majores, na' forma estabele-
cido na Lei ne 2.805, de 27 de junho
de 1956. -	 •

4, .As vagas não são, reversíveis en-
tre os Curses.

5: Inicio do ano letivo: la 'quinzena
de março de 1962. • 	 -	 •

0, Ministro de. Estado dos -Negócios
da Guerra, resolve:

De acôrdo . coni o que estabeleèe o
artigo 47 do Regulamento da Escola
Superior de Gueera, aprovado pelo
Decreto n9 50.352, de 17 de inafço de
1951, e conforme' propõe	 EsMdo7
Maior do Exército.	 .

N9 2.493 — Aprovar aa "Instauções
para a seleção de oficiais candidatos
á matricula no Curso de Estado-
Maior e Comando das Fôrças Arma-
das", baixadas com a presente Por-
taria;

b) revogar a Portaria n9 2.511, de
29 de outubro de 1960.	 João-de Se-.
gados Vianna	 Ministro da Guerra.

INSTRUÇÕES P.AILA A SELEÇÃO
DE, OFICIAIS --CANDIDATOS

'A- MATRICULA' NO CEMCFA
Finalidade	 -. • ,.

'Estas Instruções, de caráter, perma-
nente, têm por finalidade regular a
escolha dos oficiais candidatos- à ma-
trícula no Curso de Estado Maior e
Comando das Fôrças Armadas, da Es-
cola Superior de Guerra, estabeleceu-
do:•_.-

as condições de inscrição dos
candidatos; a - .

—,o. procesgo de seleção;
—' as prioridades; -.
— as condições de getivação da

matricula. - -	 .	 .
• • - • 2. InfOrmacões gerais •

a) Regulamenao da Escola Superior
de • Guerra( aprovado pelo Decreto...
n90.3&2, de 17 de março - de 1961
(DO de 20 mar, 61), estabelece: '

"-Art. 44.. O Curso de Estado-Maior
e Comando das Forças Armadas dea-
tina-se a:

a) habilitar oficiais das Fôrças Ar-
madas para o exercício de funções de
comando, chefia e -Estado-Maior de
organizações -e fôrças- combinadas; .
• b) cooperar na eaperimentação. de-
senvolvimento 'e • divulgação da Dou-
trina Militar Brasileira, em particular
quanto ao exercício de - comando , -e
funcionamento de Estado-Maior_ com-
binado.	 '

Art. • 45. Os assmrtos versados no
CEMCFA devem compreender,- entre
outros:

a) revisão • dos conheCimentos rela-
tivos a cada Fôrça Armada,' necessá-
rios:à compreensão - dos- respectivos
modos' cie emprego;

b) o _conhecimento necessário-, ao
emprego • dás .Fôrças Armada em
ações- conjuntas;	 -	 -

c) :o estudo da doutrina de organi-
zação, seinprégo e logística de,

 e fõrças combinadas; 	 '
d) a aplicação e o abrimOromento

.áa técnica de estado-maior tendo em
vista o: trabalho combinado e a coo-
peração no planejamento da Segu-
rança Nacional.	 •	 .•
_ Art. 46. O curse de Estado-Maior

e Comando' das -Plenas .Armadas fure-
camará em principio- com á duração'
de dez meses, inclusive o -tempo 'des-
tinado a manobras, viagens e visitas,
observando-se durante o estágio, o
regime de tempo integral. .-

Art 47. O Corpo de Estagiários do
CLVICFA será constituído de oficiais
das três Fôrças Armadas, inclusive
Zfat-VIÇOs, .indicados pelos respectivos

, •

Ministérios e que, satisfaçam, as se-
guintes condições: • 	 '
-a) ter pôsto correspondente a:Te-

nente Coronel ou, 'excepcionalmente,-
Coronel do terço mais modeepaeo_ou

• Major do terço mais antigo; 	 --- .
b) possuir o Curso da Escola de Co-

mande e Estado-Maior do Enército,
ou os" Cursos da Escola de Guerra Na-
val ou da Escola de Comando e Es-
tado -Maior da Aeronáutica nos mais
altos graus exigidos para respectiva
especialidade;	 ,

c) haver sido selecionado pelo Chefe
do Estado-Maior da respectiva Fôr-
ça Atinada, dè acerdo com as con-
dições gerais aprovadas pelo EMFA".
• b) Recomenda o Sr. Gen. Chefe
do Estado-Maior das Fôrças Arma-
das, em obediência á letra c do Art.
47, acima transcrito, que os candida-
tos devem "possuir apreciável tirocí-
nio no exercício de funções de E M
e serem dotados de atributos que os
credeaciern a uma fácil assimilação
da mentalidade combinada". •

3. Da Inscrição
•

,
a) A inecrição dos candidatos será

feita mediante requerimento dirigido
ao Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, 'obedecendo os modelos constan-
tes dos aneoxs I e II da.% , presentes
Instruções.

b) São condições para a inscrição:'
1) requerer 'dentro dos prazos esta-

belecidos nestas Instruções;	 e
2) ser Coronel (Terço mais moder-

no), Tenente Coronel, ou Major (Ter-
ço mais antigo);

•3) possuir o curso da EsCEME com
menção "Muito Bem" ou "bem";

4) ter mais de 4 (quatro) anos no
exercício de funções privativas do
QE1VIA, considerando-se, inclusive, o
tempo de estágio de Estado-Maior;

5) se instrutor, .completar no ano
da inscrição, o tempo para é qual foi
nomeado .ou reconduzido: - •
• 6). obter, parecer favorável do res-

pectivo Comandante, Chefe ou Dire-
tor, tendo em .vista, particularmente,
a recomendação constante da letra b
do item 2 c1es4,e Instruções. .

c) Os prazos estabelecidos nos ns.
4 e É da letra anterior, são referidos
à data inicial,estabelecida para o re.
cebimento dos requerimentos pelo
EME.

A. Da seleção '

a) O Chefe do- Estado-Maior do
Exército, baseado nas informações' dos
Anexos I e II, apreciará as oualida-
des-pessdals de cada candidato è ve-
rificará se os mesmos -satisfazem a
tadas condições estabelecidas nes-
tas Instruções, opinando sôbre a con-
veniência ou não de ser aceita a ins-
crição.

O' Uma' vez aceitas as insciiçõ eo, o
EME selecionará os candidatos, me-
diante contagem de pontos, ria seguin-
te maneira:

1) Tempo como oficial
1/2 (meio) ponto por ano ue ser-

viço, ou ,fração igual ou superior a
seis meses, a contar da data da pio-
moção a 29 Tenente.

2) Aproveitamentà da:" EsÕEME
Menção "Muito Bem": a a (trea)

pontos — Menção "Bem" (dois) pon-
tos.	 -	 .

-3) Tempo como oficial de- Estado-
gaier

(uni) ponto por ano após a con-
clusão da EsCEME, considerarias as
frações iguais- ou superiores a 6 (seis)
meses.	 .

4) Funções desempenhadas após o
curso da EsCEME, no exercício efe-
tivo das mesmas

— No QEMA:
1 (um) ponto -por ano ou fração

igual ou superior a 6 (seis) meses,
inclusive - o tempo de estágio de ES-
tado-Maior;	 '	 • '

	

--. Arregimentado:	 •

	

1/2 (meio) ponto	 ano ou fra-
ção igual . ou superior a 6 (seis) me-.$es;

-a. No Contando de tropa isolada,
Chefia ou Direção de Repartição, Es-
tabelecimento ou órgão congênero de
vida autônoma, para o qual tenha
sido nomeado:	 . .

1/2 (meio) ponto por ano' ou fração
Igual ou superior - a 6 (seis) meses.

c) Os tempos de que tratam os ris.
1, 3 e 4 da letra anterior,' semente
serão computados até a data inielid
prevista para o .receeimento do,

 pelo E N E;
- .d) Em caso de empate na conta-
gem dos pontos será considerada a an-
tiguidade..

e) Os candidatos, de acôrdo, com os
respectivos postos ,e com o número de _
matrículas fixado pelo EMFA, concor-
rerão à seguinte percentagem de* voa.
gas:

Coronéis — 15% das' vagas;
Tenentes Coronéis — 61% das vo-

as;	 '	 -	 •
Majores — 25% das vagas.
.f) De acôrdo com o resultado do

processo seletivo, os candidatos serão
relacionados, dentro de cada posto,
em número equivalente ao dôbro das
vagas, para apresentação tui Zenlidr
Ministro., .

O) Na . impossibilidad de serem
preenchidas 'as referidas turmas, por
falta de Coronéis ou Majores, as va-
gas reverterão em beneficio dos Te-
nentes Coronéis.

h) No caso de reverterem para Ofi-
ciais do Exercito vagas não preenchi-
das Pelas outras Fôrças,. o .Ministro
da Guerra,escolherá, dentre os já se-
lecionados pelo EME,- guardada -a mes=
ma prePorção quanto aos , posto:.

	

Da- matrícula	 ••• •	 -
a) A relação dos : oficiais seleciona-

dos será submetida a aprovação dose- --
nhor Ministro da' Guerra. a , quem
competirá a de.signação final.

b) A efetviaerio da matricula seráfeita por , intermédio do EMFA, de
acôrdo* com o Art.- 31 do Regulamen-
to da Escola Superior de Guerra.- 	 ,

	

6. Calendário	 •
a) -Entrada -no EME dos requeri

mentos de inscrição (Anexo 1) e ,das
fichas de informações (Anexo II): •

— De 19 a 30 de rioaeneuro.
b) Exame da documentação de Ires-

cr_içãoD	-'e
1? a 13 de dezemb

▪

 ro:
C) Seleção dos candidato.
— De 11 a 31 de dezembro.

• d). 'Remessa da relação dos candi-
datos selecionados pelo. EME ao Se-
nhor Ministro:

— Até 10 de janeiro.
è) Designação final dos oficiais par

a matricula no CEMCFA:	 .
Até . 30 de janeiro.

e. •	 •

í G ABINETE DO MINISTRO

•PORTARIAS DE 31 DE OUTUBRO
• . DE- 11161

(;) Ministro • de Estado dos- Negó=
Os da Guerra resolve:.
>19 2.486 — Classificar, por ae.ces-
ndade do serviço, os seguintes oro

:— no 119 RJ., o Tenente-Coronel
Ah' Arma de Infantaria Ahtônio Fer-
reira Marques;

— no G.A. 75 Cav., o Major da
Nemo de Artilharia . Amerino Raposo
plho — sendo em conseqüência
eluides no Q.0.`

N9 '2.487 _ Nomear, por necessida--
ae do serviço:

— Comandante do 15 9 R.I., o Co--
!mel da Arma de Infantaria- Golbery
ílí:) Couto e Silva;

— Comandante do 39 G., O. . 155.
- ee Coronel-da Arma de Artilharia Jay.
--jine Fortelle. de Mello, em conseqüen-

ria, os oficiais acima -são transferidos

	

QEmA para o Q0.	 •

'PORTARIAS DE .1 DE SIOVEMBRO,
i	 DE 1961

O Ministro de Estado' dos Negócios
da Guerra resolve: •
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_ ANEXO I
(Requerimento de Inscrição).

Ministério da Guerra
/ Ao Exm9 Senhor Chefe do Estado-Maior do Exército, o ---"*"

(pdsto).
tçervindo no 	

Objeto: Matricula no CEMCFA
1. 	

6. Tempo total de -QIIMA:
7. Se instrutor: .

— Término do ato de nameaçâol
— Término do ato de recondução,.

8. Parecer do respectivo Comandante, Chefe ou Diretor, de acendo com
o N9 7 da letra "b" do item 3:(nome)

(nome)
	

(pósto)

(Arma ou Serviço)
requer a Vossa Excelência seja
para a matrícula -no Curso de
medas.

2. E' a

considerado inscrito na seleção de Oficiais
Estado-Maior e Comando das Fôrças Ar-

	 vez que requer. V! Parte
Seleção

1. Tempo como oficial:
a) , Data de promoção a 29 Tenente: 	  ... • •

(dia, mês e ano)

OM:
ano

Nome e pôsto dactilografadosr„-
ANEXO II

FICHA DE INFORMAÇÕES
1k, Parte.
Inscrição

• • Ct.{ 	  - 	
(Nome, pôsto e arma ou serviço),

2. Organização Militar onde serve:
3. Data de apresentação pronto para o serviço na
4. Número no Almanaque do Exército: 	5. Es CEM.E: •

Término:
— Menção:

b) Tempo como oficial: 	
(anos, meses e dias — referido a letra -a" do n° 6):

2. Aproveitamento na EsOEME:
3. Tempo como oficial de Estado-Maior:

— Menção:
a) Término da EsOniE•	

b), -Tempo como oficial de EM: . 	
(anos, meses e dias — referido a letra "a" do n° 6)

4. Funções desempenhadas após o curso da EsCEME, no exercício efe-
',Y. tiVO das mesmas:

1,rganIzações Militares (0M) em que serviu:
a) Preenchimento do Quadro abaixo em ordem cronológica das Or.

(dia, mês e ano)

lç

OM

_.	 .

DATAS
.

.,	

.TEMPO .
l

FUNÇA0

.
.

OBS.

Apresentação pronto para o Serviço Desligamento Ano mês , Dia'

...-	 - —.......s -
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b) . Tempo total no QEMA' 	
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c) Tempo total de arrerimentarão: 
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dy, Tempo total no Comando, Chefie. ou 11reçãO1 	 e
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(anos, meses- e dias). •
i	 (a):

(Comandante, Chefe ou Diretor)

PORTARIAS DE 19 DE NOVEMBRO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra resolve;

Nç' 2.494 --- Tornar insubsistente a
Portaria n9 2.357, de,11 de outubro de
1961 na parte relativa a nomeação
do 19 Tenente da Arma de Cavalaria

Lino Fernandes Pereira, para Auxi-
liar de Instrutor do, CPOR/ para as
anos escolares de 1962 e 1963.

No 2.995 — Transferir, por necessi-
dade do serviço, da Diretoria de Ma-
terial de Intendência para o Q. G./P
EM., o Tenente-Coronel Intendente

Alamiro Gonzaga Xavier de Brito.
N9 ,2.996 — Movimentar, por neces-

sidade do serviço, os seguintes ofi-
ciais Intendentes:
Transferindo:

— Da D. M. I, para ,o E. Com .
M. 1., o Tenent!-Coronel — Anciã-
lio Rebouças de Oliveira;
Classificando:

— na D. 14, 1., o Tenente-Coronel
— Durval Wanderley Nóbrega;

— na co. e.	 P. o Tenente-
Coronel	 Newton BarlSOsa Rodri-
gues.

N9 2.497 — Exonerar das funções de
Comandante do 29 R. 1., o Coronel
da Arma de Infantaria — Walter de
Menezes Paes, sendo em conseqUên-
eia transferido, por necessidade do
serviço, do Q. O. para o QEMA.

e
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N9 2.498 - Classificar, por nece(a
&idade do serviço, no 2 ? R. C., o Ma-
jor da Arma de Cavalaria - Joaquim
Tires Cerveira, sendo em conseqüên-
cia transferido do Q. S. G. (Coude-
laria de Tindiquera) para o Q. O.

No 2.499 - Classificar, por necessi-
dade do serviço, na Diretoria de Re-

! monta, o Tenente-Coronel da Arma
de' Cavalaria - Bayard de Magalhães
Evangelho, sendo em conseqüência,
transferido do Q. O. (29 It. C.) para
o Q. S. G.

N9 2.501 - Classificar, por neces-
sidade do serviço, na D. M. M., o
Tenente-Coronel da Arma de Infan-
taria - Gilberto Gcdinho de Argollo
Nobre, sendo em conseqüência in-
cluido.no Q. S. G., freando insubsis-
tente a Portaria in? 2.241, de 27 de se-
tembro' de 1961, na parte relativa ao

ee referido oficial.
-r

	

	 N9 2.502 - Classificar,' por neces-
sidade de serviço, no QG/6 9 R.. M.,
o Tenente-Coronel da Arma de In-
fantaria - Silvio _Silveira, .sendo em
conseqüência incluído no Q. S. G.,
ficando assim insubsistente a• Porta-
ria n9 2.241, de 27 de setembro de
1961, na parte referente ao Oficial
em apreço.

No 2.503 - Nomear, por necessida-
de do serviço, Chefe da 289 C. R., o
Coronel -da Arma de Artilharia -
Henrique carlo3 de Assuma() Cardo-
so, sendo ' em conseqüência incluído
no Q. S..G.

IsT9 2.504 - Classificar, por neces-
sidade do serviço, no 39 R. A. 75 Cav.,
o Tenente-Coronel da Arma de Arti-
lharia - Octâvio Alves Velho, sendo
em conseqüência incluído no Q. O.

João de Segadas Vianna, Ministro
da Guerra.

DESPACHO:
Em 31 de outubro de 1961

Nos antes de um inquérito policial
militar instaurado pelo Comandante
do Colégio Militar de Belo Horizonte,
a fim de apurar os graves fatos pra-
ticados pelo Segundo Tenente R/2,
Geraldo Wilsen Gomes de Moraes, foi
exarado o seguinte despacho: De acôr-
do com o n9 4 do art. 17 e artigo 32
do R/4; Parecer n9 240, de 8 de maio
de 1957, da Consultoria Jurídica deste I
Ministério e parágrafo 3 9 do artigo
116 do RCOR, fica proibido do uso
do uniforme o 2 3 Tenente R/2, Geral-
do Wilson Gomes de Moraes, tendo
em vista as graves transgressões pra-
ticadas pelo citado Oficial R/2, devi-
damente apuradas em IPM. Remeta-
se o Mencionado processo de IPM
49 Região Militar e 49 D I, por inter-
médio do I Exército. (F 20.734-61-
GM) .

Requerimentos: - •
Em 3 de outubro de 1961

Antônio Gonzaga - Peixoto, ex-SOI-
dado, pedindo inclue.ão no AIP. -
Indeferido, por falta de amparo legal.
O requerente não satisfaz às exigên-
cias do arit. 50.- da Lei n9 2.370-54.
(F 31.757-59-GM) .

Em 4 de outubro de 1981
Newten Souza da Piedade, Rem,-

vista de 3e_ Categoria, solicitandas
transferência para a reserva de 1 9 Ca-

• tegoria. - Indeferido, por falta de
amparo legal. A D/8 para devolver
ao requerente o decturento constante
do presente prccesso. (F 10.511-61-
GM) .

4

Em 25 de outubro de 196 1 -
Vanderlan de Oliveira Ramos, da

classe de 1944, solicitando antecipa-
eão de incorporação. - Deferido.
Seja relacionado durante a Época de
Seleção d.o Contingente da Classe de
1943. As condições a satisfazer e a du-
ração do tempo de serviço serão as
mesmas fixadas para os convocados
da cla.sae de 1943. (IP 19.343-61-GM).

Orlando de Oliveira Costa, da clas-
se de 1944, solicitando antecipação de
incarpdação. - Deferido. Seja re-
lacionado durante a Época de Sele-
çao,do Contingente da Classe

As condições a satisfazer e a duração
do tempo de serviço serão as mesmas
fixadas para os convocados da classe
de 1943. (F 20.825-61-GM)

Em 30 de outubro de 1961
João Soares Machado, 3 9 Sargen-

to servindo na Cia. Dep. Armamento
e Munição da 5' E M, selicitando pa-
gamento das vantagens do . art. 72. da
Lei no 1.316, de 20 de janeiro de ipg,
por ser arrimo de mãe viúva. - Ho-
mologo o ato do Comandante da 59
Região lafRitar e 5 9 D I, para conce-
der em carater definitivo o beneficio
pleiteado. (F 19.556-61-GM) .

Luiz Alonso de .Andrade, 29 Tenen-
te do QOA, servindo no E C F, soli-
citando pagamento por exercidos fin-
dos, da importância de Cr$ 32.317,10
(trinta , e dois mil, trezentos e dezes-
sete cruzeiros e dez centavos), corres-
pondente à diferença de vencimentos
e vantagens, relativamente ao perío-
do de 25 de dezembro de 195.Ve'a 31
de dezembro de 1958. - Re-conheço
a divida. Encaminhe-se à Secretaria
dêste Ministério para o processamen-
to por exercidos findos. (F 21.089-
61-GM) .

Joaquim Leite de Almeida, Capitão
da Arma de Infantaria, adido ao QG
da 29 RIVI, soliictando licença para
tratamento de sua saúde. - Deferido.
Concedo 60 (sessenta) dias de licença
para seu tratamento, em prorrogação,
e a contar de 7 de abril de 1961, de
acõrdo com a letra b do art. 2 9 do
Decreto W 44.242, de 4 de agôsto de
1958:(F 21.652-61-GM) .

Em 31 de outubro de 1961
Geraldo Wilson Gomes de Moraes,

autos de um Inquérito Policial Mili-
tar, instanrado pelo Comandante do
Celégio Militar de Belo Horizonte. -
De acôrdo cole' o número 4 do artigo
17 e artigo 32 do R-4: Parecer núme-
ro- 240, de 3 de maio de 1957, da Con-
sultoria Jurídica deste Ministério e
parágrafo 39 do art. 116 do RCOR.
fica proibido do uso do uniforme o 29
Tenente R-2, Geraldo Wilson Gómes
de Moraes: tendo em vista as graves
transgressões praticadas pelo citado
Oficial R-2, devidamente apuradas em
IPM. Remeta-se o' mencionado pro-

b.:esso de.e.IPM à, 49 EM e 49 DI, por
intermédio do I Exército. (IP 	
20.734-61-GM) .

Raspa & Cia. Ltda., firma de São
Paulo, solicitando Apostila de mudan-
ça de razão social e de fabrico de
novo tipo de arma. - Autorizo a
Apostila no Titulo de Registro da re-
querente da mudança da razão social
para eUrko-Indústria e Comércio de
Armas Ltda." e para a fabricação de

Departamento Federal de
Compras

PORTARIA DE 9 DE NOVEMBRO
DE 1961	 •

O Diretor Geral do . Departamento
Federal de Compras, usando de suas
atribuições, resolve:

N.° 22-- Designar o Assistente Co-
mercial nível 16, referência I, Bacha-
rel Afrânio Veiga do Valle, no exercí-
eis: da função gratificada símbolo
4-F, de Chefe da Seção de Orientação
e Fiscalização da Divisão do Material
deste Departamento, para, em Brasa:
lia, acompanhar os processos de inte-
resse do Departamento, notadamente
os que estão em trânsito no Congress-
st. Nacional, no Tribunal de Contas e
no D. A. S. P., bem como à instala-
ção do Armazém de Estoque, pres-
tando os esclarecimentos nue se tor-
narem necessários para solução final
dos mesmos, arbitrando, na forma da
legislação em vigor, C (aels) 'diárias
da Cr$ 1.266,66 (um mil_ duzentos ç

Carabinas, calibre .22., de um só
tiro, com alça de mira não superior
a 200 m, tudo de «cardo com o pa-
rágrafo único do art. 7 9 do R-105 e
pareceres favoráveis do SFIDT-2,
DEPT e DPO. (F. 21.2C8-61-GM).

Em 30 de outubro de 1961

Nilo. 'Batista da Silva, 19 Sargento,
serVindo no Qd-1V Exército, &dica!
tardo pagamento Dor exet cicios fin-
dos, da importância de Cr$ 27.743.30
(vinte e sete mil. setecentos e qua-
denta e seis eresdros e trinta centa-
vos) correspondente à diferença de
vencimentos e vantagens entre es gra-
duações de 2 3 para a de P Saraenn,
relativamente ao pee fodo de 31 de
março de 1956 a 31 de dezembro cie
1958. (F 21.453-61-GM) . - Reconhe-
ço a divida. Encaminhe-se à Secreta-
ria deste Ministério para o processa-
mento por exercícios findos. s -

José Rodrigues da Silva, 2 9 Tenen-
te do QOA, servindo no E C F. soli-
citando pagamento por exercícios fin-
dos, da importância de Cr$ 53.488,00
(cinqüenta e três mil, quatrocentos e
oitenta e oito cruzeiros), correspon-
dente à diferença de vencimentos e
vantagens, relativamente ao periode
de 25 de dezembro de 1957 a 31 de de-
zembro de 1958. - Reconheço a divi-
da. Encaminhe-se à Secretaria deste
Ministério para o processamento Dor
exercícios findos. (F 21.452-61-GM)

Almir Ribeiro Bustamante 2 9 Te-
nente cio QOA, servindo no E C F, so-
licitando o pagamento, por exercícios
findos, da importância de Cr$ 	
55.016,10 (cinqüenta e cinco mil e de-
zessies cruzeiros e dez centavos) cor-
respondente à diferença de venci-
mentos e vantagens, relativamente ao
período de 25 de dezembro de 1957 a
31 de dezembro de 1958. - Reconhece
a divida. Encaminhe-se à Secretaria
deste Minisétrio para o processamen-
to por exercícios findos (F. 21.451,
de 1961 - GM) .

Despacho:

EM 16 DE OUTUBRO DE 1961
- Ofício n9 2.435-Sec a de 6 de ou-

tubro de 1961, do Exmo. Sr. General
Chefe _do Gabinete Militar da Freei-
dência da República, solicitando a
passagem à disposição da Secretaria
Geral do Conselho de Segurança Na-
cional, dos Oel. "T" Art. Clovis da
Costa Gaivão e Cap. José Maria de
Paula Pardo. - Despacho. De acôrdo
Passam à disposição da Secretaria Ge-,
ral do Conselho de ,Segurança Nacio-
nal, o Cel. Art. Clovis da Costa Gai-
vão e Cap. Art. José Maria de Paula
Pardo.	 , .

sessenta e seis cruzeiros e sessenta e
seis centavos), no total de Cr$ 	
7.60000 (sete mil e seiscentos cru-
zeiros) - Eduardo Rios Filho, Di-
retor Geral.

Superintendência da Moeda
e do Crédito

DESPACHOS DO MINISTRO DA
FAZENDA

Em 27-11-1961
Processo 2/.9 2.094-59 - Banco de

Crédito _Nacional S.A. - São Paulo
(SP) Revalidação, pelo período de
seis meses, a contar de seu vencimen-
to, das cartas-patentes ns. 5.835,•5.836
e 5.838, que o habilitavam a instalar
agências em São Paulo (SP).

Processo n9 1.371-60 - Banco Fe-
deral de Crédito S.A. --- São Paulo
(SP)	 Revalidação, pelo período de
seis meses, a contar de seu venci-
mento, da carta-patente n9 5.892, que
o habilitava a instalar agência em São
Paulo (SP).

Processo n.9 1.343-61 - Banco da
Lavoura e Comércio do Estado de São
Paulo S.A. 	 São Paulo (SP); Au-

tonzaçao para instalar agências em
Leme, Pirassunwaga, Indaiatuba, Cer-,
quilho, Jacupiranga, Registro, Poá;1
Mauá, Guarujá e Itapecerica da Ser-'
na (SP).

Processo n9 1.575-61 - Banco' Bra-
sileiro de Descontos S.A. - São Pau-
lo (SP) : Autorização para instalar
agência em Juquiá (SP).

"Defiro nos têrmos dos pareceres da
Superintendência da Moeda e do Cré-
dito. Encaminhe-se o processo, pos-
teriormente, à Diretoria das Rendas
Internas, para os devidos fins."

Processos 263 e 565-61 - Banco Na-
cional de Minas Gerais, S.A. - Belo
Horizonte (MG) .

Autorização para instalar agências
em Rio de Janeiro (GB), ,Cuiabá (MT)
João Pessoa (PB), Natal (RN) e Flo-
rianópolis (SC) .

Processo número 187-61 - Banco
Solto Maior, S. A. - Rio de Janeiro
(GB) .

Autorização para instalar quatro
agências no Rio de Janeiro (GB) .

Processo número 1.139-60 - The
First National City Bank of Boston
- Boston (EUA).

Revalidação, pele período de seis
meses, a contar de seu vencimento,
das cartas-patentes que o habilitavam
a instalar agências em Recife (PE),
Curitiba (PR), Salvador (BA) e Belo
Horizonte (MG) .

Processo número 1.774-61 - Banco
Industrial e Comercial do Sul, S. A.-
- Pórto Alegre (RS).

Autorização para instalar Escritó-
rio em Capão da canoa (Município de
Osório), no Estado do Rio Grande do
Sul. -

"Defiro, nos termos dos pareceres da
Superintendência da Moeda e do Cré-
dito. Encaminhe-se o processo, pos-
teriormente, à Diretoria das Rendas
Internas, para . os devidos fins."

Banco Mercantil e Industrial do
Paraná S.A. - Curitiba - PR:

Pro-cesso n9-86-61 - Transformação,
em agências, dos escritórios de Aba-
tia, Araruna, Colombo, Contenda, Cru-
zeiro d'Ortete, Engenheiro	 Beltrão,
Guaíra, Imbituva, Itambé, Paraiso do
Norte, Pinhalão, Piraquara, Pôrto
Amazonas, Guatiguá, Rio Branco do
Sul, Rondon, Siqueira Campos, Tem-
boara, no Estado do Paraná, e Ita-
poranga (SP); e transferência, para
Tapejara (PR), como agência, do es-
critório de Jussara (PR) ;

Processo ne? 111-61 - Instalação de
agências em ponta -  (bairro de
Nova Rússia), Lonrina,- Capanema,
Gaúcha (Município de Foz do Igua-
içu), Iponã (Município de Cruzeiro
D'Oeste); São Tomé, Telêmaco Borba
e duas em Curitiba (Rua João Negrão
e bairro do Bacachery) no Estado do '
Paraná, e Pôrto Alegre (RS).

Banco _da Lavoura de Minas Gerais
S.A.,- Belo Horizonte - MG.

Processo n.9 130-61.- Instalação de
agências em Recife (PE), São Paulo
(SP), Belo Horizonte (MG). Brasília
(DF). e Rio de Janeiro (GB).

Processo n.9 154-61 - Instalação de
agências em Maná, Mogi-Guaçu, Ri-
beirão Pires, Agudos. no Estado de São
Paulo, e Castelo (ES) .

Banco de Crédito Real de Minas
Gerais S.A. - Juiz de Fora - MG.

Processo n.9 1.386-61 - Instalação
de agêncals, em SãO Torquato (Argo-
las - Município de Vila'Velha - ES):

Processo n.9 1.397-61 - Instalação -
de agência em Olinda PE).

"Defiro nos termos dos pareceres da
Superintendência da Moeda e do Cré-
dito. Encaminhem-se os processos;
posteriormente,- à Diretoria das Ren-
das Internas, para os devidos fins."

DESPACHOS DO DIRETOR EXE.
CUTIVO

Em 21 de novembro de 1961.
Processo n.9 122-61 - Valorega, S.A.

- Investimentos - São Paulo (SP) .
- Reforma de Estatutos - Assem-

bléia Geral Extraordinária_ de 4.-1-61..,
. ~ovado.

MINISTÉRIO DA FAZEN1D.A

• 
••

,
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rNolve aprovar as tarifas que Cor
U.a baixara, rubricadasp Direto
da Divisão de Or;:anento do Depar
taMeate de AdmiaiAtrmão deste Mi

para terem aplicarAo no ser
viço radloteiefônico de, referida Cola
panhia coxa o Território da.. Saha'
e a República do Togo, Nis Paris

Tánara.	 -
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Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1961,
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GABINETE DO MINISTRO

T?ORTARIA N9 697, DE 19 DE
NOVEMBRO DE 1961

O Ministro de listado, aendendo
ao que solicitou a companhia Rádio
; Internacional do Braiiit, comcessio-

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

nária de serviços radlotelef&lco pú- recer do Departamento 'dos Correios\
blico internacional e público restrito e Telégrafos no Oficio n 9 33 , DT-
inte.nec:onni, e tendo em vista o pa- 13.294, de 18 de setembro de 1061, _ .
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Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1961

Paul A. Girara
Diretor Gerente
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Paul A. Gira/.
•	 Diretor Gerente -

,(N9 42.541 - 23-11-61 - Cr$ 3.202,80)
(N9 40.150 - 6-11-61 - Cr$ 714,00)

•PORTARIA N9 705, DE 3 DE
NOVEMBRO DE 1961

O Ministro de Estada da Viação e
Obras Públicas, atendendo ao inte-
rase da administração pública, no
que concerne ao progresso cientifico
das radiocomunicações, resolve con-
Mder permissão à Companhia Rádio
/sternacional sto 

Radional - concessionária dos ser-
içors Adlotelefônicos público Inter-

nacional e público restrito inteina-
cional, e serviço rádio "telegráfico pú-
blico internacional e públiéb restrito
Internacional, para inatalãr era ca-
ráter puramente cientifico e a titulo
precário, nos têrmos da Portaria 91 -
M.V.O.P., de 22 de janeiro de 1942,
uni terminal para transmissão e re-
cepção de comunicwies, via Sattlite,

ol'ãexç cota e, ,a,N~ronau-,

tie and ,Space Administration" (NASA)
sob a supervisão do Departamento
dos Correios e Telégrafos, devendo,
nos prazos regulamentares, apresen-
tar a documentação necessária à apro-
virção dos locais em que serão reali-
zadas as experiências, cabendo à Co-
missão Técnica de Rádio, consignar as
freqüências necessárias às experiências
e demais provilÉkcias técnicas de sua
I d	 • -
o's? MástiQtislistaclo, tend_o_em

ta o que consta do Processo número
45.743-61, do Departamento de Admi-
nistração dêste Ministério, e em face
dos Pareceres n9s 72'5, de 16 de agõsto
de 1961, da Comissão Técnica de Rá-
dio, e 1.506, de 10 de novembro do
mesmo ano, do Departamento dos
Correios e Telégrafos, resolve auto-
rizar a firma Magnealta S.A. a subs-
tituir, pela de '7.8025 Kila/s, a fre-
ailencia de 7.74 1(11z/s que lhe foi
_consignada para executay 	 serviço
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in.:erior limitado, do qual é p2rolis-
aionária, em virtude das Portarias

Ia% 528 c 529. de 21 de agasto do
1952, e de 22 de junho de 1959; re.spec-
taramente —	 Te:nora.
(N 9 38.953 — 29-11-61 — Cr$ 765.20)

DEPARTAMENTO
Dos

CORREIOS E TELÉGRAFOS

- Diretoria do Pessoal

PORTARIA DE 4 DE JULHO
DE 1961

O Diretor do Pessoal do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos, usan-
do da delegação de competência que
lhe foi conferida pela Portaria nú-
mero 673. de 5 de inalo de 1961, do
Sr. Direto: Geral, e na forma do eis-
pasto no art. 8 9 do Decreto n° 50.562,
de 8 dr. maio de 1961, resolve:

N° 1.096 — Expedir a presente por-
taria para conceder, na forma do ar-
tigo 74 da Lei na 3.780, de 12 de julho
a , 1960, a gratificação especial de
nivel universitário, de 15% sabre os
respectivo: vencimentos, a-os Cirur-
giões Dentisai, Lucílio Monteiro
Moura do nível 18-E e José do Amaral
e Silva e Frederico Valente Bitten-
calma da Diretoria Regional de Per-
nambuco, corftorme estabelece o arti-
go 1° do Decreto n? 50.552, de 8 de
maio de 1961, correndo o pagamento,
na corrente exercício, pela dotação
constante do anexo 4 — Poder Exe-
cutivo, Subanexo 4 15 — Ministério
da Fazenda " 4 02 — Diretoria da Dos-
'P esa Public. , (Encargos Gerais) ....
1.6.24 — Diversos. — Ithobal Rodri-
gues de Campos, Diretor do Pessoal.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS, RIOS E CANAIS

Ata da Segunda Reunião da Comissão
de Concorrência Pública para jaVga-
mento e classificação das propa.itaa
apresentadas para o fornecimento
de equipamento aálrico para o p&-
te dede Cabedelo, Estado da Paraíba.
Aos 18 (dezoito) dias do mês de ou-

tubro de 1961. (mil novecentos e ses-
senta e um), no Gabinete do Senhor
Diretor da Divisão de Planos e Obras
da Departamento Nacional de Portas.
Rios e Canais, na Praça Mauá n a 10
(dez), nesta Cidade, reuniu-se a Co-
missão de Concorrência Pública desig-
nada pela Portaria na 42-D, de 23 de
agósto déste ano, do Senhor Diretor-

, Geral do aludido Departamento, pre-
sidida pelo Engenheiro Civil Oswaldo
Guimarães- Sant'Anna, Diretor Substi-

• tia° da Divisão de Planos e Obras,
tendo corno Membros os Engenheiros
.C:vis — Erich Félix, Waldemar Schen-
del e Maria José Candiota Pôrto, tam-
bém desta Divisão, para julgar e clas-
sificar as propostas apresentadas pe-
la; firmas Siemens do Brasil Com pa-
nhia de Eletricidade, "ORTIL" — Or-
ganização Técnica Industrial de Má-
gamas S. A., J. Torquato 8e Cia. Li-
mitada, AEG — Companhia sul Araa-
cana de Eletricidade, pro ocasião tia
Concorrência Pública para o forneci-
mento de equipamento elétrico para o
pôrto de Cabedelo, Estado da Paraí-
ba. Iniciados os trabalhos, o Senhor

, Presidente tendo declarado a finali-
dade da Reunião, os Componentes da

, Comissão examinaram as propostas
acima referidas, a saber:

1) Proposta da Siemená do Brasil,
Companhia de Eletricidade:
" a) Quanto ao prazo de fornecimen-
ta, não satisfaz esta proposta às con-
eliçO's estabelecidas no item c) do

: p:arageafo segundo da Terceira Condi-
:~ do Edital porque em vez de con-
;In o prazo máximo aceitável de qoa-
\ tiSs nuaaa a partir da data do reges-
. tao, pelo Tribunâl cge Contem, 42 Th.-
'td:g ge Ajdka,9U8 viasa str
edilla ê	 latffigeP. .a	 ir ga çqt
publicação, no" Didrio ("Melat da-Unido,.	 _----- •

reterido • eg. ;:tro, o que poderá cor-
responder a me, s de um mês de acrés-
cimo, a em do itse ainda considera o
referido prazo para o fornecimento
"'Cisto pôrto Rio de Janeiro". Em
certa de 27 de setembro, fichado sob
o n9 12.807-61 declara, aliás, a firma
atte :aemionou o pôrto cI embarque e
não o do destino par não poder as-
sumir garantia de prazo.

b) Nos característicos do equipa-
mento; proposto, verificou-se que o
exaustor oferecido não corresponde ao
serviço de escorva que terá de reali-
zar, rtwo ainda comprova a pequena
capacidade do seu motor, apenas 0,5
1LP, em comparação com 3 HP dos
o:, t vos proponentes.

c) Nos preços indicados não estão
incluldos os respectivos Impostos de
consumo.

cl) Tendo em vista os itens prece-
dentes jtalga a Comissão que esta pro-
paata deNe ser desclysificada.

2) proposta da — Organiza-
ção TÈcnica — Industrial de Máquinas
S. A.:

a) As especificações técnicas apre-
sentadas na proposta coinaidem e com-
pletam as constantes do Edital Trata-
se, sob o ponto de vista técnico, de
uma proposta bem elaborada e com-
pleta, que, todavia, a firma licitan-
te procurou ainda esclarecer com al-
gemas justificativas apresentadas na
carta de 4 de setembro, fichada sob o
rd 11.952-61.

bl Para os grupos conversores ofe-
rece a firma, como alternativa, outros
grupos, com menor velocidade mas de
preços 28% mais elevado. Embora essa
menor velocidade — 850 rpm em vez
de 1.150 rpm — constitua uma. vanta-
gem, parece à Comissão tale a mesma,
por si só, nãolustifica aquele aumen-
to de preço.

c) A licitante condiciona a valida-
de d.e sua proposta para um prazo de
30 dias.

d) A modalidade de pagamento, em
se tratando de equipamento elétrico,
no qual avultam os 2 grupos convere
seres, com características especiais, que
fogem aos tipos padrão de qualquer
fabricante, julgamos perfeitamente ca-
bível, face às exigências de adianta-
mento de uso corrente.

3) Proposta de J. Torquato	 Cia.
L,tda.:

a) Nesta proposta a firma declara,
junto do preço de cada item "pasto
Rio", o que contraria o item a) do
parágrafo segundo, da Condição Quar-
ta do Edital, o qual determina que o
preço deve ser dado para o material
posto no pôrto de Cabedelo, Estado
da Paraiba. Em vista disso. a Comis-
são opina pela desclassificação da pro-
posta, não se detendo num exame por-
menorizado da mesma.

4) Proposta da AEG	 Companhia
Sul .4mericana de Eletricidade:

a) Nos característicos do equipa-
n:ento oferecido, o transformador do
Item c) do parágrafo primeiro da Coa-
dição Quarta do Edital figura com 45
KVA em vez dos 50 KVA exigidos.
Com o valor de 45 KVA não é usual
na série dc capacidades padrão
(24-37,5-50-75), é mais aceitável ad-
mitir que tenha havido um érro de
dactilografia na elaboração da propos-
ta, do que supor o oferecimento de um
taansformador especial, mas de capa-
cidade insuficiente. Quanto ao exaus-
tor, item d), a firma manifesta dúvi-
da em relação ao seu Làmprè,go, dei-
xando para posterior estudo a escolha
mais apropriada, embora mantendo o
preço proposto. O último item doia
quadros de comando — é descrito mui-
to sumàriamente, omitindo até a ci-
tação dos contrbles necessários para
tas transformadorea de 300 KVA,
contendo porém a mais a chave de
proteção do motor do exaustor, que de-
verá ser' montado na casa de bombas;
do alástechnento d'água e não na
aúti.estf4p elétrica.

b) Tampem esta licitante condicio-
na a va1ida-1e de' sua a:janota P.a
uri prazo de 30 dias b inclui aliait_

uma fórmula de reajuste para o preço
cios conversores,

c) Em carta de 31 de agbsto, ficha-
da sob o n9 12.113-61, a firma propo-
nente em aprêço declara retificar o
último item de sua proposta, no sen-
tido de reduzir o número de quadros
de dois para um, e aproveita a opor-
tunidade para especificar devidamen-
te o equipamento compreendido no di-
to quadro, o que não foi feito na sua
proposta, conforme já se assinalou no
item a) precedente. Como o quadro
se subdivide numa série de painéis, que
constituem a face frontal dos diversas
cubículos, pode-se subdividi-lo nomi-
nalmente ou mesmo na montagem em
quadros parciais, por exemplo: qua-
dro dos transformadores e quadros dos
grupos conversores. Assim o número
de quadros não é uma caracteristica
bem definida, parecendo que foi apro-
veitada uma circunstância fortuita, a
qual serviu de pretexto para oferecer
uma sensível redução do preço global
da proposta em exame, que passaria
de Cr$ 18.176.200,00 para 	
Cr$ 16.476.290,00, como consta da
"Nota" no fim da referida carta.
Esta redução não pode ser feita por
ter sido feita depois da concorrancia,
quando já conhecidas as propostas dos
demais concorrentes.

Nessas circunstâncias, a Comissão
foi de parecer que as duas propostas,
não desclassificadas para o presente
fornecimento, puderam ser classfica-
das da seguinte maneira:

19 lugar: Proposta da ORTIL — Or-
ganização Técnica Industrial de Má-
quinas S. A., observando-se as seguin-
te condições:

1) Preço global para o fornecimen-
to. com conversores de 1.150 rpm, 	
Cr$ 16.991.050,00, incluídos todos os
impostos.

2) Prazo para entrega final de
todo o equipamento em Cabedelo, Es-
tado da Paraíba, quatro meses a par-
tir da data do registro do Tétmo
Ajuste pelo Tribunal de Contas.

3) Condições de pagamento: 30%
(trinta por cento) do preço global, a
ser faturado pela ORTIL, comprome-
tendo-se a entregar o equipamento nas
condições contratuais; a fatura em
apréço será acompanhada de carta
dos fabricantes de equ iasamentos, con-
firmando o contrato de fabricação do
mesmo.

Caso nt".,0 seja entregue o equipa-
mento dentro das condições contra-
tuais. a importância acima terá que
ser devovilda pelo ORTIL a êste De-
partamento 50% (cinqüenta por cento)
do preço será faturado parceladamen-
te, após o teste de respectivo itens,

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 1.030, DE 27 DE NO-

VEMBRO DE 1961
o Ministro de Estado dos Negócios

da Agricultura delega competência a
Vicente Ferre i. Correia Lima, presi-
dente da comissão de Revenda de
Material Agropecuário, para:

a) aprovar Térmos de Baixa, por
morte de animais, inutilização ou ex-
travio de material.

b) autorizar a troca de reproduto-
res que não puderem servir às suas
finalidades por motivos independen-
tes da vontade do comprador, bem
como sua venda, em hasta pública,
para corte;

ei aprovar os inventários anuais
referentes aos estoques de material
e animais destinados à revenda;

cl) autorizar o recolhimento do ma-
terial em desuso, inservivel ou em
estoques excessivos nas diversas re-
partições déste Ministério incumbidas
da re!lenda;

ii-Weionar os almoxarilados ou
depósitos de material destinados à te-

venda, subordinados aos vários órgãos
dêste Ministério;

i) endossar, em favor do Banco
do Brasil S. A.. as notas promissó-
rias emitidas pelos compradores de
material revendido pelo Ministério da
Agricultura; • e,

g) movimentar as contas bancárias
existentes na comissão de Revenda
de material,Agropecuário. — Arman-
do Monteiro.

SERVIÇO DE ECONOMIA
RURAL

PORTARIA DE 20 NOVEMBRO
DE 1961

O Diretor do Serviço de Economia
Rural do Ministério da Agricultura,
devidamente autorizado pela Portaria
119 519, de 30 de junho de 1961, e de
acõrdo com o art. 25 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 19.882, de
24 de outubro de 1945; resolve;

N9 .181 — Reconhecer a Associaçã9
Rural de São jasé do Ouro, com sede

na fábrica e contra entrega de do-i
cumentos de embarque, inclusive se-
guro, tudo em nome do Departamento,
20% (vint: por cento) do preço a :er
faturado como final de pagamento,
contra entrega em Cabedelo, Estado
da Paraíba, de cada item do equipa.
mento.

4) "O prazo de validade, estipulado
na proposta, fica prorrogado por quin-
ze dias da data déste relatório, do
acbrdo com e declaração da firma.

29 lugar: Proposta da AEG — Com-
panhia Sul Americana de Eletricidade,
com as seg. lates condições:

1) Preço global para o fornecimen-
to, com a capacidade do transforma-
dor, de acardo com o item c) cin-
qüenta KVA, Cr$ 18.176.200,00, in-
cluídos todos os impostos.

2) Prazo para entrega de todo o
equipamento no parto de Cabedelo,
Estado da Paraíba, 4 (quatro) meses
a partir da data do registro do Ter-
to de Ajuste pelo Tribunal de Contas.

3) Condições de pagamento: 80%
do preço contra a realização dos tes-
tes dos materiais na fábrica e entre-
ga de documentos de embarque e se-
guros, de cada item, em nome dêste
Departamento. 20% (vinte por cento),
do preço a ser faturado, contra en-
trega era Cabedelo, Estado da araiba,
de cada item do equipamento.

4) Considera-se sem efeito a .con-
dição estipulada na proposta, para o
prazo de sua validade.

Assim sendo, a Comissão foi de pa-
rece: que as obras podem ser adjudi-
cadas à firma ORTIL — Organização
Técnica Industrial de Máquinas S.A.,
pelo preço global de Cr$ 16.991.050,00
(dezesseis milhões, novecentos e no-
venta e um mali, cinqüenta cruzeries).
por ser a sua proposta a que melhor
atende aos interesses deste Departa-
mento. Foi. em seguida. elaborado o
Relatório da Comissão Julgadora das
propostas supramencionadas, a ser
submetido à aprpvação do Senhor Di-
retor-Geral, Relatório ésse que foi
assinado nelos componentes da Co-
missão. E, como não houvesse mais
nada para ser tratado, o Senhor Pre-
sidente encerrou os trabalhos, dos
quais foi lavrada a presente Ata, a
qual, depois de lida e adiada confor-
me, vai assinada por todos da Comis-
são, e por mim, Ayrton José Sampaio
que a escrevi aos 18 (dezoito) dias do
mês de outubro de 1961 (mil novecen-
tos e sessenta e um). — Rio de Ja-
neiro, 18 de outubro de 1961. — Os-
?caldo Guimarães SantZ4nna — Erich:
Félix Waldeinar Schendel — Maria
José Candiota Pôrto — Ayrton Jose

Sampaio.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA



,IMPÔSTO DO SËL0
. — Consolidação baixada com
e Decreto n.o 45.421, de 12 de
fevereiro Cle 1959. — Geecuiár
n.o 6, de 19 de fevereiro de 1959,

athe Ministro da Fazenda

DIVULGAÇÃO N.° 810

Preço : Cr$ 40,00

A VENDA:

'Seção de Yezidat- : Av. Rodrigues Alves,
, Agencia 1: Ministério, da Fazenda.,

Afenat-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso
-	 • --	 -	 •	 -	 -
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em São José do Ouro, no Estado do
Rio Grande do Sul, registrada sob mi-
mero 1.750, na série AR, na Seção de
Pesquisas Econômicas e Sociais, de.ste
Serviço, outorgando-lhe todos os di-
reitos e prerrogativas estabelecidos no
Decreto-lei n9 8.127, de 24 de outu-
bro de 1945, que regula a vida rural
no Pais. — orlando de Almeida e Al-
buquerque — Diretor-Substituto.

SERVIÇO DE EXPANSÃO
DO TRIGO

PROCESSO N9 10.011-61

Firma; Moinhos Vera Cruz S. A.
município"; Juiz de Fora — Estado:
Minas Gerais.

Homologação da capacidade de
450.C60 quilos em 24 horas, para o
moinho de trigo de propriedade da

GABINETE DO MiNISTRO

PORTARIA DE 7 DE AGOSTO*
DE 1961.

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, usando da atribuição que
lhe confere o art. 264, do Regulamen-
to Geral de Contabilidade Pública,
aprovado pelo Decreto n9 15.785, de 6
de novembro de 1922, resolve.:

N9 292 .— Delegar competência, até
ulterior deliberação ao Professor Sa-
lomão Fiquene, no exercício da Dire-
toria da Faculdade de Farmácia e
Odontologia de São Luis do Mara-
nhão, para:

a) requisitar pegameatos de pes-
soal, material e das demais despesas,
assim corno adiantamentos à conta
das Verbas distribuídas à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Maranhão;

b) requisitar passagens e transpor-
tes (terrestres, marítimos, fluviais e
aéreos), nos limites das Cotações ar-
Comentários próprias concedidas àquela
Repartiçõo;

c) realizar concorrencias adminis-
trativas e coletas de preços;

d) retirar da Alfândega encomen-
das ou cargas com isenção de direitos,
nos termos do Decreto-lei no 300, de
24 de fevereiro de 1938.
' A presente delegação de competên-
cia prevalecerá para o substituto
eventual da referida autoridade. .:--
Brígido Tinoco.

PORTARIA DE 1'7 DE NOVEMBRO
DE 1961

O Ministro da Educação e Cultura
resolve:

N9 136-Br — Daeignar Sabida Cintra
Bastos Tigre, Assistente de Educação,
código EC-702-16.B, dêste Ministério,
servindo em Brasilia, para desempe-
nhar as funções de Assessor Parla-
mentar junto à Camara dos Depu-
tados e ao Senado Federal:	 Antô-
nio de Oliveira Brat°.	 -

PORTARIA DE 21 DE NOVEMBRO
DE 1961

•O Ministro da Educação e Cultura
resolve:

N9 139-Br — Art. 19 — Pica apro-
vado, ern caráter experimental e pelo
prazo de dois anos, o Plano de Ativi-
dades de Educação Primaria, suple-
tivo do Sistema de Telerolas da Fun-
dação João Batista .do Amaral.

Art. 29 A Fundação apresentará,
ao Departamento Nacional de Educa-
ção, relatórios trimestrais de suas ati-
vidades. — "Mio de Oliveira
ta.	 -

firma Moinhos Vera Cruz S. A., lo-
calizado em juiz de Fora e registrado
sob o n9 7.282-58.

Vistoria procedida pela • Comissão
Calculadora de Capacidade, designada
através da portaria a9 109-61, de cujo
laudo constam os seguintes valores:

Moinho de trige de funcionamento
automático; Superfício de contato —
154.400 mm. Área liquida de penet-
ração — 1.041.256 m2. Largura útil
de purificação — 19.702 mrea

Despacho do dia 3-11-61 do Sr. Di-
retor;

"De .  -com a . 'informação su-
pra, hmologo a capacidade mecánica
de 450.060 quilos em '24 horas, fican-
do a capacidade em ser, automatica-
mente cancelade, uma vez extinto o
prazo legal". (Publique-se no Diário
Oficial) . Nice Denys pereira, Chefe
da 5.1. — Tralano Augusto Ubatuba
— Diretor.

PORTARIA N.0 400 —2 DE 1.° DE
NOVEMBRO DE 1961

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, usando das atribuições que
lhe confere o art. 8.° do Decreto nú-
mero 34.330, de 21 de outubro de
1953, e tendo-em • vista os elementos
constantes dg Processo n.° 43.493-61,
resolve:

Art. único. Aos portadores de di-
ploma ou certificado de . conclusão 'do
curso doméstico da Escola Doméstica
Nossa Senhora de Fátima, situada
em Crato, no Ceará, feito de acardo
com a sua atual organização, é per-
mitida , a matricula na primeira série
do curso clássico ou do curso cienti-
fico, dos cursos • técnicos comerciais,
Industriais e agrícolas, mediante as
adaptações exigidas, em cada caso(
pelo artigo 2.° do Decreto n.° 34.330,
de 31 de outubro de 1953. — Antonio
de Oliveira Britto.
(N.° 38.954 — 29-11-61 — Cr$ 856,80).

DIRETORIA DO ENSINO
SUPERIOR

Conservatório Mineiro de Músicá

PO:aTARIX DE 12 DE JULHO
DE 1961

O Diretor do Conservatório Mineiro
de Música, tendo em vista o que cons-

ta do processo n.9 264-61, inclusive ore
dem de serviço 11.9 27 de 9 de junho
de 1961 do Sr: Diretor da Divisão do
Pessoal do Ministério da Educação e
Cultura e a delegação de competên-
cia constante da Portaria n. 9 121 de
12 do mesmo mês' do mesmo Diretor,
publicada no Boletim do Pessoal nú-
mero 46, de 12-6-61, resolve:

N.9 23 — Conceder "ex officio'',
usando da atribuição que lhe confere
o artigo 8.9 do Decreto n.9 50.562 de
8 de maio de 1961," que regulamenta
a aplicação do artigo 74, da Lei nú-
mero 3.710, de 12 de julho de 1960,
gratificação especial de nível univer-
eitário, na base de 25 ea sõbre os res-
pectivos vencimentos, aos Profeessóres-
Catedráticos de Ensino Superior Anna
Gertrudes Driesler e George Mari-
nuzzi no período de 1.9 de janeiro a
17 de abril de 1961, tm virtude de
sua aposentadoria no dia 18 do mes-
mo mês.

Nos têrmos do artigo '8.9, parágrafo
único do Decreto n.9 50.562, de 8 de
maio de 1961, as gratificações ora con-
cedidas serão pagas após a publica-
ção no Diírio Oficial da presente por-

taria.A despesa decorrente da presente
concessão será atendida no corrente
exercício de 1961 pela, dotação cons-
tante do anee:o 4 — Poder Executiva,
subanexo 4-15 — Ministério da Fa-
zenda — 2.402 — Diretoria da Des-
pesa Pública (Encargos Gerais) .1.624

Diversos do Orçamento Geral da
União aprovado pela Lei n.9 3.834 de
10 de dezembro de 1960 (artigo '7.9
do Decreto n.9 50.562-61). Pedro
de Castro, Diretor.

DIRETORIA DO ENSINO
SECUNDAR10

PORTARIA N.° 753 DE 24 DE
AGOSTO DE 1961

Diretor do Ensino Secundário do
Ministério da Educação e Cultura,
usando das atribuições que lhe con-
fere o parágrafo único do art. 128 da
Portaria Ministerial n.° 501, de 19 de
maio de 1952, 'resolve:

Conceder ao Ginásio "Santa Banto-
lomea Capitânio", situado na rua Co-
riolano Jucá, sem número, em Maca-
pá, Território do Amapá, autoriza-
ção para funcionar a titulo precário,
até 31 de dezembro de 1961.

Rio de Janeiro, 24 de agasto de
1961. — Gildaiio Amado, Diretor.
(Na 38.944 —29-11-61 — Cr$ 540,60) .

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal

-- PORTARIAS DE 20 DE
NOVEMBRO DE 1961

O Diretor da Divisão do Pessoal do
(Departamento de Administração do
Ministério da Educação e Cultura,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 65.428-61, resolve:

N9 561 — Conceder, usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 89
do Decreto n9 50.562, de 8 de maio de
1961 que regulamenta a aplicação do
artigo 749, da Lei no 3.780, de 12 de
julho 'de 1960, gratificação especial
de nível universitário a Manoel aar-
reto Netto, Professor Catedrático in-
terino (1SC-501) matricula número
1.230.074, lotado na Faculdade de Me-
dicina da Universidade Federal do
Estado do Rio de Janeiro, na base de
25% do respectivo vencimento...

Nos tênues do artigo 89, parágra-
fo único do Decreto n9 50.562, de 8
de maio de 1961, a gratificação ora
concedida será paga após a publica-

ilá.ertirooagOinfidcoialos deareitposresaen2tel

de 1961.
4portaria,d eo agnoõ st 01 )

. A despesá a decorrer ala presente
portaria será atendida, no corrente
exercício, pela dotação existente do
Anexo 4 — Poder Executivo — Su-
banexo 4.15 -- Ministério da Fazen-
da — 24.02 Diretoria da Despesa l'il-
blica (Encargos Gerais) — 1.6.24 —
Diversos, do Orçamento Geral da.
União aprovado pela 'Lei n9 3.834 de
io de dezembro ae 1959 nela. 7 9 do
Decreto n9 50,562161. .

O Diretor da Divisão do pessoal do
Departamento de Administração, tende
em vista o que consta do Processo nú-
mero 120483-61, resolve:

N9 552 — Conceder, ex o//Leio, usan-
do da atribuição que lhe confere o arti-
go 89 do Decreto 119 50.562, de 8 de mak
de. 1961, que regulamenta a aplicação
do artigo 74, da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, gratificação especial de
nível universitário aos funcionários cu-
jos nomes constam das relações anexas,
com as ~idas discriminações quanto
a órgãos de serviço, categoria e percen-

tuaioss.N termos do artigo 8°. parágrafc
único do Decreto n9 50.562, de 8 de
maio de 1961, as gratificações ora con-
cedidas serão pagas após a publicaçãc
no Diário e) icica da presente portariaOficial
e das rebeç es discriminativas que e
integram, re °agindo os efeitos da can•
cessão a 19 de Janeiro de 1961 ou a data
do início do exercício por parte do fun-
cionário quando posterior.	 -

A despesa a, decorrer da preeente por-
taria será atendida, no corrente exer-
cício, pele. dotação constante do Ane-
xo 4 — Poder Executivo, Subanexo 4.15
— 1V1inistario da Fazenda 24.02 — Dire-
toria da Despesa Pública (Encargos Ge-
rais) 1.6.24 — Diversos, do Orçamento
Geral da União aprovado pela Lei nú-
mero 3.384, de 10 de dezembro de 1960
tart. 79 do Decreto no 50.562-61.)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

DI?..ETORIA DO ENSINO
COMERCIAL

-
PORTARIA DE 17 DE AGOSTO

DE 1961
O Diretor do Ensino CoMercial do

Ministério da Educação c Cultura, de
acordo com o despacho do Senhor Mi-
nistro da Educação e Cultura no Pro-
cesso 119 124.995-GO e tendo em vista
o disposto 'no Decreto no 35.247, de
24 de março de 1954, rasoIve:	 • 1

N9 461 — Estender até o dia 30 de inovembro de 1,961 o prazo a que se
refere o item 5 das Instruções anexas
à Portaria n9 522, de 12-12-60, que
instituiu o II Concurso "CAEC".
Lafayette Delfort Garcia, Diretor da
Ensino Comercial,
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Relação discriminativa. &nen à Portatla fa° 552, de 20 de nOvembro de 1961, do Diretor da Divisão do Pessoal.

ESCOLA TÉCNICA NACIONAL

Matricula e Nome •

r.	 .
.	 1.644.040 — Domar 10ritsch

. •

1.899.934 — Lelzete Caldas Shnbas 	

• 1.958.957 — Isaac .Splegel

1.938.595 — Paulo Mendes Fela5 	  • • • • •• •

1.955.598 — Rubens Fumo Abranches 	

1.118.3U ---;• Jorge Couto Simde.s 	

Cargo

. • _.
'Prof. ais Ind. Básico

EC-510-16

Prof. Ens. Ind. BUico
EC-510-16

Prof. Ens. Ind. Básico
EC-510-16

Prof. Eus. Ind. Básico
EC-510-16

Prof. Ens. Ind. Baalco
EC-510-10

Prof. Eus. Ind. Básico
E0-510-10

ESCOLA NACIONAL DE MOSICA

Matricula e Nome• Cargo	 Percentagem	 Observações

. 057.619 — %%Vasa' Jereinejin 	 	   Professor	 Catedrático
EC-501 

23%	 (Interino) Cadeira de Contra.
baixo

E DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

GABINETE DO MINISTRO .

O Ministro de Estado dos Negácica
to Trabalho e Previdência Social,
mando da atribuição que lhe confere

Art. 596 da Consolidação das Leis
to Trabalho aprovado pelo Decrato-
ei n9 5.452, de 19 te maio' de 1943,
esolve:

N9 507 — •Designar:Ociácio Reis de
Cantanhede Almeida>...indicado em
lista tríplice pela Confederação Na-
:achai dos Profissionais Liberais, paia
siembro da Comissão do Impósto SM-
tical, como representante dos profis-
sionais liberalS, na vaga decorrente da
renúncia de Pércio Gomes de Melo.
— André Franco Montoro,

COMISSÃO DO IMPÔSTO
SINDICAL	 . •

PORTARIA DE 31 DE OUTUBRO
DE 1981

O Diretor Geral da Secretaria da
Comissão do Imps5sro SinMal, no
uso de surta atribuições legais, re-
solve:

N9 293 — Lotar o Servidor Rua
Carlos Vidal de Andrade, Assistente
Técnico de Administração, referên-
cia 27, do Quadro do Pessoal desta
Comissão, no Setor Regionr.1 da C.
I. S. em Goiás, com seda em Bra-
sília.

PORTARIA DE. 14 DE NOVEMBRO
DE 1901

O Diretor Geral da Secretaria da
Comissão do Impósia Sindicai, no Itst,
de suas atribuições legais resolve:

' Tendo em vista o que consta do.
Processo CIS — 7.901-51,

a.9 290 — Designar Abillo Bernardo
Etarrelo, Auxiliar Administrativo, re-

.

ferência 25; Névio Março! de Oliveira
Caldas, Auxiliar Administrativo, re-
ferência 24. e Celso Canil. Dedivitis,
Assistente do Administração. referên-
cia 27, para, sob a presidência do pri-
meiro, constituirem Comissão de In-
quérito, destinada a apurar os fatos
constantes do Processo CIB. 9.248,
de 1961.

Geraldo da Malta Machado, Diretor
Geral da Secretala da CIS.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

PORTARIA DE 14 DE NOVEMBRO

	

-	 DE 1961

O Diretor-Geral Substituto do De-partamento Nacional da Previdência
Social, no uso das atribuições que lhe
conferem os arta. 339 do Regulamento
Geral ela Previdência Social, aprovado
pelo Decreto n9 48.959-A, de 19 de se;.
tembro de 1960, e 53, alínea a, do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto
n9 51.087, de 31 de julho de 1961, re-

	

solve:	 .
Tendo em vista a Resolução 	

119 633-A, de 28 de Julho de 1961,
149 4.882 — Constituir uma Comis-

são de Inquérito composta de Walter
Borges Graciosa, procurador do I. A. P.
dos Industriarias, Romeu Bonelli, con-
tador do I. A. P. dos Empregados
em Transportes e Cargas e Blanio
Agostinho Mortes Coutinho, Contador,
nível 17, do Ministério do Trabalho e
PrevidÉncia Social para, sob a Presi-
dência do primeiro, apurar as irregu-
laridades mencionadas pela Comissão

de Sindicância levada a efeito no Ser-
viço de Alimentação da Previdência
Social ao propor os inquéritos sob os
na. 5, 6 e 7 — Anexo II — Tesoura-
ria, constantes do Relatório da citada
Comissão. — Dante Pellacani.

SERVIÇO ATUARIAL •

PORTARIA DE 6 DE NOVEMBRO
DE 1961

O Diretor do Serviço Atuarial, no uso
das atribuições que lhe confere o item
c do art. 19, do regulamento baixado
por Dccreto n.° . 20.180, de 13-12-1945.
resolve: -

Tendo em vista o que conote do
processo MTPS — 214.580-61;

1(9 14 — Designar o atuário Sylvio
Pollinto Lopes, o auxiliar de atuário
Engenheiro Amatary Block da Cunna
Vale, o Sr. Joaquim Rangel, repre-
sentante da Seguradora Industrial Cia.
Nacional de Seguros me C. P. T. e o
Engenheiro da Seguraffea do Trabalho
Lauro Sodré Viveiros de Castro, para
sob. a presidência do primeiro,. proce-
der em comissão a uma Inspeção de
risco local cia construção do primeiro
trecho do novo plano para refarço da
adutora do Estado da Guanabara a
cargo da Companhia de Estudos e
Execução de Obras (CECOBs por so-
licitação da Sul América Terrestres,
Marítimos e Acidentes Cia. de Sega-
ros. Resolve, outrossim, dispensar do
ponto, durante 5 dias, os dois primei-
ros membros da Comissão. — Carlos
Augusto Leal Jourdan.

PORTARIA DE 10 DE NOVEMBRO
DE 1961

•
O lairetor do Serviço Atuarial, usan-

do daa atribuições que lhe conferem
-	 -

a

os arts. 62 e 92 do regulamento aproa
vasto pelo Decreto n.° 18.809, de b dl_
junho de 1945, resolve:

Considerando a necessidade de se.
rem ajustadas as quantias fixadas 113
Tarifa Oficial do seguro de acidente(

' do trabalho (Portaria n.° 8, de 12
setembro de 1960) às novas condições
de encargos com o seguro resultante(
da elevação dos nivela de Salário-mi.
nimo (Decreto n.° 51.336, de 13 de ma
tubro de 1961);

Considerando a conveniência de se
rem as novas disposições estabeleci.
das de tal forma que evitem moddi.
cações futuras decorrentes apenas de
cmiàlaifdio8ca.ção dos níveis acima men.

N.° 15 — Art. 1.* As classes nú-
meros 260 e 296 da Tarifa Oficial. da
psei,g:). .ro de acidentes do trabalho esta-
belecido pela Portaria n.° 8, de 12 de
setembro de 198ft. passam a vigorar
com a seguinte redação:

Classe 260 —• Doméstica. (por ment-

1/15 (um quinze avos) do salário-
mínimo de maior valor vigente.

1/20 (uni vigésimo) do mesmo Balá-
rio por empregado excedente.

Classe 296 — Fábrica ou seção de
estamparia em metal.

Taxa: 9.6% inove e seis decimarpor	 r: Lu).
Carlos Augusto Leal Jourday

PROCURADORIA GERAL
DA JUSTIÇA DO TRABALHO

PORTARIA DE 18 DE NOVEMBRO
, DE 1961

O Procurador Geral da Justiça dro-‘
Trabalho, • usando da atribuição que •
lhe confere o art. 79, no 1, do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto 	
n9 40.359, de 16 de novembro de 1933,
resolve:	 •

Considerando que, em face do esta-
tuído no art. 79, no II, do Regulamen-
to citado, compete-lhe funcionar jun-
to ao Tribunal Superior do Trabalho, .

! MINISTÉRIO DO - TRABALHOrORTARIA DE 25 DE NOVE:MIJO j
DE 1951
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podendo. contudo, delegar essa atribui-
ção aos Procuradores (art. 79, no III),
o que vem fazendo relativamente às
sessões das Turmas do Egrégio Tri-
bunal;

Considerando, assim, • que se torna
conveniente expedir instruções Mire
a participação dos Procuradores nas
aludidas sessões e nos atos subse-
qüentes.

N9 95 — I) — Os Procuradores em
exereleics na .Procuradoria Geral no
setor da Justiça do Trabalho serão
designados mensalmente, pelo sistema
de rodizios para comparecerem às ses-
sões das Turma; cio Tribunal Superior
do Trabalho.

II) — Cumpre ao Procurador de-
signado solicitar, com antecedência. ao
Procurador Geral, a indicação de
subetituto. sempre que, por motivo
justo. não puder comparecer à sessão.

III) — Nas hipóteses eM que, das
decisões proferidas. couber recurso por
Darte do Ministério Público do Tra-

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 22 DE NOVEMBRO
DE 1931

O Ministro de E...eada da Saúde, re-
solve:

No uso de suas atribuições legais e
tendo em vista as instruções ábre a
organização s funcionamento de seu
Gabinete, baixadas com a Portaria
n.e 1-8-184. de 2 de outubro de 1981:

N.° 1-6-238 — Toener sem efeito
a Portaria n.° 1-6-231, de 7 de novem-
bro de 1981, publicada no Didrio Ofi-
cial do dia 13 subseqüente, que de-
signou o Condutor de Topografia, ní-
vel 11-A Edy Vieira de Araújo, para
exercer as funções de Secretária do
Subchefe do Gabinete, no Rio de
Janeiro, concedendo-lhe a gratifica-
ção mensal de Cr$ 10.000.00 tdez mil
cruzeiros). — Souto Maior.

N.° 1-6-237 — Designar, a partir de
1.° de outubro de 1961, o Condutor de
Topografia, uivo! 11-A — Edy Viei-
ra de Araújo, para exercer as funções
de Secretária 'do Subchefe do Gabi-
nete, no Rio de Janeiro, concedendo-

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Nisto de Registro do Comércio
Brasília	 •

PORTARIA DE 28 DE NOVEMBRO
DE 1961

O Encarregado do Peato de Registro
do Comércio em Breollia, usando da
atribuição que lhe confere o art. 24,

GABINETE DO MINISTRO

PO aTARIAS DE 25 DE NOVEMBRO
DE 1961	 •,

O Ministro de Enredo dos Negócios
das Minas e Energia resolve:

Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 16 do Decreto 11° 50.390. de
:a de ifiarço de 1961:

N° 296 — Tornar sem efeito a Por.
Ude °,9 196, de 22 de agOsto

belho, e uma vez configurada a con-
veniência da sua interposição, deverá
o Procurador que houver funcionado
na respectiva sessão, em tempo hábil,
encaminhar representação em tal sen-
tido ao Procurador Geral.

IV) — Os acórdãos atinentes aos
processos julgados pelas Turmas do
Tribunal Superior do Trabalho serão
assinados, consoante o estatuído no
art. 101 do Regimento Interno do
Egrégio Tribunal, pelo Procurador que.
representando e substituindo o Pro-
curador Geral, houver funcionado na
correspondente sessão.

V) — Quando, transcorrido o prazo
de 72 horas, contadas do recebimento
dos acórdãos pela Procuradoria Ge-
mi, o Procurador a que alude o item
superior, por motivo de impedimento
ou ausência, deixar de apõr sua assi-
natura, caberá ao Procurador Geral,
ou seu substituto eventual, assinar os
acórdãos. — Arnaldo Lopes Sussekind,
Procurador Geral.

lhe a gratificação de representação
mensal de Cr$ 10.000,00 (dez mil cru-
zeiros). — Souto Motor.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

PORTARIA DE 5 DE JULHO DE
1961

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Saúde, resolve:

Usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 2.° do Decreto-
lei n.° 8.778, de 22 de janeiro de 1946,
revigorado pela Lei nes .3.640, de 10
outubro de 1959;

N.° 138 — Designar as Enfermeiras
Luci Bandeira de Sousa Lima, Maria
do Amparo Coutinho de Lemos da
Escola de Enfermagem Universidade
de Recife e Dileta Melo, da Escola de
Enfermagem Nossa Senhora das Gra-
ças, para constituirem a comissão
examinadora das provas de habilita-
ção para Práticos de Enfermagem e
Parteiras Práticas, a realizarem-se no
Departamento de Saúde Pública, em
Recife. Estado de Pernambuco. —
Dr. Bichar de Almeida Rodrigues, Di-
retor Geral.

item V, do regimento aprovado pelo
Decreto n9 15.970, de 4 de julho de
1944, resolve:

S/N — Desigaar o servidor Carlo^.
Portillao Tribuzzi, matricula número
1.190.389, para substitui-lo em seus
impedimentos legais, temporárias •
eventuais, incumbindo-se dos encargos
discriminados na Portaria n9 48, de
14 do junho de 1961, publicada no
Diário Oficial de 21 do referido Mês.
— Alfredo Costa-de Oliveira, Encar-
regado.

•

que designou o Engenheiro Alcir de
Castro Ricardo dos Santos para Ad-
ministrador da Usina Hidrelétrica de
Guelra.

Usando de suas atribuições, e ten-
do em vista o disposto no Decreto 1111-
mero 50.518, de 28 de abril do 1981:

N9 297 — Designar para Adminis-
trador da Usina Hidrelétrica do Guai-
ra, transferida à competência politico-
administrativa deste Ministério, pelo
tecreto n9 50.516, de 2+3 de abril de

1961. o Assessor Alfredo - Veio Macier
Oonçaives.	 •

O Administrador designado pelo
presente ato fica autorizado a tomar
Medas as medidas administrativas, em
consonincia com o que desista o De-
creto mencionado na alínea anteriel.

DESPACHOS pO MINISTRO -

Em 22 de novembro de 1961
Processo: D. Ag. 4.718-e1 DNPM

8.983-81
Assunto: Aneorizaçãe para adquidr

materiais de •lebsoluta essencialidade
até Cr$ 48.893.000,00 ou seja 33% do
Plano de Aplicação aprovado pela pre-
sidência da República, nos tenros do
me 20 do Decreto n9 125, de 9 de no-
vembro de 1961. — Aprovo. — Ga-
briel de R. Passos,

Processo: D. Ag. 4.719-61	 DNPM
8.938-81

Assunto: Aprovação do plano cio
aplicação da quantia de Cr$ 	
7.000.000.00 para atepder a dropesas
com a reforma geral da rede de die-
tribuiçÃo de energia elétrica em reex-
porte nos termos da Lei 30 1.489-51.
— Aprovo o plano, autorizando a aqui-
sição dos materiais, nos termos do
Decreto n9 125. de 9 de novembro de
1961. — Gabriel de R. Passos.

CONSELHO NACIONAL
DO PETRÓLEO

1.108a SESSÃO ORDINOTLIA

(25 de julho de 1961)
Realizando em 26 de julho de 1961

a 1.108.0 sessão ordinária, reuniu-se
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, o Conselho Nacional
do Petróleo, do Ministério das Minas
e Energia, sob a presidência do Sr.
Professor Josaphat Marinho e com
a presença dos Sra. Conselheiros Pro•
fessor Ildefoneo Mascarendas da Sil-
va, Bacharel Carlos Freire Zenha, Ba-
charel Romero Estellita Cave 'canil
Pessoa, Coronel Newton Castello Bran-
co Tavares. Capitão-de-mar-e-Guerra
Carlos Arihur da silva Moura e Te-
nente-Coronel-Aviador Jorge Diehl,
tendo deixado de comparecer o Sr.
Conselheiro Engenheldo Egydio Soares
da Costa.

O Plenário do Conselno deliberou
Obre os seguintes processos:

1. Processo Pl. 28-57. N.° Mestre
304, no qual a Petróleo 3rasile.ro S. A.

Petrobrás, pelo Oficio n9 PRES-
CNP-63-81, de 1 dg Julho de 1981, pro-
tocolado a 3 seguinte sob n.9 CNP-
9.716-61, solicita autorizaçi o para ex-
portar 500.0e0 (quinhentos mii) bar-
ris de petróleo da Bahia para a "Sun
011 Company", de Philadelphia, Esta/
dos Unidos da América, com des-
tino a esse pais e/ou Alemanha, ao
preço de US$ 2.85 por barril, FOB
Madre de Deus. Bahia, tendo. o pe-
tróleo a densidade de 39.0 a 39.0
graus API.

Foi ratificada a autorização conce-
dida pelo Sr. Presidente, a 13 de ju-
lho, "ad referendum" do Plenário.

2. Processo Pl. 1-49, N.9 Mestre
4.035, de inteeêsse da Refinaria e Ex-
ploração de Petróleo "União" S. A.
e referente a transferências de ações
ocorridas no quaddo da Empresa.

De acordo com o perecer do Rela-
tor, foram aprovadas pelo Plenário as
seguintes transferências:

a) PetiçOa de 18 de maio de 1981,
jerotocolada na mesma data sob n.9
CNP-7.152-61. Mapa de Solicitação
de Tranaterencias n.9 260 (duzentos
e sessenta);

b) petição de 9 de junho de 1961,
protocolada na mesma data sob n.91
CNP-8.260-61 — Mapa de Solicitação:
de Transferencias n° 261 (duzentos e•
sessenta e um).

3) Processo Pl. 17-39, N. Mestre 526.
de intereme da Refinalea de Petrólen

renda de ações ocorridas no quuctri
Ipiranea e. A. e refedente n transite

da Empresa.
De acôrdo com o parecer do Relato

foram aprovadas pelo Plenário as se.,
guintes transferências:

a) Petição de 7 de abril de 1981
protocolada a 12 seguinte sob mimei
ro ENP-5.105-61. — Mapa de Soltei.
tação de Transferencias ne 4-60 (qua-
tro de sessenta);

b) petição de 8 de maio de 1961.
protocolada a 17 segedute aob núme•
ro CNP-7.083-61. — Mapa de Soltei.
taça° de Transferências ne 1-61 (um
de sessenta e um);

c) petição de 14 de junho de 19d1
prttocolada a 23 seguinte sob mente.,
ro (:NP-9.304-61. — Mapa de Solite.
taçãce ele Transferências n.9 2-61 (dote
de sessenta e um).

4. Processo Pl. 36-46. le° Mestre
4.125 de Interesse da Eefinrtrin de
Petróleos ele Manguinhos S. A. e re-
ferente a transferelicia de Ações teor-
vidas no quadro da Empresa.

De acerdo com o parecer do Re1:1-
for, foram aprovadas pelo Plenário ai
seguintes transferêncies:

a) Petição de 4 de abril cia 190!,
protocolada a' 12 teguinte sob ne.ne-
ro CNP-5.081-61 -- Tvanstréne1as
ocorridas durente o Ines de marre de
1961;	 •

h) petição de 10 de maio de 1931,
protocolala a 15 seguinte soe número
CNP-6.771-61. — Transferanclee cear-
ridas durante o mês de abril de MO.

5. Processo Pl. 28-00, ele net. e
025, no qual a Companhia B.,: oalr e
de Gás, em petição protocolada a 18
de janeiro de 1981 sob ne CNP-1.043-
61, comunica haver concluído as cerras
da Estação de gás liquefeito de Petró-
leo que foi autorizada pelo CNP a
crnetruir em Cidade Industrial. Mu-
nicípio de Contagem, MG. exceto as
de instalação de uni dos 4 (quetrce
tenques de nrmaz:namento, para o
qual solicita seja mantida a autorlea-
ç50. a fim de instalá-lo filturainente.

Na forma do parem. C.a Relatar.
e ti vista do que dispõe a Reoeurão
n.° 5-58, decidiu o Plenário !se:o'
a Companhia Brasileira de Go•
que deverá concluir, no prazo d;
(noventa) dias, a sua Estacão ti;
liquefeito de peteeleo em Cidade In-
dustrial, Mendeipio de Ccreezeni. MG.
com a instalação da Quarta unte/Peie
de armazenamento (13"1-4), da capa-
cidade de 113.530.11tros, enforme nu- •
torização concedida na 1.058° será°
ordinária, de 21 de junho de 19n.

6. Nos termos dos pareceres das res-
pectivos Relatores, o Merque° tomou,
ainda, as seguintes decisões em pro-
cessos referentes a cancelamento ou
perempção de TItulos de Autorieaeão
para o exerefeio da atividade de Im-
portador ou Distribuidor de derivadee
do petróleo:

N.° Mestre 0-887. Saunders a: Ca.
Ltda. de Belém. PA. — Declarar pe-
rempt.o a a'A n 88, de Distribui:Or.

N.9 Mestre 2.019, Marvis O. A. —
Indústria e Comércio de Sio Paulo.
SP. — Determinar o cancelem:reei
do TA n9 684. de Importador. e de-
clarar perempto o TA n.9 657, de DO-
tribulder.

11.9 Mestre 2.507, Manuel de 011.e.irre
do Rio de Janeiro. CD. -• Delir
perempto o TA n.° 338, de Distri-

buiden.l.N Mastro 2.676, Almeida Pentes
Importador:. S .A., de São Paulo. SP.

Dechra". perempic e TA ne 625. de

N" Mest:e 2.656. Companhie ci-
mento Portlrnd Ccrumeá. de Seo f"t-
le. SP. Declarar peeerepto o Te
ir 1.201. de Distribuidor.

José Ife;;u4 . :n e.e Rr..-cm!t!
abeiro, .Nivel 13-3 — reler riu
tuia do vlanaw

MINISTÉFRIO DA SAÚDE

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

MINISTÉRIO . DAS MINAS
E ENERGIA
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	N ., 37.736-61 — Maria de Jesus San- 	 DESPACHO D
PRESIDEN

MINISTRO
TEtoe Goulart, escriturária da Capitania

dos Partos. do Estado do Ceará, res-
pousável pelo suprimento de 	
Cr$ 54.800,00 (cinqüenta e quatro mil
e oitocentos cruzeiros), recebido. cai 6
de dezembro de 1960.

149 10.596-61 — Luiza de Moraes
Carneiro, agente A, na função de te-
soureira da agência postal telegráfica
de Pacato, Estado da Bahia. no perío-
do de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1957.

N9 31.359-61 — Elejo Pontes Feijó,
escrivão da Coletoria Federal em Sil-
va Jardim, Estado do Rio de Janeiro,
no período de 1 de agasto a 23 de de-
zembro de 1959.

N9 31.144-81. — Luiz Mozart Guima-
rães Ferreira, coletor federal em Bar-
ra das. Francisco. Estado do Espíri-
to Santo e do auxiliar de coletorias
Deliro Fernandes, noS período de 1 de
janeiro a 28 de fevereiro de 1987 e de
20 de inalo a 31 de dezembro do mes-
mo tino.

N9 31.333-81 — Teobaldo Pereira de
Me ,lo coletar federal em Plaçabuçu,
Estado de Alagoas, no período de 1 de
janeiro a 31 de dezembro de 1954, com
quem serviu o escrivão Astrlel Costa
Coimbra, no mesmo período.

N9 31.143-61 — Lydio Machado Ju-
nior, coletar federal em Baixo Guan-
du, Estado do Espirito Santo, no pe-
ríodo de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 1958.

179 31.361-61— Arlstides eettirlan
coletorde Souza, coletor federal em Macae.

Estado do Rio de Janeiro, no período
de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
1959.

1(9-31.336-61 -- Syljo Pontes Feljó,
escrivão da Coletoria Federai em Sil-
va Jardim. Estado do Rio de Janeiro,
no período de 1 a 30 de janeiro de
1959.

1(9 31.358-61 — Clovis Eaptista da
Cunha, coletor federal em Silva Jar-
dim, Estado do Rio de Janeiro, e Syljo
Pontes Feijó, escrivão. n, perime) de
24 de outubro a 31 de dezembro de
1959;

1,19 31.338-61 — Aloisio de Almeida
Sampaio, escrivão, .7, da Coletoria Fe-
deral em Colônia Leopoldina. Estado
de Alagoas, no período de 1 de janeiro
a 23 de abril de 1958-

1(9 81.337-61 — José Elias Cavalcan-
te, coletor federal em Pôrto calvo, Es-

valho, no período de 1 de janeiro a21 Indeferindo o requerimento ene 'Inc
de dezembro de 1959. 	 Tiza dos Santos, Contador, sambolo

TRIBUNA1 FEDERAL BE RECURSOS
RECIMENTO INTERNO

DIVULGAÇÃO N° '575 •

3.1 edição
.	 -

Preço: Cr$ 30,00

AENDA r

VOO- de Vendas: Av. Rodrigues AIvek 1

Agência I: Ministério da Fazenda

- ATialkét %Se, "a pedidos pelo Sep/Iço de Reembõlso

letoria Feeeral em Fortaleze Estado: Secretaria — S.P.R11,do Ceará, no período de 6 de mato a
31 de dezembro de 1957.

tado de Alagoas, no perfado de 1 de
janeiro a 12 de deeernbro cie 3953. com
quem serviu o ascrivão Paul Ribeiro
doe Santos, no mesmo periolo.

1(9 31.146-61 — Jairo Faneca, escri-
vão da. Coletoria Federal em Afonso
Cláudio, Estado do Espírito Santo e o
auxiliar de coletorias Gilberto de Car-

'Em 25 de outubro de 1961

Concedendo, com fundamento no
parágrafo único do Art. 27, da Lei nu-
mero 1.77.1-52, a Maria da Conceiele
do Amaral 107.3nch, nomeada pelo Ato
n9 52, de 14-941, para exercer cargo
do símbolo TC-9. da carreira da es-
criturário deste Tribunal. 30 denta)
eeas de prorrogação, para tomar posse
no referido cergo. (Processo atá*.-aer0
47.034-81). .

Em 18 de-novernbro de 1981

No requerimento em que Maria da
Conceição do Amaral 1nIdnch, nomea-
da pelo Ato n9 '52, de 14-9-61, para
exercer cargo do símbolo TC-9, da
carreira de Escriturário, solicita que
lhe seja concedida prorrogação, par
mais 30 (trinta) dias, do prazo para
posse no referido cargo, foi (mirado
o seguinte despacho: "Concedo a por-
rogação". (Processo 119 58.580-61).

Em 7 -de novembro de 1261

Na Representação -da• Secretaria
propondo a prorrogação da validade do
concurso 'para movimento em cargos
da classe inicial da carreira de Oficial
Instrutivo foi proferida a seguinte
decisão: *0 Tribunal deixa de auto-
rizar a prorrogação sugerida esgoem-
do a 31 de dezembro vindouro 3 pra-
zo de vendado do concersoe.

(Decisão proferida pelo E. Tribunal
no Fruem n9 53.255-61).

Em 17 de novembro de 1961

Ato n9 64-61, exonerando, com ft/o-
der:unto no item I, , do artigo n9 75,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro cie
1952, de conformidade com o artigo
12, da Lei n9 3.334, de 10-dtellezernero
de 1957, Mário Camilo de Oliveira, co
cargo de símbolo TC-5, da carreira de
Oficial Instrutiva do Quadro dos Ser-
viços Auxiliares .do mesmo Tribunal,
a partir de 3 de outubro do corrente
ano.

Portaria ne 112, concedendo (lis/ienes
ao oficiai Inste ativo, símbolo TC-5,
Mário Cara() de Oliveira. da função
gratificada de símbolo 3-...‘" de Assis-
tente	 TDelegação do iebunal de
Contas no Estado do Rio Grande do
Sul.

Despachos:

e Paura de proceseos de tomada de
Dadas orgaelzeda de ao5rd3 com o ar-
tigo 98 da Lei n9 830, de 23 de setem-
bro de 1949.

-Relatar: Auditor Carlindo Hugue-
, ney:

Processes:
e N9 31.264-61 — Amilear Sant; au-
nliar de tráfego 20. da Diretoria Re-
penal dos Correios e Telégrafos em
Pórto Alegre. Estado do Rio G4nde
io Sul, no período de 1 de janeiro a
81 de dezembro de 1959.

N9 31.263-61 — Nery Moraes de
Souza, manipulante de tráfego, 15, da
Diretoria Regional dos Correios e Te-
8égrafos em Porto Alegre, Estado go
Rio Grande do Sul, ho periodo de 1
de janeiro a 31 de dezembro de 1959. •

N9 31.255.-61 — Neer Moraes de
Uma, raanipulante de tráfego, 15„ da
Diretoria Regional dos Correios e Tde
legrafos de Perto Alegre, -Estado do
Rio Grande do Sul.

1 9 62.998-80 — Joaquim Josino da
Rocha, tarefeiro rnanipulante na fixa-
ção de tesoureiro da agencia postal te--
liegráfila de Pio IX, Estado do Piauí,
mo pereedo de 1 de janeiro a 24 de fe-
vereiro de 1960.

". N9 28.945-61 — Horacio Matos Ju-
nior, escrivão da. Coletoria Federal emtt:,

iate., Estado da Bailia. no período de
1 de janeiro a 31 de dezembro de 1957.
: N9 1.565-60 — Dano Teofilo Vas-
concelos Gomes. auxiliar extranumerá-
rlo-mensalista, 21, da Capitania Plu-
vial dos Portos elo Rio Uruguai, em
Uruguaiana, Estado do Rio Grande do
Sul; responsável pelo suprimento de.
Cr$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos
cruzeiros), recebido em 30 de dezem-
bro de 1958, na Diretoria de leten-
d(nc.la da Marinha.

179 . 1.559-60 — Dado Teofieo Mes-
e- concebes Gomes, auxiliar extranuenerfe-

rio-mensalista, 21, da Capitania Flu-
vial dos Portos do Rio Uruguai. em
Uruguaiana, Estado do Rio Grande do
:Eol, responsável pelo suprimento de
Cr$ 8.50,00 (oito mil e quinhentos
cruzeircs), recebido em 30 de dezem-
bro de 1958, na Diretoria de Inten-
déncia da Marinha.

N9 28.944-61 — Nephtall Matos
Ilitencourt, auxiliar de coletorias, 19,
respondendo pelo expediente da Cole-

ria Federal em Serrinha, Estade da
Bahia, no período de 1 de janeiro a 25
de abril de 1958.

N9 29.938-61 — JUS de Melo
retrai estaivão da Coletoria Federal em
Salvador, Estado da Bahia, no perío-
do de 1 de janeiro a 10 de dezembro
de 1952.

N9 31.332-61 — Antonio Jacinee da
Silva, escrivão .1", respondendo pelo
expediente da Coletoria Federal em
Colónia Leopoldina, Estado de Ala-
res, no período de 1 de janeiro a 31
dã eezembro de 1933.	 .

Relator: Auditor Jurandyr -Coe-
lho:

Processos:e
ef. N9 20.449-61 — João Batiata Carva-
lho, escrivão, nas funções de coletor
federal em Massapè. Estado de Ceará.
Elo período de 1 de janeiro a 27 de ia-
Ihn de 1949.

149 100.958-60 —. Paulo Dias Alva-
'coe auxiliar de coletorias, 18, eesPon-
gado pelo expediente da Crectoria
Ueederal em Gula Lopes, Estado de
Minas Gerais, no período de 29 de de-
zembro . de 1954 a 5 de dezembro de
3955;

N9 69.121-60 — Simão Tenorie, co-
ktor federal em Mandaguare Estado
-ao Paraná, no periodo de 1 de janel-
,ro a 31 de dezembro de 1958;
e4N9 25.911-61 — Alberto .0*Graly
Paiva, coletor federal em Crateits,
;tad° do Paraná, no período de 1 Ge
iermeiro a 31 de dezembro de 1938.
• N9 22.880-61 — Americo Pessoa Ca-
bral, coletor federal em Três Lagoas,
i
Estado de Mato Grosso, no período de
1 de janeiro a 31 de dezembne de 1959.
• N9 25.909-61 — Esmerino Gomes Ro-
cha, ascrielio,,reePOnsável nela 2e Co-

TC4, deste Tribunal, solicita reja
•cancelado o desconto da importán:ia
correspondente às diárias relativas ao
período de 28 de junho a 19 de ulho
do corrente ano, época .em que es-
teve licenciada, para tracemento ee
saúde. (Proc. n9 55.529-61).

No requeri/Acato cm que Maria An-
tónio. Carteiro Agarez, Oficial Ins-
trutivo, eimbole TC-3. da função de
Secretária dos Auditores, solicita cer-
tidão Cé keu tempo de scrieco, a par-
tir de 19 de janeiro de 1954. bem
cemo, sejam eepecificaeec os periodos
de exerce:1o' pelos quais adquiriu o
direito a lierrçus espec.-Lila, demi.: o
dia 17 de agesto d3 1938, o Sr. Minis-
tro Presidente exarou 3, N'eguinte des-
pacho: "Certifique-se, nas termos da
Lei". (Proc. n9 54.31241).

Autorizando, com fundame:oo no
art. 85, da Lei n9 1.711-52, ao Eeerl-
Unário, eirabolo TC-9. Nelson de Sar-
ros Nunes. Delegado deste Tribunal
no Estado do Piarei. acumular Pira
férias do corrente ano com as do exer-
cício vindouro. (Proc. n9 55.573-61).

Justificando. de acórdo com o ar-
tigo 123. do E. dos Funclortárlos as
faltas dateis ao servtea peer; servido-
res abaixo:

Edith Santos Pereira, Auxiliar M.
ministrativo, símbole reee. 7, nos (lios
30 e 31 de outubro V ?no. (Peoeesso
número 54.11741);

()medo Pimenta. Anuelar de Con-
serveçeo, símbolo TC-12, no dia 7 de
novembro corrente. (Proetmeo 'reme
ro 58.1234e).

Eroesto Iereira Cerniria Auxiliar de
Portaria, símbolo TC-1 1, nos dile 7.
8 e 9 de novembro coe:ente. 'Processo

n9 56.122-61);
Hermegenes dos Santos Vez. Moo-

riste, símbolo Tee-10, nos dias 24, 25
e 26 de outubro ultimo. 'Processo nú-mero 54.815-61).

Indeferindo o requerimento em que
o Auxiliar de Portaria, tembo:o re-p.Pedro Rodriguaa de Paula, soledza
raajo:nção de 10% de rretifIcaçáo adi-.
clonal. (Proc. n9 4C.541-d1).

Concedendo, com fundamento na
Lei n9 1.820,53, combinada com o ar-
tigo 29 da Resolução n9 134-58, da Cá-
amara dos Deputados, mais 1Jee de
gratificação adicional ao Slot uista,
símbolo TC-7, Sebastião Teixeira. por
haver completado meia um guinde-
aio de servfço a parer de 31 de ou-
tubro prózimo pastado, (lencee.so nú-
mero 58.059-61).

Concedendo, com fundamento no
art. 97, da Lei n9 1.711-52. 30 (trin-
ta) dias de licença à Oficial Instruti-
vo, símbolo TC-4, Dulce Brito Ferrei-
ra. a contar de 30 de outubro último.
(processo n9 55.751-01).

Justifkando, com fundamento no
art. 123, do Estatuto dos Funcionários,
as faltas dadas ao serviço, nos dias 24.
25 e 26 de julho do ano em curso, pelo
Auxiliar de Portaria, símbolo TC-9,
Pedro Rodrigues de Paula. (Processo
sem número) e.

— Concedendo, com fundamento no
art. 97, dá Lei n9 1.711-52, 1 (um)
dia de licença, em 12 de setembro
último. à Auxiliar Administrativo. sím-
bolo TC-7. Edelvira de Melo Cesta.
(Processo n9 53.752-81).

—Concedendo, com fundamento na
Lei n9 1.820-53, combinada com o ar-
tiao 29, da Resolução n9 134-58, da
Cintara dos Deputados, a majoração
de 10% na gratificação adicional, por
tempo de serviço, aos seguintes fun-
cionários:

António Tayú Leite, Auxiliar de
Conservação, símbolo TC-12, a partir
de 20 de ;unho último. (Processo nú-
mero 50.321-61); e

Júlio Cabral. Alternar de Conserva-
ção, símbolo TC-12, a partir de 30 de

'setembro do corrente ano. (Proceeso
n9 54.781-61).

—Autorizando, com fundamento no
art. 128, ne I, da Lei n9 1.711-52, a
concessão do a:dedo-família ao Oficial
Instrutivo, símbolo TC-8, Amancio
Lanat doe Santos, pela sua filha !Pá."



PROMOÇÔES - Lista-Indicação
carreira de Oficial Instrutivo do Qua

relativa a ocupantes 'de cargos da
dro dos Serviços Auxiliares.

1
00	 1.415

100	 1.415

100 .	 1.415

• .100	 1.415

100	 1.415

100	 1.415

100

100	

1.415

1.415

100

100

100	 1.385

1.00	 1.301

100	 1.131

100	 988

100	 954

100	 848

100	 758

100	 . 711

100	 573

100	 390

100	 390

97

1.415

1.811

10.778

8.544

4.758

111nI•

n•n••

••••

100	 1.745	 4.560

100	 1.745	 • 2.358

1Ó0	 7.653	 --

100	 1.582

100	 1.552 J	 6.783

Simbolo TC-3 - 1 vaga
Indicação por merecimento -

1 vaga

1. Crernilda de Paula Magalhães

.2. João da Veiga Azevedo 	

3. Jacinto Ferreira 	

4. Luci domes da Silva 	

5. Amélia Alves Padrão 	

8. Rita Alsina Fernandes Requião

7. Eudócia Atherino Schmldt 	

8. Gracinda Moreira Alves 	

9. Maria Nogueira da Costa 	

10. Maria José Campos 	

ti. Décio Carneiro de Brito 	

12. Maria Elvira Mala 	

13. Maria de Lourdes Leal Gomes

14. Wilson Otávio Vieira 	

15. Nirce Viana de Oliveira 	

.1.851

1.759

1.759

1.751-

/.669

/.669

1.654 _

1.578

1.57B

1.578

1.566'

1.566

1.566

1.415

1.415

100

100

/00

100

100

100

100

100

loo

loo

100

leo

loo

100

loo

'""
5.701

5.091

-7

5.508

5.435

5.308

5.307

4.665

5.245

4.897

3.986

18. Luclola de Mendonça Gomes Zai-
-14 dman .	 100 1.415
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Número - Nomes

Nina Rasa Leitão de- Carvalho Lima
para Nina Rosa Lima Barros de Aze-
vedo, em virtude de haver contraído
matrimónio. (Processo n° 55.893-61).

Indeferindo o requerimento em que
a Escriturária, símbolo TC-.7, -Ivette
Wallbach Barreto, solicita a conces-
são de 20% de gratificação adicional
por tempo de serviço. (Processo nú-
mero 52.433-81).

Autorizando, com fundamer,to no
art. 138, no I, da Lei n 1.711r52, a
concessão de salário-familia ao Da-
t.lógrafo, símbolo TC-9, Ivo Krebs
Montenegro, em favor de seus filhos
Ivo e Márcio Montenegro, a partir de
4 de outubro último. (Processo nú-
mero 52.683-61).

Autorizando, com fundamento no ar-
tigo 11, parágrafo 1°, da Lei número
1,465-52. a conceãsão do salário famí-
lia ao Datilógrafo, símbolo TC-9, Ivo
,Krebs Montenegro, em favor de sua
+s, pôsa D. Maria Eucy Neves Monte-
nAgro, a partir de 4 de outubro últi-
m.b. (Proc. n° 52.683-61).

Retificações

Na publicação do Diário Oficial do
cr:,: 17 de novembro,-página 10.216, 54
coluna:- .

Onde se lè:
Autorizando, com fundamento no ..

ao Auxiliar de Conservação Ivo Nilton
Vaz de Queiroz ...

Ary da Silva Portella, Oficial Instru-
tivo... por haver completado 26 anos
de serviço...

,	 Leia-se:
Autorizando, com fundamento no...

ao Auxiliar de Conservação Ivonilton
Vaz de Queiroz ... •

Ary da Silva Portella, Oficial Instru-
tivo ... por haver completado 20
anos de serviço ...

i
I

Grau de me- Dias de efe-fTemp o de
Itivo exerci-!S. 1°. F. (ex-

recimento cio no sim-icluído o do
b 010  até	 símbolo

24-10-61
I

Número - Nomes

17. Hélio Benevides Palmier 	

-18. Maria Augusta Henrique Praxe-

des

19. José Pereira de Lira 	

20. Mário Short de Azevedo 	

21. ismael Henriques Néri da Makta

22. Cideney Mendes Quintas 	

23, Raul Freire 	

24. Maura Botelho de Castro 	

25. Dulce de Brito Ferreira 	

26. Lucila Gomes de Oliveira 	

27. Célia Lima da 'Costa

28. Carolina Lopes Alves

29. Rubem de Oliveira Lima 	

30. Cleonice Ribeiro pessoa 	

31. Cremilda Ferradelro 	

32. Maria de Lourdes Cordeiro

33. João Afonso de Rezende 	

34. Cléa Flores Dayrell 	

35. Corina Cunha 	

36.-"Carmen Rocha EvAvila Garcez 	

37. Italo da Silva Costa 	

38. Nlaria Manieta 'Malta de Sá 	

Obs.: Únicos ocupantes com
interstício

1
I	 •	 •

aatu de rne. !Dias de efe-,' Terapo de
ftivo exerci--;S. P. F. (ex-

recimento feio no siin-; cluído o do
f bolo até

24-10-61 1 símbolo)

leide Lopes dos Santos, a partir de
janeiro do corrente ano. (Processo

54.671-el) .
Autorizando, com fundamento no

parágrafo 1°, do art. 11, da Lei nú-
mero 1.765-52, a concessão do salário-
família ao Escriturário, simbolo TC-
9, Walter Menezes, em favor de sua
espôsa, D. Jandira Pereira de Mene-
zes, a partri de agôsto último. (Pro-
cesso n° 42.058-61).

Em 20 de novembx de 1961

No requerimento em que a Auxiliar
Administrativo, símbolo TC-7, Edel-
vira de Melo Costa, solicita lotação
na Delegação dêste Tribunal, no Es-
tado do Amazonas, o Sr. Ministro
Presidentc exarou o seguinte despa-
ello: Agur -de oportunidade. (Processo
•nv, C7.760-01) .

Autorizando, com fundamento no ar-
tigo 11. -rágrafo primeiro, da Lei
n° 1.765-52. a concessão do salário-
família ao Exmo. Sr. Ministro, deste
Tribunal, António de Freitas Cavai-
cânti, em favor de sua espôsa dona
Deolinda de Freitas Cavalcnti, a par-
tir de inalo do corrente ano. (Proces-
_o n° 57.951-61).

Indeferindo o requerimento em que
a Oficial Instrutivo, símbolo TC-4,
Maria Augusta Henriques Praxedes,
solicita majoração em sua gratifica-
ção adicional. (Processo n v 54.075-61).

Justificando com fundamento na
art. 123, do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União, as faltas
dadas ao serviço, nos dias 27, 28 e 29
de setembro próximo passado, pelo
Auxiliar de Conservação, símbolo TC-
12, Arly Arnaud Araújo da Fonseca.
(Processo n° 54.812-61).

Autorizando seja alterado, em seus
assentamentos individuais, o nome de

Símbolo TC-4	 1 vaga

• Indicação por antigüidade

1. Lia Machado Nehab 	

Símbolo TC-5 - 2 vagas
Indicação por antigüidade

1 vaga -

1. Hyzir Bacovis

Indicação por merecimento
1 vaga

Lista quíntupla

1. Aurea ,Celeste de Lima CamPOs

2. Maria Tereza Mendes Saraiva ..

3. Milséa Pereira de Lima 	

4. Dalterdra Souza de Aino:ila

5. Nelson Antunes de Araújo 	

Obs.: Os funcionários que se en-
contram com igual antigüidade no
símbolo e cujo tempo de serviço pú-
blico federal deixou de .ser lançado
nesta lista mantém entre si a mesma
posição à ,época da Lei 3.334-57.

,
...oh- •

. S.P.M. em 22 de novembro de 1961. - Maria Selma Vilela, Of. Ins-
brutive,	 - Visto: Francisco deSal4e4 Mourac Branco, chefe da S.P.M.

•
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'ff:LIMOS DE CONTRATOMINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS MUDAS

Departamento Nacional
de Obras de Saneamento

rérnio de ajuste — para forneeinten-
ta de um Motor Diesel, noro, para
Draga de Arras.`o, etus o Departa-
mento Nae:onal de Obras de Sanea-
mento faz com. a firma Anaalvasco
Comércio e Indústria S. A..

Aos 27 dias do mês de -novembro do
ano de 1981, às 15 horas na sede its
Departamento Nacional -de Obras cis
Saneamento, sita à Praça Mota, 79
59 andar, perante o Diretor Geral, en-
genheiro Geraldo Bastos da Costa
Reis, com poderes bastantes na con-
lonnidade do disposto na letra "f"
do artigo 25,* do Decreto n9 20.438
de 24-1-46, compareceu o Sr. Domin-
gos Falda) da Cruz, procura ior bas-
tante da firma Ansalvasco Comércio
e Indústria S. A., e disse que vinha
assinar o presente tenho de ajuste
para fornecimento de um motor De-
c1, novo. para Draga de Arrasto des-

tinado aos Serviços deste Departamen-
to, de acCirdo com a sua proposta ven-
cedora na concorrência púbica reali-
zada no Departamento NaCional de
Obras de Saneamento em 3 de r.ovem-
bro de 1961, e com az cláusutas e con-
dições seguintes:

Cl. Designação: —'No presente ter-
mo de ajuste o Departamento Nacio-
nal de Obras de Saneamento será de-
signado por Departamento e a firma
Ansalvasco Gemere:o e Indastria S.
A., por Fornecedor.	 •

02. Instruções: -r- O Fornecedor de-
clara conhecer e submeter-se às con-
dições do Edital de Concorrendo...
219 108-41, publicado no Diário Oficiai
de la do outubro de 1961, que, devi-
damerfte rubricado pelo Departamento
e pelo Fornecedor, fica fazendo par-
te integrante do presente ajuste, para
que juntos produzam seus devidos e
legais efeitos.

3. Fiscalização: A fiscalização do
fornecimento ora ajustado, ficará . a
cargo da Seção de ApareDiagem, aqui
denominada Fiscalização, com o qual
deverá o Fornecedor entender-se dire-
tamente e sempre por escrito, ,sobre
todos e quaisquer assuntos que inte-
ressarem à perfeita execução cio refe-
rido fornecimento.

4. Discriminação . do fornecimento:
O fornecimento ora ajustado consta
sie 1 (um) motor estacionário diesel,
do fabricação tchecoslovaca, marca
Skoda, modelo 8-S-160-R, 8 cilindros
lerticais em linha, trabalhando peio
principio de 4 tempos, com injeção
direta de combustível, sem super cher.
ger, desenvolvendo a potência efetiva
de 180 11P a 750 rpm. Local de en-
trega: na cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara.

05 Preço e pagamento: — para pa-
gamento do fornecimento será obser-
vado o prezo global de 	
Cr$ 4.380.000,00 (quatro milhões, tre-
zentos e oitenta mil cruzeiros).

os. Valor do fornecimento: — Emface do preço proposto o vicor total
do fornecimento é de 	
Cr$ 4.383.000,03 (quatro milhões tre-
zentos e oitenta rall cruzeiros) .

07 — Caução: — Tendo em- vista o
valor do fornecimento, o vai& da cau-
ção é de Cr$ 87.800,30 (oitenta e sete
mil e seiscentos cruzeiros), tendo o
Fornecedor depositado esta quantia,
em moeda coreente, na . Caixa Econó-
mica Federal do Rio de Janeiro, con-
forme conhecimento n9 92.846, de 27
de novembro de 1961.
. 08. Verba e capacidade: — O pre-
sente termo de ajuste é firmado, de
acôrdo com o resultado da concorrer:-
eia pública' realizada pelo Departa-
mento em 3 tie novembro de 1931, de-,
vidaments aprovada pelo Sr. Diretor
Geral em 24-11-61, estando aprovado
e fornecimento nos termos do art.iao
15, letra *c" do Decreto n9 20.488 de -
14-1-46. correndo na rminactivaa doe.

pesas, no corrente exercício, por Conta
dos recursos do anexo 4.22 —
— inciso OS — D.N.O.S. — Verba
4.0.00 — Investimerdos — Consigna-
ção 4.1.C641- Obras — Subconsignação
4.1.03 — Minas Gerais iteux • l) —
Obras de Saneamento etc. (Lei ....
319 3.834 de 13-12-e0), ficando empe-
nhada para êste fim, a qaantla de
CrS 4.380.0e0,00 (quatro milhões, tre-
zentos e oitenta mil cruzeiros), cOn-
forme_ empenho • de despesa sie ...,
desta "data, extraido no Distrito de
Minas Gerais, Por conta da parcela
deste crédito ddstribuida à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional, no Es-
tado de Minas Gerais.

C9 — Sélo: — O presente tkrmo de
ajuste está isento de pagamento do
sAlo proporcional, de acôrdo com a-
Circular ng 23, de 6-8-48 (Diário Ofi-
ciai de 12-3-48) do Sr. Ministro da
Fazenda e Resolução do Tribu nal de
Contas em Sessão de 10-9-48.

10. Prazo: — O prazo do presente
ajuste será imediatamente apõe o re-
gistro no Tribunal de Contas, não po-
dendo em qualquer hipótese ultrapas-
sar de 31-12-61, não se responsabili-
zando o Governo por indenitação al-
guma se aquele Instituto denegar o
registro.

Em seguida foram examinados os
documentos do Fornecedor, necessários
• larratura do presente ajuste, veri-
ficando-se estarem os mesmos em or-
dem e em dia-com os prazos de apre-
sentação. •

Tendo sido lavrado este farino de
ajuste por ordem do Sr. Diretor Ge-
ral, declarou o Sr. Domingos Falcão
da Crus, procurador bastante da fir-
ma Ansalvasco Comércio e Indústria
S. A., que o aceitava integralmente,
nas condições em que está redigido,
pelo que, depois de lido e achado con-
forme o assinam o Sr. Diretor Geral,
o interessado e duas testemunhas. E,
para constar, eu, Humberto Lopes Po-
tyguara da Silva, Escrevente -Datiló-
grafo uivei 7, do Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento o
subscrevi.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1961. — Geraldo Bastos da Costa
Reis — Domingos Falcão da Cruz. —
Testemunhas: — Raimundo Nonato
de Mitos Dantas — Manoel Lopes da
Silva.

(N9 38.943 — 29 de novembro de
1961 — Cr$ 3.774,00).

TErmo de Ajuste — para fornecimen-
to de 4 (quatro) Motores Diesel,
nonos, Para Grupos Motor Bomba
das Casas de Bombas Meriti, Igua-
çu e Sarapui, que o Departamento
Nacional de Obras de Saneamento
faz Com a firma AtiSailKiSCO Comér-
cio e Indústria S. A.

Aos 28 dias do mês de novembro
do ano de 1981. às 15 horas, na sede
do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento, sita na Praça Pio X,
78. 59 andar, perante o Diretor-Geral
engenheiro Geraldo Bastos da Conta
Reis, COM poderes bastantes na con-
formidade do disposto ta letra "f"
do artigo 25, do Decreto n9 20.483 de
24-1-46, compareceu o Sr. Domingos
Falcão da Grua, procurador bastante
da firam. Ansalvasco Comércio e In-
dústria S.A., e disse 'que vinha &ati-
nai o presente ;termo de ajuste para
fornecimento de 4 (quatro) Motores
Diesel, -novos, para Grupos Motor
Bomba das Casas de Bombas Multi,
Iguaçu e Sarapui, destinados asa ser-
viços deste Departamento, de acôrdo
com a sua . proposta Vencedces, na
concorrência pública realizada no.ax-
partaxnento Nacional de' Obras de Sa-
neamento em 9 de novembro de 1661,
e com as cláusulas e condições se-
guintes: •	 .
. 01. Designação — No" presente ter-
mo de ajuste o Departamento Racio-
nal da Obra* da Stanaarnanin maré de-

signado por Departamento e a firma
Ansalvasco Comércio e Indústria So-
ciedade Anônima, por Fernecedor.

2. Instruções — O Fornecedor de-
clina conhecer e submeter-se as con-
dições do Edital de Concorrenela nú-
mero 107-61, publicado no Diário Ofi-
cial dc 10-10-61, que, devidamente ru-
bricado pelo Departamento e pelo
Fornecedor, fica fazendo parte inte-
grante do presente ajuste, para que
juntes produzam seus devidos e ie-
sais efeitcs.

3. Fiscalização — A fiscalização co
fornecimento ora ajustado, ficará a
cargo da Seção de Aparelhagem, aqui
denominada Fiscalização, com o qual
deverá o Fornecedor entender-s; di-
retamente e sempre por escrito, sobre
todos e quaisquer assuntos que inte-
ressarem à perfeita execução do
referido fornecimento.

4. Discriminação do Fornecimento
— O fornecimento ora ajustado cons-
ta de fornecimento de • 4 (quatro) mo-
tores diesel, novos, Pará li euPoe mo-tor-bomba para as casas de bombas
dos rios Muriti, Iguaçu,,e Sarapui, sen-
do 3 (três) marca Dinax, tipo 695, de
fabricação genuinamente nacional, de
6 cilindros verticais em linha, 4 tem-
pos, desenvolvendo a potência de 65
HP a 1.800 rpm e 1 (um) motor mar-
ca pinar, tipo 8.128 de fabricação na-
cional, de 6 cilindros verticais, 4 tem-
pos, desenvolvendo a potência efetiva
de 155 HP a 1.800 rpm. Local de en-
trega: Na cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara. •
.05. Preços e Pagamentos — Para

pagamento do* fornecimento serão
observados os seguintes preços:

05.01. Cr$ 969.000,00 (novecentos e
sessenta e nove mil cruzeiros) por
unidade, para o motor marca Dinax,
tipo 695, 6 cilindros, 4 tempos, 85 HP
a 1.800 rpm.

05.02. Cr$ 1.785.000,00 (uni milhão,
setecentos e oitenta e cinco mil cru-
zeiros) por unidade, para o motor
Dinax. tipo 6.128, 6 cilindros, 4 tem-
pos, 155 HP a-1.800 rpm.

6. Valór do Fornecimento — Em
face dos preços propostos e das quan-
tidades previstas o valor total do for-
necimento é de Cr$ 4.892.000,00 (Va-
ts.° milhões, seiscentos e noventa e
dois mil cruzeiros).

7. Caução — Tendo em vista o
valeir do fornecimento, o valor da alu-
go é de Cr$ 93.840.00 (noventa e
três mil, oitocentos e quarenta cru-
zeiros), tendo o Fornecedor deposita-
do esta quantia, em moeda corrente,
na Caixa Econômica Federal do Rio
de Janeiro, conforme conhecimento
número 92.847 de 27-11-61.

8. Verba e Capacidade — O pre-
sente tanno de ajuste é firmado de
acbrdo com o' resultado da concor-
rência pública realizada pelo Depar-
tamento em 9 de novembro de 1961,
devidamente aprovada pelo i3r. Di-
retor-Geral em 24-11-61, estando
aprovado o fornecimento nos tarmos
do artigo 25, letra c, do Decreto nú-
mero 20.488 de 24-1-46, correndo as
respectivas despesas., no corrente
exercido, por conta dos recursos do
anexo 4.22 ' M.V.O.P. —
08 —	 — Verba 4.0.00 —
Investimentos — Consignação 4.1.03
—Obras Subconsignação 4.1.03 —
alínea 21 — Rio de Janeiro — Item 1)
— Obras de Saneamento etc. (Lei
119 3.834 de 10-12-60), ficando empe-
nhada para este fim, a quantia de
Cr$ 4.892.000,00 (quatro milhões, seis-
centos e noventa e dois mil cruzeiros),
conforme empenho de despesa núme-
ro 283, desta data.

9. Selo — O presente termo de
ajuste está isento de pagamento do
elo proporcional, de acôrdo com a
Circular n9 23, de 6-8-48 (Diário 0/i-
de/ de 12-8-48) do Sr. Ministro da
Fazenda e Resolução do Tribunal de
Contas em Sessão de 10-9-48.

10. Prazo — O prazo do presente
alaste Lese imediatamente após o re-
Mero no Tribunal de Cantas, não po:.

dendo em qualquer hipótese ultrapas-
sar de 31-12-81, não se responsaolli-
zando o Governo por indenização al-
guma se aquele Instituto denegar o
registro.

Em seguida foram examinados os
documentos do Fornecedor, necessá-
rios á lavratura do presente -triste,
verificando-se estarem os mesmos em
ordem e em dia com os prazos de
apresentação.	 .•

Tendo sido lavrado este tkimo de
ajuste por ordem do Sr., Diretor-Ge-
ral, declarou o Sr. Domingos Falcão
da Cruz, procurador bastante da fir-
ma Ansalvasco Comércio e Indústria
S.A., que o aseltava integralmente,
nas condições em que está redigido,
oelo que, depois de lido e achado con-
forme o assinam o Sr. Diretor-Geral,
o interessado e duas testemunhas. E,
para constar, eu, Humberto Lopes
Potsguara da Silva, Escrevente-Dacti-
lógrafo nivel 7. do Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento, o •
subscrevi.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1981. — Geraldo Bastos da Costa Reis
— Domingos Falcão da Cruz — Tes-
temunhas: Raimundo Nonato de Ma-
tos Dantas — Manoel Lopes da. Silva.
(38.942 — 29-11-61 — Cr$ 4324,80)

•

Motim:o que entre st fazem o De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento do Ministério tia Via-
ção e (Nitras Públicas e a Funda-
Cão Popular Contra a Cc.'ea de Pa-
lha, em Teresina, Estado do Plata.
Aos 24 dias do mês de novembro

do ano de 1961, as 17 horas, na sede
do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento, sita à PrOa Pio X
ni '78, 59 andar, perante o Diretor- •
Geral, Engenheiro Geraldo Bastos da
Costa Reis, com poderes bastantes

.na conformidade do dispostos na le-
tra "f" do art. 25, do Decreto ml-
mero 20.488, de 24 de janeiro de
1946, compareceu o Sr. Petrônio For-
telle Nunes, Presidente da Fundação
Popular Contra a Casa de Palha, e".
disse que, de acento com o disposto
no Orçamento da Unifin,...vinha assi-
nar o presente convênio para a exe-
cução de casas Populares na campa-
nha contra a "(ass de Palha" em
Teresina, Estado do Plauf, mediante
as seguintes condições:

1. Designação — No presente con-
vênio o Departamento Nacional de

ras de Saneamento será designado
Dor Departamento, e a Fundação
Popular Contra a Casa de Palha, por
fundação:

2. Discriminação dos serviços —
Os serviços a serem executados cons-
tarão de construção de 400 (quatro-
centas) casas populares a cargo da
Fundação, em Teresina, Estado do
Piauí.

02.01. A Fundação organizará um
programa dos serviços a executar,
com a estimativa dos respectivos
custos, sujeito a aprovação do De-
partamento. Este programa fará
parte integrante do presente convê-
nio, independentemente de transcri-
ção.

02.02. A execução dos serviços pro-gramados ficará a cargo da Funda-
ção Sendo facultado ao Departamento
fiscalizar a sua execução e a aplica-
dto dos recursos para asse fim entre-
gues à Fundação. -

02.03. Qualquer alteração do pro-
grama de serviços só se •fará me-
diante anuência prévia do Departa-
mento que poderá aprová-la ou re-
cusá-la.

3. Verba e capacidade — As des-
pesas do presente convênio correrão
à conta dos recursos do Anexo 4.22
— M.V.O.P. — Inciso 08 — D.N.
0.13. — Verba 4.0.00 — Investimen-
tos — Consignação 4.1.00 — Obras
— Subconsignação 4.1.03 — Alínea
19 — Piauí — Item 3) Obras de Sa-
neamento, etc. (Lei n9 3.834, de 19
4. _dezembro de 1960), _ficando em-

- .'

• .
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palhada, para este fim, a quantia
de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de
cruzeiros), conforme empenho de
despesa n9 NE-976, desta data, ex-
traído pelo Distrito do Nordeste.

03.01. Os restantes 	
Cr$ 10.000.000,00 (dez mille5es de
cruzeiros) de que se compõe a verba
acima citada, livra° na dependên-
cia da liberação cio Plano de Eco-
nomia, de adirei° cern o Plano de
Aplicaçao de Dotações Globais apro-
vado.

03.02 Registrado o presente con-
vênio pelo Tribunal de Contas, o
Departamento providenciara a en-
trega à Fundação da importância
empenhada.

4. Prezo — A Fundação fica obri-
gada a apresentar ao Departamento
até 31 de março de 1962, a fim de
serem submetidos à aprovação do
Tribunal de Contas, os documentos
comprovantes da aplicação da im-
por tencia recebida.

5. Validade — O presente convê-
nio só entrará em vigor depois de
registrado ralo Tribenal de Contes,
não se responsabilleando o Departa-
mento por indenineão alguma ee
zquéle :r.etituto denegar o registeo.

Tendo sido lavrado éste Convênio
por ondem do Sr. Diretoe-Geral do
Departamento Nac:onel de Obras de
Saneamento, deztaeou o Sr. Petró-
nio Portella Nunes. Presidente da
Fundação Popular Contra a Casa de

•Palha, que o aceitava, nos condmées
em que está religldo. pelo que, de-
pois de lido e achado conforme, e
assinam o Sr. Diretor-Geral, o Inte-
ressado e duas testemunhas. E, para

-constar, eu, Humberto Lopes Paia-
guara da Silva, Auxiliar de Escrita,
do Departamento Nacional do Obras
de Saneamento o subscrevi.

Rio do Janeiro 24 de novembro
de 1961. — Gerelão lia.;tos da Costa
Reis. — Petronio Fortelle: Nunes.

Testemunhas, — Raimundo 11'0710/0
de Matas Dantas. — 1Vag3er Alies
dos Santos.
(N9 38.947 — 29-11-61 — Cr$ 3.162,00)

viços de dragagem e demais serviços
complementares pera canalização de
Cursos dágua e construção de diques,
no Estado ele Sergipe, Distrito do
Nordeste, e no Edital n9 96-61. pu-
blicado no Mar:o Operat de 9 de
aídisto de . ri.-
bricados pelo Deparzatuzr.;3 e pelo
empreiteiro, ficam favndo parte in-
tegrante do presente ajusto para que
juntos produzam seis clevidea e le-
gais efeitos.

3. Fiscalização — A Dualização
da execução dos serviçoe ora ajusta-
dos, ficará a cargo • do Dietrito do
Norden°, aqui denominado fiscaliza-
ção, com o qual devera o empreiteiro
entender-se diretamente e sempre
por escrito, saibre todos e quaisquer
assuntos que interessarem à perfeita
execução dos referidos serviços.

4. Discriminação dos serviços
Os serviços ora ajt.stadoe constam
de escavação e demais serviçes com-
plementares para camalt:eçãe de cur-
sos" dágua e construçeo de diques. nu
Estado de Sergipe, Distrite do Nor-
deste, num volume de 600.000 (seis-
centos mil) metros cúbicas.

04.01. Os serviços serão iniciados
nos canais Poxim-Açu e Japaratuba.

5. Aparelhamento — Para exe-
cução dos serviços o Departamento
fornecerá ao empreiteiro o seguinte
aparelhamento:

05.01. 1 (um) drag-lIne marca
Lima, modelo 34, motor Cateapillar
D-318, lança de 12,00 na careunba de
3/4 de jarda cúbica de caie:eia:ale,
número de registro 8-Lm-122, cujo
valor atual e de Cr$ 6.00u.e00,00
(sele milhões de cruzeiros)
1 (um) drag-Ilne marca Osgood,

modélo 820, motor Caterpillar 	
D-13.000, lança de 18,00 ne e ca-
çamba de 1 1/2 jarda cúbica de ca-
pacidade, número de registro 	
12-0-54, cujo valor atual é de 	
04 15.000.000,00 (quinze milhões de
cruzeiros);

1 (um) drag-line marca Orenstein
& Koppei, modélo L-201, motor 	
OK-18-V-4, lança de 11,00 nt e ca-
çamba de 3/4 de jarda cúbica de

(trezentos mil cruzeiros).
06.02. Escavação em terra ou ma-

terial mole, inclusive tôdas ps ope-
rações necessárias à realização lute-
gral dos serviços e acabamento dos
taludes dos canais.

06.02.01 Cr$ 20,00 (vinte cruzeiros)
por metro cúbico de dragagem ou
remoção do material dragado, por
tombo, quando executada pelos drag-
Unes 6-W-180, 6-Lm-122 e 6-0K-159.

06.02.02. Cr$ 16,50 (dezesseis cruzei-
ros e cinqüenta centavos) por metro
cúbico de dragagem ou remoção do
material dragado, por tombo, quando
executada pelos drag-lines 12-0-154 e
12-14R-210.

06.03. Taxa fixa — Cr$ 8.00 (oito
cruzeiros) por metro linear e por
margem de canal ou vala oOletóra

dragados com os taludes regulariza.
doa.

08.04. Conformação do material
dragado para confecção de diques, in-
clusive tadas as" operações necessárias
ao seu perfeito acabamento —
04 3,00 (três cruzeiros) por metro
cúbico.

06.03. Dragagens eventual de ma-
terial duro — Cra 20.00 (vinte cruzei-
ros) por metro cúbico, quando exe-
cutada pelos drag-Unes 12-0-154, ..
12-LR-210.

06.06. Dragagem eventual de raa-
terial daro — Cr$ 24,00 (vinte e qua-
tro cruzeiros) por metro cúbico, alian-
do exec ela: a pela der g-lines 	 •8-Lm-122 6-01a-159 e 6-17-180.

06.07. 3.3ctração eventual de mole-
do, com teilr:da do material decom-

(cepeeisa ou mato) 'exigindo  o em-
prego de foice ou machado 	 	
04 900.00 (oitocentos cruzeiros) por
quilômetro,

06.11. Viagem de drag-lines sabre
pranchbes com ou sem preparo do
terreno — Cr$ 10.00,00 (dez mil cru-
zeiries). por quilemetro.

06.12. Viagem sbre e trailler" —
Cr$ 35.000,00 (trinta e cinco mil Cru-
zelzasl por dia de viagem.

06.13.
'
 Desmcnlaeare necessarla à

viagem de drag-Pnes — Global —
Cr$ 10.000.00 (dez mil cruzeiros).

06.14. Montagem de dreg-lines cen-
seqüente da ocorrência prevista na
cláusula 06.13. — Global — 	

	

Cr$ 15.000,00 (quinze mil cruzeiros) 	
06.15. Fornecimento e assentamen-

to eventual de bueiros, tipo ARMCO,
de 0,90m. de diâmetro, bitola 12, in-
clusive cintas ou tubos de concreto

capacidade, número de registra 	
6-0K-159, cujo valor atual é de 	
Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de cru-
zeiros);

1 (um) drag-line marca Unit. mo-
delo 1.020-A, motor GM-3.055-0,
lança de 10,60 m e caçamba de 3/4
de jarda cúbica de capacidade, nú-
mero de registro 6-17-190, cujo valor
atual é de Cr$ 6.000.000,00 (seis mi-
anões de cruzeiros);
• 1 (um) drag-line marca Lomba

modelo 72, motor CaterpWar D-326,
lança de 12,30 m e caçamba de 1 1/2
jaraci cúbicas de capacidade, nú-
mero de registro 12-Lie.-210, Caj3 va-
lor atual .é de Cr•$ 15.005.000,00
(quinze milhões de cruzeiros).

03.02. O aparelhamento acima re-
li:c:tonado será entregue ao empeel-
teiro, no canal Pitanga. o dreg-dne posto para fera do leito do canal —
6-1im-122; no Canal ltapanerea, o (..r$	 b0	 •ft!ta e cinco cruzeiros)
drag-ione 12-0-154; no canal Várzea por naa.ra ciabLca.
Grande, o dregaline 6-11-leu:	 ca-	 oc.oa.	 eventual de rocha
nal Ciriri, o drag-line 12-LR-210 e a foge e rada do material derreca-
na Cidade de Aracaju, e drag-ilne do para fera da leito do canal 	 ,
6-0X-159.	 Cr$ 430,00 (gue troce:lios è cinquenta

06. preços e pagamentos — Para ent:czrosi por metro cúbico.
pagamento dos serviços serão obser- Alava. Viagem de drag-lines sem
vedas os seguintes preços: 	 prancliôee em campo limpo e firme

06.01. Serviços preliminares cons- ou eitrada — CrS 200,00 (duzeatos
tendo de instalação de barracões para cruza,) por quilómetro.
alojamento de pessoal, bem corno off- 	 la.. Viagem de drag-line sem
chia — Global — Cr$ 300.000.00 pranchões com preparo do terreno

E

e

Preço Cr$ 80,00

Preço do Suplenujnto Cr$ 12,00

DIVULGAÇÃO N. 838

Lei Orgânica da Providência Social

Regulamento Geral da Previdência Social
— Lei n.° 3.807, de 26 de agósto
de 1962 e Decreto n.° 48.959-A,

de 19 de setembro de 1960.
* Decreto' n.* 50.468 — de

15-4-1961 (parcelamento de dá-
bito) em suplemento

Termo de aluste — para dragagem e
demais Serviços Complementares
para Canalização de Cursos Dugua
e construçao de Diques, no Estado
de Sergipe, Distrito do Nordeste,
que o Departamento Nacionai de
Obras de Saneamento faz com a
ir ma Sociedade Nordestina de

Construções.. Ltda.

Aos 24 dias do mês de novembro
do ano de 1961, às 16 horas na sede
do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento, sita à Praça Pio X
n9 78, 59 andar, perante o Diretor-
Geral, Engenheiro Geraldo Lautos da
Costa Reis, com poderes bastantes na
conformidade do disposto na letra
do art. 23, do Decreto n9 20.488, de
24 de janeiro de 1946. compareceu a
Sra Oscarina Bento Pereira, procirea-
dora bastante da firma Sociedade
IN Destina de Construções Ltda., e
disse que vinha assinar o presente
termo de ajuste para dragagem e
demais Serviços Complementares para
Canalização de Cursos D'água e Cons-
trução de Diques. no Estado de Ser-
gipe, Distrito do Nordeste, de aclarei°
com a sua proposta vencedora na
concorrência pública realizada no
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento em 30 de agosto de 1961,
e com as cláusulas e condieões se-
guintes:

01. Designação — No presente ter-e
mo de ajuste o Departamento Na-

. cional de Obras de Saneamenta será
'designado por Departamento e a 11r-
ma Sociedade Nordestina de Cons-
trução Ltda., par eecreretterro.

02. Instruções — O empreiteiro
declara conhecer e submeter-se às
Normas Gorais para empreitadas,
aprovadas pela Portaria n9 8, de 114 janeiro de 1981, bem como às

ispecifietiçées para execução dos ser-

armado do mesmo diâmetro — 	
Cr$ 12.000,00 (doze mll cruzeiros) por
metro.

06.16. Desmatamento manual ne-
cessario a construção de 'valas e ca-
nais — P cruzeiros por metro qua-
drado. sendo P calculado pela fórmula
P = D2 SN (8 4. 0,5 L) na qual:

D = O diâmetro médio das árvores
em metro,

• = O salário mintam hora na re-
gião inclusive leis sociais, em cruzeiro
por hora.

N — O número médio de árveres
por metro quadrado.

L = A largura da faixa desmatada
em metros.

06.17. Desmatamento manual ne-
nessário a construção de diques — P
cruzeiros por metro quadrado, ..endo
P calculado pela fórmula:

12 = D2 SN (6 4- L) observadas as
demais condições da cláusula 06.16.

06.18. Não será pago o desmata-
mento caio preço unitário for inferior
a C4 0.50 (cinquenta centavos) por
metro quadrado.

06.19. Se o preço do desmatamen-
to, calculado pela fórmula, fôr scpc-
rior a Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros) por.
metro quadrado, os serviçca ~Ao lon-
tratados a parte.

7. Valor da Empreitada — Em la-
ce dos preços propostos e das quanta.
dado de serviços, o valor total de
Empreitada é de Cr$ 13.7'70.040,00
(treze milhões, setecentas e setenta
mil cruzeiros).

8. Caução — Tendo em vista o va-
lor da Empreitada, o valor da caução
é de Cr$ 688.500,00 (seiscentos e ot-
tanta e oito mil e quinhentos entik-
ros), tendo o Empreiteiro depasiaalo
como cuução ire.clal, em moeda ; Ir-
rente a importância de C7e 50.(e10.00
(cinquenta mil cruzeiros) conforme co-
nhecimento n0 92.832. da Catxr. rit)-

.ogoollets Federal do Rio de Janelro. O
..a.r......~Wr4to1N1 depositará na Caixa Eco-

A VENDA

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alveã,

•". Agência I — Ministério da Fazenda

a pedidos pele Serviço de Reembólso Postal



10570 Quinta-ferra 30
	

MAMO OFICIAL (Seção 1 — Par?e. 1)
	

Novembro de 1901

lasraica Pedera. eu len Tesouro NÀC:3-
Md ene dinheiro, epólices da ai eede.

blica 01ebrigasões de guerra, con-
brme o :aso, meie a importância de
ai* 633 . 500,00 (seiscentos e trinta e
sito mil e euinea atoe. cruzeiros), en.
tareelae cerresianCentes a 5% /crua
or cena)) de valer das medições par.

Leis dos serviços executados, medim-
te guia aa.3 o Depertamento faele-
terá, não sendo paga medição alguma
Bem que o Empreiteiro faça prova ce
haver recolhido a importância da al-
Lima guia expedida,

9. Verba e Capacidade — 0 pre-
sente termo de ajuste é firmado de
ezkdo com o resultado da comer":
ria pública realizada pelo Deparee-
mento em 30 de agasto de 1961, de-
vidamente orna ada pelo Sr. faresoe-
Geral, 4.rn. 10, 10-61, estando aprova-
das as caras nos termos do artigo 25,
letra c, do Decreto no 20.488 le 24
de pelei-ta, de 1946, correndo as re.e.
pecavas déepaeas, no corrente erre:cí-
rio, por conta dos recursos do anexo
11.22-NiVOP — inciso 08 — DNOS —
Verba 4.0.00 — Investimentos —
Caasigraçáo 4.1.00 — Obras — Sua-
tonsignaçao 4.1 03 — alínea 27 —
Sergipe — item 1) — Obras de Sa-
neamento etc. (Lei n9 3.834 de 10
de dezembro de 1960), ficando empe-
nhada, sara este fim, Intelaimente, a
quantia de Cr$ 500.000,00 (quinhentos
mil cruzeiros), conforme empenho de
de despesa n9 SE-990 tle 13-11-61, ex-
traído no Distrito do Nordeste, por
tonta da parcela deste acatito distri-
buída à Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional, no Estado de Pernambuco,
I nos exercacios subseqüentes por con-
te dos créditos próprios à diG)o.V,ãO
tio Derarterarrto.

10. Sélo O presente tar:no de
ajuste está isento de pagamento do
leio proporcional, de acôrdo com a
aircular n9 23, de 6-8-48 (Diário 0/2-
rial ae 12-8-48) do Sr. Ministro da
Fazenda e Resolução do Tribunal de
tontas em Sessão de`10-9-13.

11. Prazo — O prazo do presente
ajuste é do 450 (quatrocentos e cm-
menta) dias - corridos a contar da de-
e' do registro respectivo do Tribunal
ae Contas, não se responsaailizandd o
Governo por indenização alguma se
aquele Instituto denegar o registre.

Em seguida foram examtuadee os
aocumentos do Empreiteiro, necessá-
rios à lavratura do presente ajuste,
verificando-se estarem os mesmos em
ardem e em dia com • os prezes de
apresentação.

Tendo sido lavrado este termo de
ajuste por ordem do Sr. Diretx-Ge-
tal, declarou a Sra. Oscarina Bento
Pereira, procuradora bastante Ca fir-
Ma Sociedade Nordestina de Cons-
truções Ltda., que o aceitava inte-
eralmente, nas condaaa n em que esta
redigido, pelo que depois de ;ido e
achado conforme, o assinam o Sr.
Diretor Geral, o interessado e duas
testemunhas. E, para constar, eu
liumberta _Lopes Potyguara da Silva,
Escrevente-Dactilógrafo nivel 7, do
Departamento Nacional de. Obras de
Eaneamento o subscrevi.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1951. — Geraldo Bastos da Costa Reis

Oscarflia Bento Pereira. Teste-
unhas: Raimundo Nonato de Matos

Dantas — Wagner AlVeS dos Saatee-
(38.951 — 29-11-61 	 Cr$ 8,640,00)

TÊM) DE AJUSTE

Retifica çdo

No termo de ajuste de 21-11-61, ae-
ainado com a firma Escritório Hilda-
lius Engenharia Civil e
Sanitária Sociedade Ltda., para pro-
letos e Estudos Topohidrográficos, no
bistrito de São Paulo e Paraná, pu-
blicado no Diário Oficial de 24-11-6a
páginas 10.410-1, por ter sido omitido,
leia-se o seguinte:

*05.01, Projeto de retificação do
Ribeirão do Meio, conforme especifi-
Cedo — Global — Cr$ 300.000,00 (tre-
'untos mil cruzeires)".

(No 38.946 — 29-11-61 — Cr$ 540,1)13)

Térmo de Ajuste — para ati'rro do
Pina, com a Draga de Sucpão e Re-
calque FS-8. no Distrito do Nordes-
te, que o Departamento Nacional de
Obras de Saneamento fa:.. com O fir-
ma Herberto Ramos — Indúsiria e
Comércei S. A.
Aos 28 dias do mês de novembro

do ano de 1901, as 16 horas na sc:12
do Departamento. Nacional de Obres
de Saneamento, sita à Praça Pio X,
78 — 50 andar, perante o Diretor-
Geral, Engenheiro Geraldo Bastos da
Costa Reis, com poderes bastantes na
conformidade do disposto na letra "f"
do artigo 25, do Decreto n9 20.483 de
24-1-46, compareceu o ar. Manoel
Adolfo Pereira Gomes Filho, Procura-
dor bastante da firma Herberto Ra-
mos — Indústria e Comercio S. A.,
e disse que vinha assinar o presente
termo de ajuste para Aterro do Pina,
com a Draga de Sucção e Recalque
FS-8, no Distrito do Nordeste, de adi:-
do com a sua proposta vencedora na
concorrência publica realizada no De-
partamento Nacional de Obras de sa-
neamento cm 8 de novembro de 1961,
e com as cláusulas e condições se-
guintes: — 01, Designação: — No
presente termo de ajuste o Departa-
mento Nacional de Obras ele Sanea-
mento será designado por Departa-
mento e a firma Herberto Ramos —
Indústria e Comércio S. A., por Em-
preiteiro. — 02. Instruções: — O Em-
preiteiro declara conhecer e subme-
ter-se às Normas Gerais para Emprei-
tadas, aprovadas pela Portaria n o .8,
de 11 de janeiro de 1961, bem como às
Especificações para execução dos ser-
viços para Aterro do Pina, com a Dra-
ga de Sucção e Recalque FS-8, no
Distrito do Nordeste, e ao Edital n?
130-61, publicado no Diário Oficial de
16 de outubro de 1961, que, devida-
mente rubricados pelo Departamento
e pelo Empreiteiro, ficam fazendo
parte integrante do presente ajuste
para que juntos produzam seus devi-
dos e legais efeitos. — 03. Fiscaliza-
ção: — A fiscalização da execução dos
serviços ora ajustados, ficaeá a car-
go do Distrito do Nordeste, aqui de-
nominado Fiscalização, com o qual de-
verá o Empreiteiro entender-se dire-
tamente e sempre por escrito, sóbee
todos e quaisquer assuntos que inte-
ressarem à perfeita execução dos refe-
ridos serviços. — 01. Discriminação
dos Serviços: — Os serviços ora ajus-
tados constam de aterro hidráulico
do Pina, na cidade de Recife, Estado
de Pernambuco, Distrito do Nordes-
te, num volume de 300.00 (trezentas
mil) metros cúbicos. — ca. Apare-
lhamento: — Para execução dos ser-
viços o Departamento fornecerá ao
Empreiteiro, o seguinte aparelhamen-
to: 05.01. 1 (uma) draga diesel elé-
trica, prefixo FS-8 e pertences, com
as seguintes características: sucção e
recalque, com 30cm de diâmetro, cas-
co de chapa de - aço doce de 0,635em
de espessura com 18,50m de compri-
mento, 6,00m de largura e 1,20m de
pontal, lança de 12,00m de compri-
mento charutos de ferro e ponte ro-
lante para quatro toneladas, motor
principal Skoda, de 240 H p e grupo
gerador Buda de 45 KW motor elé-
trico blindado com 20 II?, Amo, para
o desagregador, motor elétrico de 15
HP, Amo, para os guinchos e motor
elétrico de 3 HP, Worthington, para
a bomba de serviço, conjunto de cinco
guinchos, com a capacidade de três
toneladas de tração, acionada por re-
dutor Sauer, bomba principal de 550
rpm, de ferro fundido, desagregador
com pás removíveis, acionado por -re-
dutor fechado Sauer, vinte flutuantes
metálicos de chapa de aço doce de
0,476cm com capacidade para tubos de
9,00m, linha de recalaue com um to-
tal de 500m. — 03.02. O aparelha-
)xiento acima relacionado será entre-
gue ao Empreiteiro, na cidade de Re-
cife, Estado de Pernambuco; — 06.03.
O valor atual do aparelhamento aci-
ma relacionado é de Cr$ 65.000.000,00
(sessenta e cinco milhões de cruzei-
ros). — 06. Preços e Pagamentos: —
Para pagamento dos serviços serão
abanam:kis os seguintes preços: 06.01
Aterro, executado com a draga FS-8,

conforme especificado Cr$ 78,00 (se-
tenta e . oito cruzeiros) por metro cúbi-
co , _. 06.02. substituição da lança,
ccnionne especificado no item 2.3.1.
das especificaçcks — Global — Cr$ ..
820.000,00 (oitocentos mil cruzeiros)
quando concluídos e aceitos pela Fis-
calização. — Oa 03. Substituição da
bomba principal, conforme especifica-
do no item 2.3.2. das especificações
_ Global — Cr$ 510.020,00 (quinhen-
tos mil cruzeiros) quando concluída a
substituição e aceita pela Fiscaliza-
ção. — 06.04. Nos preços acima estão
incluídos todos os demais trabalhos
necessários à realização integral elos
serviços. — 07. Valor da Empreitada:
— Em face dos preços propostas e das
quantidades de serviços o valor to-
tal da Empreitada é de Cr$ 	
24.700.000,00 (vinte e quatro milhões
e setecentos mil cruzeiros). — 08. —
Caução: — Tendo em vista o valor da
Empreitada, o valor da caução é de
Cr$ 1.235.000,00 (um milhão duzen-
tos e trinta e cinco mil cruzeiros),
tendo o Empreiteiro depositado como
caução Inicial, em moeda corrente a
Importância de Cr$ 50.000,00 (cin-
qüenta mil cruzeiros) conforme conhe-
cimento no 92.840 do 24-11-61, da Cai-
xa Econômica Federal do Rio de Ja-
neiro. O Empreiteiro depositará na
Caixa Económica Federal ou no Te-
souro Nacional em dinheiro, apólices
da divida públiea ou obrigações de
guerra conforme o caso, mais a im-
portância de Cr$ 1.185.000,00 (une
milhão, cento e oitenta o cinco m//
cruzeiros), em parcelas corresponden-
tes a 5% (cinco por cento) do valor
das medições parciais dos serviços
executados, mediante guia que o De-
partamento fornecerá, não sendo paga
medição alguma sem que o Emprei-
teiro faça prova de haver recolhido
a importância da última guia expe-
dida. — 09. Verba e Capacidade: —
O presente termo de ajuste é firmado
de acôrdo com o resultado da concor-
rência pública realizada pelo Depar-
tamento em 8 de novembro de 1961,
devidamente aprovada pelo Sr. Dl-
retor-Geral em 24-11-61, estando apro-
vadas as obras nos termos do artigo
25, letra c, do Decreto n9 20.488 de
24-1-46, correndo as respectivas despe-
sas, no corrente exercício, por conta dos
recursos do anexo 4.22 — M.V.O.P.
— Inciso 08 — D.N.O.S. — Verba
4.0.00 — Investimentos — Consigna-
ção 4.1.00 — obras Subconsigna-
ção 4.1.03 — alínea 18 — Pernambu-
co — item 1) — Obras de Saneamen-
to etc. (Lei n9 3.834, de 10-12-60),
ficando empenhada, para este fim, ini-
cialmente, a quantia de Cr$ 	
3.000.000,00 (três milhões de cruzei-
ros), conforme empenho de despesa
no PE 1.062-61, de 27-11-61, extraído
no Distrito do Nordeste, por conta da
parcela deste distribuída à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional, no Es-
tado de Pernambuco, e nos exercícios
subsequentes por conta dos créditos
próprios à disposição do Departamen-
to. — 10. Selo: — O presente termo
de ajuste está Isento de pagamento
do selo proporcional, de acôrdo com
a Circular 119 23, de 6-8-48 (Diário
Oficial de 12-8-48) do Sr. Ministro
da Fazenda e Resolução do Tribunal
de Contas em Sessão de 10-9-48. —
11. Prazo: — O prazo do presente
ajuste é de 360 (trezentos e sessenta)
dias corridos a contar da data do
registro respectivo no Tribunal de
Contas, não se responsabilizando o Go-
verno por indenização alguma se aque-
le Instituto denegar o registro. — Em
seguida foram examinados os do-
cumentos do Empreiteiro, necessários

lavratura do presente ajuste, veri-
ficando-se estmaan os mesmos em or-
dem e em dia. com os prazos de apre-
sentação. e— Tendo sido lavrado este
termo de ajuste por ordem do Sr.
Diretor-Geral, declarou o Sr. Manoel
Adolfo Pereira Gomes Filho, Pro-
curador bastante da firma Herberto
Ramos — Indústria e Comércio S. A.,
que o aceitava integralmente, nas con-
dições em que está redigido pelo que
depois de lido e achado conforme, o
usinam o Sr. Diretor-Geral, o inte-

reassado e duas testemunhas. E, para
constar, eu, Humberto Lopes Poty-
guaxe, da Silva; Escrevente-Dactiló-
grafo nível 7, do Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento o
subscrevi. — Rio de Janeiro, 28 de
novembro de 1961. — Gera/do Bastos
da Costa Fieis — Manoel Adolfo Pe-
reira Gomes Filho — Testemunhas:
Raimundo Nonato de Matos Dantas
— Manoel Lopes da Silva.
(N9 38.960 — 00-11-61 — Cr$ 6.426,00)

Têm() de Alteração e Aditamento ao
ajuste de 31 de agõsto de 1961, para
prosseguimento da canalização e re-
vestimento do riacho Lava-Pés, em
Itabuna, Estado da Bahia, que o
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento faz com a firma Com.
panhia Central de Construções.

Aos 22 dias do mês de novembro
do ano de 1961, às 14 horas, na sede
do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento, sita à Praça. Pio X,
'78 — 59 andar, perante o Diretor-
Geral, Engenheiro Geraldo Bastos da
Costa Reis, com poderes bastantes na
conformidade do disposto na letra "f"
do artigo 25, do Decreto n o 20.488 de
24-1-46, compareceu o Sr. José Ma-
ria de Aguiar Ferraz, Procurador bas-
tante da firma Companhia Central
de Construções, e disse que vinha as-
sinar o presente termo de alteração e
aditamento ao ajuste de 31-8-61, para.prosseguimento da canalização e re-
vestimento do riacho Lava-Pés, em
Itabuna, Estado da Bebia, Distrito
da Bahia, a fim de atender a diligên-
cia ordenada pelo Tribunal de Con-
tas, em sessão de 31-10-61, nas se-
guintes condições: — Primeira: — A
cláusula 11 do ajuste ora aditado pas-
sará a ter a seguinte redação: —
"11. Prazo: — O prazo do presente
ajuste é de RA (quinhentos) dias cor-
ridos, a contar da data do registro
respectivo no Tribunal de Contas,
não se responsabilizando o Governo
por indenização alguma se aquele Ins-
tituto denegar o rerristro". — segun-
da: — Permanecerão em vigor ilidas
as demais cláusulas e condições do
ajuste ora aditado. — E. nada mais
constando, ou havendo sido dito, la-
vrou-se o presente têrmo de altera-
ção e aditamento, no livro competen-
te, o qual, depois de lido e achado
conforme é assinado, pelo Sr. Dire-
tor-Geral, o interessado e duas tes-
temunhas. E, pare (......6car, eu Hum-
berto Lopes Potyguara da Silva, Es-
crevente-Dactilógrafo, nível 7, do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, o subscrevi. — Rio de Ja-
neiro. 22 de novembro dp 1961. —
Geraldo Bastos da Costa Reis — Jose
Maria de Aguiar Ferraz — Testemu-
nhas: Raimundo Nonato de Matos
Dantas — Manoel Lopes da Silva.
(N9 38.966 — 30-11-61 — Cr$ 1.938,00)

Convenio que entre si fazem o De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento do ministério da viação
e Jbras Públicas e a Prefeitura Mu-
nicipal de Sobral, Estado do Ceará.

Aos 24 dias cio mês ee novembro do
ano de 1961, às 16 horas, na sede do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, sita à Praça Pio X
78, 531 andar, perante o Diretor-Geral,
engenheiro Geraldo Bastos da costa
Reis, com poderes bastantes na confor-
midade do disposto na letra "I'' do
artigo 25, do Decreto n.° 2.:.488 de 24
de janeiro de 1943, compareceu o pe.
José Palhano Sa,boia, prefeito muni-
cipal de Sobral, e disse que, de acôrdo
com a autoriaaçâo do $a. Presidente
do Conselho de Ministro loet 31.791 —
N. B-403 de 10 de novembro de 1961,
publicado no Diário Oficial de 13 de
novembro de 1961, vinha assinar o
presente Convênio para a execução de
obras de saneamento, esgóto e urbe-

•
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nização em Sobral, mediante as con-
dições seguintes:

01. Designação: — No presente Con-
vênio o Departamento Nacional de
Obras de Saneamento será designado
por Departamento e a Prefeitura Mu-
nicipal de Sobral por Prefeitura.

(12. Discriminação dos Serviços: —
Os serviços a serem executados cons-
tarão de construção de obras de sa-
neamento, esgõtos e urbanização em
Sobral, Estado' do Ceará,

02.01. A Prefeitura organizará uni
programa cies serviços a executar, com
a estimativa dos respectivos custas,
sujeito a aprovação do Departamen-
to. Este programa fará parte integran-
te do presente Convênio, independen-
temente de transcrição.

02.02. A execução dos serviços pro-
gramados elearó, a cargo da Prefeitu-
ra sendo facultado ao Departamento
fiscalizar a sua execução e aplicação
-dos recursos para esse tini à Prefeitu-
ra;

02.03. Qualquer alteração do pro-
grama de serviços só se fará mediante
anuência, prévia do Departamento que
poderá aprová-la ou recusá-la.

3. Verba c Capacidade: —, As des-
pesas do presente Convênio correrão
st conta dos recursos do anexo 4.22 —
M. V. O. P. '-- inciso 08 — D.N.O.S.
— Verba 4.0.00 — Investimentos —
Consignação 4.1.00 — obras — Sub-
consignação 4.1.03 — alínea 06 —
Ceará — 3) Obras de Saneamento
etc., (Lei n.° 3.834, de 10 de dezembep
de 19601, ficando empenhada, para
este fim ,a quantia de 	
Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de
cruzeiros). conforme _empenho de des-
pesa ne NE-1.033, desta data, extraí-
do pelo Distrito do Nordeste. 0.	 •

03.01. Os restantes 	
Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cru-
zeiros)' de que se compõe a verba
acima citadr, ficarão na dependência
da liberação de Economia, de acórdo
com o Plano de Aplicação de Dota-
ções Globais aprovado,
' 03.02. ,Registrado o presente Con-
vênio pelo Tribunal de Contas o De-
partamento providenciará a entrega à

	

Prefeitura da importância empenhada 	

4. Prazo: A Prefeitura fica ceniga-
da a aplicar os recursos disponivels

• até 31 de dezembro próximo e npre-
sentar ao Departamento até 31 de
março de 1932, a fim de serem sub-
metidcs à. aprovação do Tribunal de
Contas, os documentos da aplicação da
Importância recebida.

5. Validade: o presente Convênio -
só entrará em vigor depois de regis-
trado pelo Tribunal de Contas, não se
responsabilizando o Leepartamento por
indenização alguma se aquele Insti-
tuto denegar o registro,	 •

Tendo sido lavrado est: Convênio
por ordem do Sr. Diretor-Geral do
Depártamento Nacional c Obras de
Saneamento. declarou o pe. josé Pa-
lhano Sabota, prefeito municipal de
Sobral. alie o aceitava, nas condições
em que está redigido, pelo que, depois
de lido e achado conforme, o asáltialn
o Sr.. Diretor-Geral .0 interessado e
duas testenauthas. E, para constar,
eu Humberto Lopes potyguara da silva,
Escrevente Datilógrafo. nivel 7, do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento o subscrevi.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1901.

al Geraldo Bastos da Costa Reis.
a)Pe. José Palhano Sabota.

Testemunhaa:
a) Raimundo ,Nonato de Matos Dan-

MS.
a) dudhertr: de Souza Abreu.
N° 38.962 — 30-11 .61 — Cr$ 3.243,60,

MINISTÉRIO ' DA AGRICULTURA

Gabinete do Ministro
Térmo Aditivo ao Aditivo firmado em18 de outubro de 1961, ao Temia

de Áeôrd0 celebrado em 6 de junhode 1960, registrado pelo Tribunal de
Contas, em sessão de 1 de julho de, 1960, entre o Govêrno da União e
a Prefeitura Municipal de Granja,
Estado do Ceará, para instalação de
uma Escola Agrícola naquele Esta-do.

Aos trinta dias do mês de novembro
do ano de 1961, presentes na Secreta-
ria de Estado dos Negócios da Agri-
cultura, o _respectivo Ministro Senhor
Dr. Armando Monteiro Filho, por
parte do Governo da União e o Senhor
Deputado Manoel cia Medeiros Brito.
devidamente autorizado a representar
a Prefeitura Municipal -de Granja,
conforme credencial que exibiu, fir-
mam o presente Termo Aditivo para
modificar a cláusula Sétima, do Adi-
tivo firmado em 18 de outubro de
1961, que passará a tee a seguinte re-
dação.

Cláusula Sétima — Para execuçao
deste Atõrdo contribuirão, anualmen-
te, 'o Governo da União com a impor-
tância de Cr$ 10.000.000,00 (dez mi-
lhões de cruzeiros) e a Prefeitura Mu-
nicipal de Granja com a de 	
Cr$ 150.000,00) cento e cinqüenta mil
cruzeiros), que serão depositadas na
Agência do Banco cio Brasil 5, A. em
Fortaleza, Ceará, e disposição do Exe-
cutor do Acõrdo e Diretor da Escola
que as movimentará. -

Ficam em. pleno vigor as demais
cláusulas do Termo de Acórdo firma-
do em-6 de junho de 19eo e Aditivo. de
18'de outubro de 1961.

E para 4inneza e validade do que
acima ficou estipuleeco, lavrou-se o
presente Termo Aditivo, o qual, depois
de lido e achado certo vai assinado
pelas partes acordantes já mencio-
nadas e pelas testemunhas: Manoel
Rodrigues Pinho, Maria Aparecida de
Almeida 'e por mim Ligia Meld dá
Silva, Escrituráric 'Nivel e, com exer-
cido na Seção . de Execução Orçamen-
tária da Divisão de Orçamento do De-
partamento de Administração, que o
datilografei. •

Em, 30 de novembro de 1961.
Dr, Armando Monteiro Filho.
Deputado Manoel Medeiros Balt',
Manoel Rodrigues Pinho.
Maria Aparecida de Almeida.
Ligia Melo da Silva.	 • -

N° 38.967 — 30-11:61 — Cr$ 1.632,00

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Gabinete do Ministro
Termo de Cávênio celebrado entre

o Ministério da Educação e Cul-
' lura e a Fundação Cor/o/ano de

Medeiros, de João Pessoa, Estado
da Pareiba, para aplicação de re-
cursos orçam eTZtários,

Aos vinte e oito (28) .dias do mês
de novembro do ano de mil nove-cen-
tos e sessenta e um (1961), presen-
tes mi Gabinete do Ministro de Es-
tado da, Educação e Cultura, o res-
pectivo titular, Doutor Antônio de
Oliveira Britto, e o Senhor Ludas de
Souza Guedes, devidamente creden-
ciado como procurador, a Fundaeão
Coriolano de Medeiros, firmam o pre-
sente Convênio para o fim especial
da utilização dos recursos constantes
do Orçamento vigente na instalação
de escolas artesanais modelo, nas
cidades de Cabedelo, Caiàzeiras e
Catolé da Rocha, Vidas no Estado
da Paraíba.

Cláusula Primeira — A Fundação
Coriolano de Medeiros receberá a
importância de Cr$ 6.000.000,00 (seis
milhões de cruzeiros) para ser apli-

cada na instalação das referidas es-
colas e, razão de Cr$ 2.030.000,00 (dois
milhões de cruzeiros), em cada uma.

Cláusula Segunda — A Fundação
Coriolano de Medeiros fica obrigada
a apresentar a prestação de contas
da referida importância, de 'acierdo
com o plano de aplicação aprovado
pelo Senhor Ministro da Educação e
Cultura, até sessenta (CO) dias após
o encerramento do exercido.

Cláusula Terceira — A despesa,
decorrente do presente Convento, na
Importância de Cr$ 6.000.000,00 (seis
milhões de cruzeiros), correrá A con-
ta de recursos consignados à unidade
orçamentária zero nove, zero quatro.
zero dois (09.04.02) Divisao do Or-
çamento (Encargos Gerais) e se clas-
sifica na Verba uni, zero, zero zero
(1 . 0 . 00) — Custeio, consignação um,
seis zero , zero (1.6.e0) — Encargos
Diversos, subconsignação una( seis,
vinte e três (1.6.23) — Reapa-
relhamento e desenvolvimento de
programa s, serviços e trabalhos
e.specificos, alínea três (3) -- Ins-
talação de Escolas Artesanais rio in-
terior do Estado da Paralisa, em Con-
vênio com a Fundação Coriolano
Medeiros, subanexo quatro. quatorze
(4.11) -- Ministério da Educação e
Cultura, anexo quatro (4) — Poder
Executivo, artigo quarto (49) da Lei
número três mil oitocentos e trinta
e quatro (3.834), de dez (i0) de de-
zembro de mil novecentos e sessenta
(1960), tendo sido devidamente com-
prometida conforme conhecimento
número mil duzentos e sessenta e
dois (1.262), de vinte e quatro (24)
de novembro de mil novecentos e seis-
senta e um (1961) .

Cláusula Quarta — o presente
Convênio terá vigência a partir da
data de seu registro pelo Tribunal
de Contas, ate trinta e um (31) de
dezembro do corrente ano, não se
responsabilizando a União por inde-
nização alguma caso aquele Tribunal
denegue o registro.

Cláusula Quinta — O inadhnple-
mento, por parte da Fundação Co-
riolano de Medeiros, de qualquer das
disposições do presente Convênio,
sem motivo justificado e expressa-
mente aceito, implica na inabilitação
para firmar outro Convénio da na-
tureza ou finalidade do presente, até
integra/ cumprimento das obrigações
aqui assumidae,

Cláusula Sexta — Fica eleito o fôr°
desta Capital para dirimir quaisquer
dúvidas que se originarem na exe-
cução do presente convênio.

E' estarem acordes, lavrou-se
este Termo que vai , assinado pelas
partes interessadas e pelas testemu-
nhas abaixo. — Antônio de Oliveira
Britto. — Isaias de Soma Guedes.

Testemunhas: .Léo -Câmara Neiva,
— Hilton de Toledo Santos, 	 •
(NO 38.958 — 30-11-61 — Cr$ 3.243,60)

Diretoria. do Ensine Superior
Térmo de acórdo celebrado entre a

Diretoria do Ensino Superior do
Ministérios da Educação e Cultura
e a Faculdade Católica de Filosofia
do Ceará (Fortaleza — CO, para
encargos de prosseguimento de
obras do referido estabelecimento
de ensino.
Aos quatorze dias do mês de no-

vembro do ano de mil novecentos e
sessenta e um, presentes no - Gabi-
nete do Diretor do Ensino Superior
do Ministério da Educação e Cul-
tura, nesta Capital, o. respectivo ti-
tular, Professor Durmeval Eartolomeu
Trigueiro Mendes e o . Irmão Gazton
Xavier Court, neste ato represen-
tando, devidamente credenciado, a
União Norte Brasileira de Educação
e 'Cultura, mantenedora da Facua,
dade Católica de Filosofia do Ceará,
também denominada Faculdade de
Filosofia da UniVersidade do Ceará,
ambas com sede na Capital do Es-
tado do Ceará, firmaram o presente
acôrdo para o fim especial de utili-
zação dos recursos constantes do Or-

çturento Geral da União para o cor-
exercício e deetinados a en--

cargos de prosseguimento de obras
do referido estabelecimento de ensino,
de' conformidade corn as cláusulas
seguintes: Cláusula Primeira — A
Faculdade Católica de Filosofia do
Ceará receberá a importância de sete
milhões de cruzeiros 	
(Cr$ 7.000.000,00), parte' liberada da
dotação orçamentária (70%), .con-
forme Processo n9 44.024-61 para
a plicação em prosseguimento do
obras, • conforme consta do Processo
n9 53.722-61, do Ministério da Edu-
cação e Cultura. Cláusula Segunda
-- A Faculdade fica obrigada a epre-
sentar comprovação da aplicação da,
Importância recebida, mediante reci-
bos originais, selados e assinados na
forma da lei, até 15 de' fevereiro d-
1962. Clausula Terceira — Qualquer
alteração no plano de aplicação, será
precedida de autorizaeão da Direto-
ria do Ensino Superior que, se a
conceder, fará constar de seus assen-
tamento, próprios e lavrará Termo
Aditivo. 'que será submetido a regis-
tro prévio no Tribunal de Contas.
Cláusula Quarta — A partir da data
da assinatura do presente acôrdo, a
Faculdade se obriga a não majorar,
nos anos de 1961 e 1962. as taxas ou
emolumentos cobrados aos alunos ina-
triculadoS. Cláusula Quinta — A •
despesa decorrente do presente
acôrdo, correrá à conta da Verba 	
3.0.00 — Desenvolvimento Econômico
e Social, Consignação 3.1.00 — Ser-
viços em Regime Especial de Finan-
ciamento, Subconsignação 3.1.17 —
Acórdos, item 1) Cooperação finar.- •
ceira comn as seguintes instituições de
ensino superior- ou de alto padrão
para pressegulmento de obras, mia.
pamentos ou pesquisas cientificas, alí-
nea 06), Ceará, Subalinea 1) Facul a •
dade Católica de Filosofia do Ceará,
Anexo 4.14 — Ministério da Editei:-
0o e Cultura, Unidade 20 — Dire-
toria do Ensino Superior. da Lei net- •
mero 3.e34, de 10 de dezembro de
1969, tendo sido empenhada sob o
ii 2e5 e deduzida do crédito respec-
tivo. Cláusula Sexta — O pagamento
da importância a que se refere a
cláusula primeira, será efetuado no
Tesouro Nacional. Cláusula Sétima
— A despesa com a publicação do
presente acôrdo no Diário Oficial,
correrá por conta da Faculdade, que
providenciará a respeito, ressalvado
que ,  Diretoria do Ensino Superine
não assinará novo Termo, se o pre-
sente não fôr publicado em prazo
&II, por falta de pagamento. Clátt-
suta Oitava — O presente acórdo terá
vigência a partir da data de seu ia,-
gistro -no Tribunal de Contas, até 31
de dezembro do corrente ano, neo se
responsabilizando a União por inde-
nização alguma, caso aquêle Tribu-
nal denegue o registro. Cláusula
Nona — O inadimplemento, por parte
da Faculdade, de qualquer dos dis-
positivos do presente aeôrdo, sem
motivo 'justificado e expressamente
aceito, implica inabilitação para fir-
mar outro acôrdo da natureza ou fi-
nalidade presente, até integral cum-
primento das obrigações aqui assumi-
das. Cláusula Decima — Fica eleito
o Fiero da Capital Federal para diri-
mir as dúvidas que se originarem na
execução do presente acôrdo. E, per
se acharem assim acordadas. as par-
tes contratantes, foi lavrado o pre-
sente termo, com isenção do paga-
mento dá selo, à vista do disposto
no 1 59 do art. 15 da Constituição
Federal (n9 2 da Circular DRI nú-
mero 162-51, e oficid de 12 de junho
de 1953, da mesma Diretoria), o qual
é assinado pelos .interessados e pelas •
testemunhas abaixo firmadas, 'depois
ode lido e achado conforme. Rio de
Janeiro. 14 de novembro de 1961. —
DUTITterall BartOlOmeU Trigueiro Men-
des. — Gastou Xavier Court. Teste-
munas — Atino Lorezom — Armando
Barcelos. Aprovo. — António de Oli-
veira Britlo.
(N9 38.838 — 26-1141 — Cr$ 4.054,50)

‘.



FORMULÁRIO
ORTOGRÁFICO .

Divulgação n.° 266
2.1 ediçãc.

Preço: Cr$ 8,00.

l'

1

1:g" Attnde-se a pedidos pelo Serviço de Reembdso Postal
_	

I

• éóDIGO
• BRASILEIRO DO AR

131V ULGAÇA0 N.6762

Preço: Cr$ 8,0U

A VENDAI.

Seção de Vendas : Av: Rodrigues Alves,

Agência 1: Ministério da Fazencb

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Poial 	 .

•

1

A VENDA

beção de Vendas : Av. RodrigueS Alv—es, 1
Agência I: Ministério da Fazenda

DIARIU UPIUIAL (beça° I — Parte I) TIViCIII/J1 to tio •à...a •
„e! 10572 Quinta-feira

-4MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
...
Diretoria de . Aeronáutica Civil

rérmo de reseisdo do contrato cele-
\br_ado entre o Ministério da Acro-

'.-J:dutica e a Panair do Brasil S.A.,
Ipata arrendamento, no -terLporto
L.i.de Belo Horizonte — Pampullic
4 (MG), de área de 960 in2, destinada
.! à construçdo de instalações para
-manutençdo de aeronaves.
'Aos vinte e dois (22) dias do mês

'de novembro do ano de mil novecen-
tos e sessenta e um (1961), na sede
ítia meteria de Aeronáutica Civil,
'de acordo com o ato do Sr. Diretor
!datai. da Aeronáutica Civil publica-
-da no Boletim Interno da DAC nv ..
218, de 12-10-61, que delegou as atri-
buições de Agente-Diretor e de con-
Iormidade com o despacho exarado
a pelo Ermo. Sr.. Ministro da Aero-

náutica em 4 de outubro de- 1961, no
Proiesso DC-4.649-60, e o Sr. Paulo
'de Oliveira Sampaio, representando a
Fanair do Brasil S.A., ficou contra-
tada essas duas partes, de acordo com
;artigo setecentos e sessenta e nove
f(76£1) do Regulamento Geral de Con-
)rtabilidade Pública, e da respectiva
minuta aprovada pelo Sr. Ministro
'da Aeronáutica, em despacho de vinte
'e nove (29) de novembro de mil no-
yecentos e sessenta (1960), exarado
no processo DC- 3.920-56, o seguinte:
') Primeiro — Fica rescindido, de co-
pium artirdo, o contrato celebrado
;entre o Minaste:10 da Aeronáutica e
,a Panair do Brasil S.A., em seis (6)
'de agosto de mil novecentos e Cin-iqüenta e sete (1957) e registrado pe-
p
,

o Tribunal de Contas em oito (8)
,de outubro do. mesmo ano, para ar-
leendamento, no Aeroporto de Belo
ifforizonte — Pampulha (MG), da
área de novecentos e sessenta metros
quadrados (960 •m2), Indicada naiplanta D. 'Eng. 3 /19 2.764-56, a que

!se refere a Cláusula Prime:ra (1) do
,ècontrato mencicnado.
NoSegundo — Em conseqüência, a Pit--
nair do Brasil S.A., entrega ao Go-
vêm° Federal a área acima referida,
dando-se ambas as partes por satis-
eitas e obrigando-se a nada reela-
ar com fundamento no mesmo con-

trato.
Terceiro — O presente termo só 'se

tornará exequfvel depois de registra-
i'do pelo Tribunal de Contas, não se
responsabilizando o Governo por qual-
quer indenização se aquele Instituto
2/ie denegar registro.
4, Quarto — O presente tèrmo está

Isento de sêlo na forma da Lei mil
Oitocentos e quinze (1815), de dezoi-
to (18) de fevereiro de mil novecen-
tos e cinqüenta e três (1.953).
ME, para firmeza e validade do que
I.Jacima ficou estipulado, lavrcii-ce o
presente térmo que, depois de lido e
luchado conforme, é assinado peias par-
tes contratettes supra mencionadas, na
oiresença das testemunhas abaixo assi-
nadas, e por mim, Norma Cicchelli,
que o datilografei.
til •Rio de Janeiro, 22 de novembro de
L196l. — José Carlos de Noronha. —
tPau/o de Oliveira Sampaio. — Tra-
pino Furtado Reis. — Heitor Lisboa
É/e Arçdjo Costa. — Norma Ciccheni.
f.(N.9 38.950 — 29-11-60 — Cr$ 2.142,00)
1--	 •

MINISTÉRIO DA SAúDE

Gabinete do Ministro.
i rèrnto de Convênio celebrado
k entre o Ministério de Saúde e

.o Estado de Goiás para aplica-
-...ção de recursos orçamenfÉritis
.,destinados a obras de reparos

.no Sanatório-Colônia Santa
f arta, no Estado de Goiás.

c-ilios 21 (vinte e um) dias do
$1, 1ês de novembro de mil noveeen-
tOS e sessenta e um (1201), presen-

tos no Gabinete d. Exmo. Se-
nhor Ministro da Maude, Doutor
Estácio Souto Maior e o Gover-
nador do Estado de Goiás, Mauro
Borges Teixeira, deliberaram as-
sinar o presente*Conirênio, para a
aplicação de recursos orçamentá-
rios destinados a obras de repa-
ros no Sanatório-Colônia Santa
Marta, no referido Estado, nos
termos das cláusulas que se se-
guem: Cláusula Primeira (1.a):
— O Ministério da Saúde, através-
do Serviço Nacional de Lepra,
obriga-se: a) a entregar ao Go-
verno do Estado de Goiás a im-
portância . de sete milhões de cru-
zeiros (Cr$ 7.000.000,00) — para
obras 'de reparos no Sanatório-
Colônia Santa Marta, de acôrdo
com a determinação do Exceleu-
tLssimo Senhor Presidente da Re-
pública, decorrente da II Reunião
de Governadores, correndo a des-
pesa à conta de recursos liberadas
do Pium Contenção de Despesas;
h) a providenciar a entrega da
importância referida na Cláusu-
la Primeira (1.a) dèste Convênio
ao Govêrno do Estado; c) a for-
necer os dados técnicos que orien-
•am a execução das obras; d) a
verificar a execução dos trabalhos,
quando concluídos. Cláusula Se-
gunda (2.a) — O Govêrno do Es-
tado de Goiás, obriga-se: a) a
depositar na Agência local do
Banco do Brasil Sociedade An8-

nima a Importância recebida em
virtude dêste Convênio, fornecen-
do ao Serviço Nacional de Lepra,
mensalmente, o movimento da
aplicação da verba; b) a executar
as obras constantes dêste Convê-
nio, de acôrdo com os projetos e
especificações elaborados pela Dl-
visão de Obras do. Ministério da
Saúde; c) a custear, com seus
próprios recursos, as despesas que
excederam as Importâncias dos
orçamentos aprovados; d) a rea-
lizar obras pela forma que lhe pa-
recer mais conveniente, obedeci-
das, no caso de concorrência e co-
leta de preços as normas em vigor,
fornecendo ao Ministério dá Saú-
de, por intermédio do Serviço Na-
cional de Lepra do Departamento
Nacional de Saúde, todos os In-
formes sôbre o-"andamento das
mesmas; e) obedecer, para aqui-
sição de equipamento as normas
eM vigor; f) atender á orienta-
cão recomendada pelos órgãos do
Ministério da Saúde, prestando-
lhes as informações que forem so-
licitadas; g) a apresentar os do-
cumentos comprobatórios da apli-
cação dos recursos entregues em
virtude dêste convênio até 31 de
janeiro de 1962, devidamente pro-
cessados e visados pelo represen-
tante do Serviço Nacional de Le-
pra ou, na falta dêste,. pela Dele-
gacia Federal de Saúde da região
respectiva.	 Cláusula Terceira.

•(3.3): — O inadimplemento por
parte do Govérrio do Estado de
Goiás de qualquer disposição déste
convênio, sem motivo justificado;
implicará na inabilitação para
firmar novos convênios para o
aplicação de recursos orçamentá-
rios destinados aos estabeleci-

Mentos de combate à Lepra, atE
-cumprimento integral das obriga-
ções assumidas. Cláusula Quarta
(4.a): — O presente convênio terá
validade até 31 de dezembro de
1981 e vigorará a partir de seu
registro pelo Tribunal de Contas;
não se responsabilizando a Uniãe
por indenização alguma, case
aquêle Tribunal venha denegar
o seu registro. Cláusula Quinta
(5.3): — Fica eleito o Fôro de
Golinia para dirimir quaisquei
duvidas que se originarem na exe-
cução do presente convênio.
Clausula Sexta (6.a): — A despe-
sa decorrente da execução do pre-
sente convênio, na importância
de Cr$ 7.000.000,00 (sete milhõe)
de cruzeiros) correrá à conta da
Verba 2.0.00 — Transferências —
Consignação 2.1.00 — Auxílios e
Subvenções — Subconsignação ..
2.1.01 — Auxílios — Alínea 1 —
Govêrnos Estaduais subalinea 3.
Prosseguimento dos reparos e ins-
talação e equipamento de lepro-
&Idos e dispensários, • TnediluitA
coruenios — Item 10.00 — Depar-
tamento Nacional de Saúde — In-
ciso 10. 10 — Serviço Nacional de
Lepra — Artigo 4.0 — Anexo 4 —
Subanexo 4.20 da Lei niunero ..
3.834, de 10 de dezembro de 1960
tendo srdo deduzido do respecti-
vo crédito e empenhado sôbre c
n.o 36 de .mil novecentos e sessen-
ta e um (1961). Cláusula Sétima
t7.11): —, Pelo Ministério da Saúde
Será designado um coordenadoi
para a execução do presente con-
vênio, ao qual incumbe acompa-
nhar e fiscalizar a execução dos
planos de trabalho, bem como, e
bem emprêgo da subvenção dc
Ministério, o exato cumprimente
das condições estabelecidas neste
convênio e ainda encaminhar as
prestações de contas. Cláusula
Oitava • (8.a): — Fica a cargo do
Estado de Goiás a execução dos
trabalhos, serviços e obras de que
trata •êste convênio.- E por esta-
rem acordes lavrou-se o presen-
te convênio, que vai assinado pe-
las partes interessadas e pelas tes-
temunhas abaixo. Rio de Janeiro,
21 (vinte e um) de novembro de
1962 (mil novecentos e sessenta
e um) . a) — Estácio Souto Maior
—, Ministro da Saúde. — a) —
Mauro Borges Teixeira. — Tes-
temunhas: — a) Dr. Jodo Bap-
tista Bis'. — .a) Dr. Wandyck Del
Favero.

(N. o 42.661 — 23-11-1961 — ..
Cr$ 4.865,40) . •

Convênio celebrado entre o Ministé-
rio da Saúde — Serviço Nacional
de Lepra e o Govèrno do Estado
de Minas — Secretaria de Saúde
e Assistência do referido Estado
para a aplicação de verba .destina-
da ao Niabrico e pesquisa de pro-
dutos químicos para a• terapêutica
da Lepra.

Aos 21 (vinte e titn) dias do mês
de novembro de 1961 (mil novecentos
e sessenta e uni), no Gabinete do
Ministro da Saúde. presentes o res-
pectivo titular Exmo. Sr, Dr. Está-
cio Gonçalves Souto Maior e o Sr.
Governador José de Magalhães Pin-
to representando o Estado de Minas
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Gerais deliberaram assinai o presen-
• te convênio, para a aplicação de ver-

ba destinada à produçÃo de sulfonas
e derivados e a promover estudo. Pes-
quisas e fabrico de novos produtos
químicos para a terapêutica de le-
pra por parte do Instituto de Tecni-
cologia Industrial de Belo Horizonte.
Estado de Minas Gerais, cie acôrdo
cotn as cláusulas que se seguem:

Cláusula Primeira e) serviço
Nacional de Lepra destinará à 'Se-
cretaria de Saude e Assistencia do
Estado de Minas Gerais a importán-
cie de Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil
cruzeiros). correndo a despesa à con-
ta dos recursos consignados no • Or-
çamento Geral da República para o
corrente exercício, especificado. na
Verba 1.0.00 (um ponto zero ponto
zero zero) — Custeio — Consignação
1.5:60 (um ponto cinco ponto zero
zero, Subconsian ação 1.1. 14 (um
ponto cinco quatorze) — Outeux eor-
viços contratuais — Alínea (qua-
tro) — Instituto de Tecnologia In-
dustrial de Belo Horizonte. Estado
de latinas Gerais, para a produçãe
sulfonas e derivados, estudo. pesqui-
sas e fabrico de novos produtos tittio
micos empregados no Leatamento da
lepra — Inciso 10.00 (dez ponto zero
zero) — Departamento Nacional de
Saúde — Item 10.10 (dez ponto d sz)
— Serviço Nacional de Lepra — Ar-
tipo 4e (quarto) — Anexo 4 ohua-
tro) Subanexo 4.20 (quatro pon-
to vinte) da Lei número 3.3d1 (trõs
mil trezentos e oitenta e quatro) de
10 (dez) de dezembro de mil nove-
centos e sessenta (1960), tende sido
deenzida do respectivo crédito e em-
pe:suada sob o número 9 (nev•) de
mil novecntos e sessenta e um (1%1).

Clausula Segauea — O ereço
Nacional co Lepra, compromete-se.
amor) a:

a) providenciar a entrega da lin-
pertáncia referida na cláusula pri-
a)eira (1e) deste contrato à Secre-
taria de Saúde e Assistência do Es-
tado de Minas Gentes;

b) fiscalizar a sua aplicação.
TerceiN — A Semeei-ia

de Saúde e Assistancia do Estado de
alieas Gerais se comprometo a.

el depositar na egencia inent do
Latico do Brasil Sociedade Anunime
a ihmortáncia rscebida oes virtede
auto contrato, fo:necendo no Serviço
Nacional de Lepea o movimento da
e-pie:ação da veres,

b) aplicar, poe intermédio cio Di-
retor do Departamtato de Lepia •o
Deado de Minas :lereis, +I verba de
ecôrdo com o plano de aplicação
aprovado pelo Excelentissime Senhor
Ministro da Saúde, conforme despa-
cho exarado no processo protocolado
no Serviço de Comunicaçoce do Mi-
nistério da Saúde sob o número
34.12e (trinta e quatro mil cento e
vinte) de mil novecentos e sessenta e
um	 ),

Ci atender à orientação recomen-
dada pelos órgãos do Mini-sten() da
Saúde, prestando-lhes as informa-
ções que forem solicitadas;

ci) apresentar os documentos com-
probatórios da aplicação dos recursos
entregues em virtude dêste contrato
até trinta e um (31) de janeiro
de mil novecentos e aumenta c dois
(1962), devidamente proeessados e
visados pelo reprtsentante do Ser-
viço Nacional de Lepra, ou, na sua
falta, pelo Delegado Federal de Saú-
de da Região respectiva ou de seu
representante;

entregar, gratuitamente, ao ser-
viço Nacional de Lepra, medicamen-
tos, de tipos a serem escolhidos me-
d.erte combinação entre o órgão peo-
deter e o referido serviço, no vaiar
de er$ 240.000.00 (duzentos e que-
rema mil enxutos), calculados pela
tabela de preços vigente no referido
Instituto,

Cláusula Quarta — O presente
contrato entrará em vigor na data
do seu registro pelo Triounal de
Contas da União e terá va l idade até
trinte e um (31) de dezembro ee

novecentos e sessenta e um (1961), não
se responeabibeando a União por in-
'denteação algira:e, caso aquém Tri-
bunal venha a -denegar o seu regis-
tro.

Clriunda Qtúnia — inadimple-
mento por parte da Secretaria -de
Saúde e Assistência do Estado de
Minas Gerais, ae qualquer disposi-
ção diste contrato, sem motivo jus-
tificado, implicará na inabilitara()
para li: luar novos .contratos tom o
Minnverio da e:Ione, inclssiva rece-
ber zutivenção tu auxi lio, aGé o cum-
primente inteara: das obrigações as-
sumidas.

Cláusula Sexta — Pelo Ministé:/e
da Saúde será designado um coor-
denador do presente convénio ao
qual incumbe acompanhar e bamb-
ear a execução dos planos de tra-
balho bem conto o bom emprego da
subvenção do tamisterio, o exato
comprimento das cocdições estabele-
chias r este acôrdo e ainda encami-
nhar as prestações de contas.

E, por estarem acordes, lavrou-se
o peesente têrn:o, que vai assinado
pelas partes intercesadas e testemu-
nhas abaixo.

Itio de Janeira, em 21 (vinte e
um) de novembro de 1961 (mil nove-
centos e sesesnta e um). — Estácio
Gonçalves Souto Mater, Ministro da
Saúde.

Testemunhas: .Dr. João Baptista
Risi. — Dr. Wandyck Dei Parem.
— José de Magalhães Pulo.

Confere; 01inda Rebelo Neves,
Auxiliar Dactilógrafo.

Visto; Dircc P. Deflita de La Tor-
re, Encarregada da Te-me de Meca-
nografia.
(Pi l? 42.660 — 23-11-61 — Cr$ 4.8115,40)

Convênio celebrado .cuire o Ser-
viço Nacional de Lepra do Mi-
nislério da Saúde e o Estado de
Minas Gerais, para a integra-

ção de unidades sanitárias não
especializadas no trabalho de
coulrdle da endemia leprólica
no território do referido Estudo.

Aos 21 (vinte c um) dias du
Ines de novembro de mil nove-
centos e sessenta e um (1961),
presentes ao Gabinete do Senhor
Ministro da Saúde, onde se en-
contram S. Ex. o Dr. Estácio
Souto Maior o Senhor Governador
do Estado de Minas Gerais, Dou-
tor José do Magalhães Pinto, deli-
beraram celebrar o presente con-
vênio para a integração o unida-
des sanitárias não especializadas
no trabalho de combate à ende-
mia leprótica no território do re-
ferido Estado, nos tênnos das
cláusulas que se seguem:

Cláusula Primeira — O Serviço
Nacional . de Lepra do Ministério
da Saúde obriga-se:

a) a contribuir no corrente
exercicio financeiro com a quan-
tia de Cr3 41.023.521,00 (qua-
renta e um milhões, vinte oito
mil, quinhentos e vinte e um cru-
zeiros), para atender às finali-
dades do presente convênio;

b) a prestar assistência técnica
aos médicos das unidades integra-
das na Campanha com a finalida-
de -precipua de orientar e coor-
denar o trabalho; colaborar com
as unidades .sanitárias no sentido
de incentivar o descobrimento
precóce dos casos de lepra e seus
subsequente tratamento;

c) a realizar programas do leo-
pagando e educação sanitáriax;

d) a fornecer Vida a medicação
necessárte ao trata-

mento dos doentes submetidos

vigilância e contróle das unida-
des 'sanitárias;

e) a fornecer livros e publica-
ções, especialmente sôbre diagnós-
ticos e terapêutica da • lepra, ao
pessoal integrado na Campanha;

n a fornecer os modêlos de li.
dias e boletins a serem utilizados
pelas unidades sanitárias nesse
trabalho;

o) a remeter as fichas elabora-
das pelos médicos das unidades
sanitárias ao Serviço Estadual de
Lepra, assim como, dados que jus-
sem apresentar interêsse, ou que,
lhe forem solicitados;

h) a expedir, mensalmente, a I VS-

Ullins de exercício aos servidoi-es
estaduais integrados na Caiem:i-
ntua para que façam jús i gratifi-
cação prevista pela Lei Estadual
1.235, de 5-2-1955;

i) a aproveitar para os traba-
lhas de integração de cada unida-
de .' st:unária, somente um médico
e um auxiliar da . respectiva uni-
dade;

Cláusula Segunda — A Secreta-
ria de Saúde e Assistência do Es-
tado de Minas Gerais obriga-se:

a) a determinar que as unida-
des sanitárias do interior do Es
Lado, onde não houver dispensário
especializado, selecionadas de -co-
mum acôrdo cum o Serviço Na-
cional de Lepra, realizem as lare-
fas mencionadas neste convénio;

b) o fichamento, em ~alo
próprio, de todos os casos de le-
pra que lhe forem notificados ou
descobertos;	 -

e) o fichamento, em modèlu
próprio, c o reexame perióilipo
dos comunicaates de lepra resi-
dentes nas respectivas áreas de
ação;	 -

d) o tratamento dos doentes
matriculados e sob o contrók
dessas unidades;

e) a vigilância e educação sn-
unária dos doentes o comunican-
tes sob o seu contróle;

I) a obedecer às instruções de
serviço relativas às normas pro-
filáticas, regime de alta a doentes
e liberação de cumunicantes;

g) providenciar o fornecimen-
to pelo órgão próprio, ou Depar-
tamento de Lepra, às unidades
sanitárias integradas da Campa-
nha, com os detalhes de identifi-
cação, a relação dos doentes e
comunica o les fichados residen-
tes nas respectivas áreas de ação
e posteriormente quando solicita-
dos, cópias das fichas assim como
outros dados que forem julgados
necessários;

h) conceder no presente exer-
cido a gratificação prevista na
Lei Estadual n.• 1.235, de 5 de fe-
vereiro de 1935, aos servidores da
Secretaria de Saúde e Assistência,
que forem integrados no trabalho
de contrôle da lepra, nos mrVies
previstos por êste convênio;

1) a fornecer o antígeno de Mit-
sada a ser utilizado no trabalho
pregramado.

Cláusula Terceira — os planos
de aplicação ou de trabalho, cer-
respondentes à import nela com
que o Ministério da Saúde con-
tribui neste acôrdo e a que se re-
forem as cláusulas anteriores, se-
rão elaborados pelo Ministério da
Saúde.

Cláusula Quarta — Fica a cargo
do Ministério da Saúde a execu-
ção dos trabalhos de que trata êste
convênio.

Cláusula Quinta — O inadimple-
mento por parte do Esbofo de Mi-
nas Gerais de qualquer das dis-
posições do presente adirdo, sem
motivo justifieado, e expressa-
mente aceito pelo Ministério da
Saúde. implicará na rescisão dês-
te convênio.

Cláusula Sexto -- Fica eleito o
nen da cidade de Belo Horizon-
te, capital do Estado de Atidas
Gerais, para dirimir quaisquer du-
vidas que se originarem na exe-
cução do i•resente convênio.

Cláusula Sélima - O presente
convinio terá vigência a partir
da (bata seu registro pelo Tri-
bunal de Cualas . ate o dia 31 de
dezembro de 1961 (trinta e um de
dezembro de niii novecentos e see•
senta e oiti). não se resnolisebili-
zaado a Uniao por indenização al-
e:man, caso aquele Tribunal dene-
gue o re g istro do mesmo.

Cláusula 'Mara — A despeea
decorrente iLi execnçao do presen-
te convênio terrere a ccnta
Verba de Cre	 026.,S21,0b ((ine-
rente e um mniiim.es, vinte e tilo

quinhentos e vinte e um cru-
zeiroe) correndo essa despesa ft
conta da parcela dus recursos da
Verba 3.0.00 (três ponto zero
ponto zero zero) -- Desenvolvi-
mento Económico e Social - -
Colo:len:10o 3(.0o (ices ponto 11111

p(31110 zert, zero! -- Serviços em
ileeinie Em e 1 . ia! de Ei nau eia me n-

; Subcon s igeaeão 3.1.01 (três
ponto um ieetto zero mu) — Saú-
de e Higiene; Alínea 3 (três) --
Para a Careeenha Nacional Comi-

Ira n Lepra; Lei lannero
Las Mil quinhentos e querem

e dois) de 11 (onze) do fevereiro
de 1939 novecentos e cin-
qüenta e nove1; item 10.00 (dez
ponto zero zere) Departamen-
lo Net-km:11 de Saúde; Inciso 10.1e
(dez ponto dezl -- Serviço Na-
cional de Lepra: Artigo V (quer-
to) — Subsnexo 4.20 (quatro pon-
to vinte) da Lei número 3.831
(três mil oitocentos e trinta e qua-
tro) de 10 (dez) de dezembro de
1960 (mil nos-ecintos e sessenta)
destacados no plano de nplieaciic
aprovnito pelo Excelentíssimo Se-
itDor Ministro da Saúde, an Estado
de Minas, e qui se encontra depo-
sitada no Banco do Brasil smee.
dado Anônima, à disposição do
Ministério da Saúde, conforme (lis-
põe o art. 6.° (sexto) da Lei nú-
mero 1920 (mil novecentos e vin.
te), de 23 (vinte e cinco) de ¡ilibo
de 1953 (mil novecentos e cin-
qüenta e três).

Cláusula Nona — Os trabalhos.
serviçon, obras, etc. de que trata
o presente convênio deverão ser
executados durante o perimi() dE

sua vigência c, bem assim. nenne
perimi° de tempo, deverá ser em.
pregado o total da impnriânele
com que contribui o Minisiéric
da

Mundo Dé.-inta — Pelo ••!
eisfério da Saúde será dr-si:me:1e
um eoordenedor tia exerueiln
presente convênio ao mel
be acomperline e Meai ir-r a e e e-
ctieão dos nlanns li A tr-le'l'o,
leen reme o &Mi emort‘en da sele
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pesas de qualquer natureza com os
serviços de eneegia elétrica das se-
guintes cidades, em convento com as
respectivas Preasituras Municipais:
Acauã,— Cr$ 1.400.000.00 (um e mt-
lhe° e quatrocentos mil cruzeiros),
cuja importância foi dedu,zida e es-
criturada na Divisão de Aguas do De-
partamento Nacional da Produção
Mineral, para ser obrigaberiamente
depositada e movimentada no Banco
to Brasil Ae ou em suas agências
nos Estados, na forma do art. 3 9 da
Lei n9 1.4

'
 de 10 de dezembro .de

1951, 29 Uma vez registrado este
convênio pelo Tribunat de Contas, a
contribuição de Cr$ 1.400.000,00
milhão e quattrocentos mil cruzeiros),
cuja importância foi deduzida e es-
criturada na Divisão de Aguas do De-
partamento Nacional da Produção
Mineral, para ser obrigatbriamente
depositada e movimentada no Banco
do Brasil S. A. ou em suas agências
nos Estados, na forma do art. 39 da
Lei n9 1.489, de 10 de dezembro de
1951.

1 29 — Uma vez registrado este con-
vênio pelo Tribunal de Contes, a coe-
teieuição de Cr* 1.400.000,00 (hum mi-
lhão e quatrocentos mil cruzeiros
será entregue a funcionário público
federal estável. de .preferencia do Mi-
nistério das Minas e Energia a ser
designado pelo Sr. Ministro ou se este
o determinar, pelo Diretor da Divisão
de Aguas do Departamento Nacional
da Produção Mineral, a fim de ser
movimentada na forma do 'parágrafo
anterior. — Cláusula Quarta — Os
recursos fornecidos pela União serão
empregados para atender exceusiva-
mente aos trabalhos mencionados e
especificados na cláusula primeira, fi-
cando obrigatória a prestação de
contas até sessenta dias após o encer-
ramento do exercido financeiro.. Pa-
rágrafo único. As despesas de funcio-
namento, operação. custeio e conser-
vação das instalações, correrão sob a
exclusiva responsabilidade da Prefei-
tura Municipal de Acaraú. — Cláu-
sula Quinta — A -fiscreização doa tra-
balhos ficará a cargo da Dalgo de
Aguas do. Departamento Nactonál da
Produção Mineral obrigandq-se a
Prefeitura Municipal de Acarai a fa-
cilitar e prestar todos os esclareci-
mentos e informações de que necessi-
tar aquela Divisão. Cláus)aa.Sex-
ta — A duração do presente Convê-
nio será de um U) ano financeiro. —
Clausula Sétima — O presente Con-
vênio está Isento do pagamento do
selo, na forma do art. 50. da Con.so-
lidação das Leis do empôsto do Selo
a que se refere o Decreto n9 45.421,
4e 12-2-59, e não entrará cru vigor
sem que tenha sido registrado pelo
Tribunal de Contas,. não se responsa-
bilizando o Governo da União por in-
denização alguma se aquele instituto
denegar o registro. E 'para firmeza e
validade do que ficou estipulado, la-
vrou-se o presente retino, o qual, de-
pois de lido e achado certo vai assi-
nado pelas partes acordantes já men-
cionadas e pelas testemunhas abaixo.
— Brasilia, 22 de novembro de 1961.
— Gabriel Rezende Passos.. — Paulo
Sarasate Ferreira Lopes. — Testemu-
nhas: na S3ax Pimentel. —
Afonso Celso Guisaarees Lyrio. —
(N9 38.968 — 30-11-6e= Cr$ 4.599,00)

venção do Ministério, o exato cume
• pigmento das condições estabele-

cidas neste convênio e ainda en-
caminhar as prestações da contas.

E, dor' estarem acordes, iavrou-
ee o presente convênio, que vai

• assinado pelas partes interessa-
das e pelas testemunhas abaixo.

" Rio de Janeiro, em 21 (vinte um)
do novembro do 1961	 nove-
centos e sessenta o um). —
lúcio Soldo Maior, 3einietro da.

Saúde. — José de Magalhães Pin-
to. — Testemunhas: João Bap-
tista Bis!,	 Wanelyck Dei Fa-
nem.

(N." 32.662 — 23-11-61 —
Cr$ 3.109,00)

MINISISRIO DAS MINAS
E ENERGIA

Gabinete do Ministro
Térneo de convênio entre o Governo

da União e a Prefeitura Municipal
de Acara, Estado do Ceará, visan-
do a anteelaçdo e melhoramentos
dos serviços de energia elétrica, na
forma do 1 39 do art. 18 da Consti-
tuição Federal.
Aos 22 (vinte e dois) dias do me.s

de novembro de 1961 (mil novecentos
e sessenta e una), presentes. na Secre-
taria de Estado dos Negócios das Mi-
nas e Energia; o Dr. Gabriel Rezende
Passos, Ministro das Minas e Energia,
por parte do Governo da União e o
Dr. Paulo Sarasate Ferreira Lopes,
•por parte da Prefeitura Municipal de
Acareie Estado' do Ceará, conforme
credencial que exibiu, resolveram as-
sinar o presente convento, visando a
ampliação e melhoramentos dos ser-
viços de energia elétrica da cidade de
Acarae, na forma do 1 3 9 do art. 18
da Constituição Federal, com obser-
s ância das cláusulas seguintes: Clau-
suta Primeira — A Prefeitura Muni-
cipal de Acame toma a seu cargo ostrabalhos de ampliação e melhora-
mento dos serviços de energia elétri-
ca da cidade de Acarai:, no referido
Estado, comprometendo-se a cumprir
tôdas es obrigações estabelecidas no
Código de Aguas e leis complementa-
res.• — Clausula Segunda — A Pre-
feitura Municipal da, Acarail subme-
terá à aprovação da Divisão de Aguas
o anteprojeto das obras referidas na
cláusula primeira, comprometendo-se,
uma vez aprovado, a executá-lo fiel-
mente, bem assim as modificações
que porventura sejam introduzidas.
Parágrafo único. A Prefeitura Muni-
doei de Acarail poderá entregar à
empresa idônea. mediante licitação e
aprovação da Divido de Aguas, a
execução dos serviços a que se refere
este Convênio, e nesse caso,, o pessoal
a se: admitido aos trabalhos ficara
subordinado ao -que preceitua o ar-
tigo 544 da Consolidação das Leis
Trabalhistas, sem vinculo de espécie
alguma com a administração pública
federal. — Ceifada Terceira — O
Governo da União, por intermédio do
Ministério das Minas e Energia., _con-
tribuirá com a Importância de Cr$
1.400.000,00 (um milhão e quatrocen-
tos mil cruzeiros), para a execução
do presente Convênio. 19 A con-
tribuição do Governo da 'União cor-
rerá à conta da dotação de Cr$ 	

, 20.000.000,00 (vinte milhões de cru-
zeiros) consignada na Verba 3.0.00 —
Desenvolvimento Económico e Social,
Consignação 3.1.00 — Services em
regime especial de financiamento.
Subconsignação 3.1.06 — Irrigação e
energia hidráulica, do Anexo 4 —
Subanexo 4.13, do art. 49 do Orça-
mento Geral da União para o exer-
cido de 1961, aprovado pela Lei nú-
mero 3.834 de 10 de dezembro de
1900: Item 06) Ceará — Subitem 2)
— Inicio e Prosseguimento de obras
de qualquer nanarem relacionados
dm a aiírkta.4) e para eneeelffio dele,
seguireteseeerveies: sulxdievetes Pediste

ção e melhoramentos dos' serviços de
energia elétrica da cidade de Caucala,
na forma do 1 3° do art. 18 da Consti-
tuição Federal, com observância das
cláusulas seguintes: Cláusula Primeira
—A Prefeitura Municipal de Caucaia
tomará a seu cargo os trabalhos de
ampliação e melhoramento dos servi-
ços de energia elétrica da cidade de
Caucaia, no referido Estado, com-
prometendo-se a cumr.rir teclas as
obrigações estabelecidas no Código de
Aguas e leis complementares. Cláusula
Segunda — A Prefeitura Municipal de
Caucala submeterá à aprovação da
Divisão de Aguas o anteprojeto das
obras referidas na cláusula primeira,
comprometendo-sei uma vez aprovado,
• executá-lo fielmente, bem assim as
modificações que porventura sejam
introduzidas. Parágrafo único — A
Prefeitura Municipal de Cancela po-
derá. entregar a empresa idônea, me-
diante licitação e aprovação da Divie
são de Aguas, a execução dos servi-
ços a que se refeie este Convénio, e
nesse caso, o pessoal a ser admitido
nos trabalhos ficará subordinado . ao
que preceitua o artigo 541, da Conso-
lidação das Leis Trabalhista, sem
vinculo de espécie alguma com a ad-
ministração pública federal. Cláusula
Terceira — O Governo da União, por
intermédio do Ministério das Minas e
Energia, contribuirá com a importan-
eia de Cr$ 1.500.000,00 (um milhão, e
e quinhentos mil cruzeiros), para a
execução do presente Convénio. -1 19
— A contribuição do Governo da
União correrá à conta da dotação de
Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cru-
zeiros), consignada na Verba 3.0.00 —
Desenvolvimento Económico e ,Social,
Consignação 3.1.00 — Serviços em re-
gime especial de financiamento, Sub-
consignação 3.1.00. — Irrigação e
energia hidráulica, • do Anexo 4 —
Subanexo 4.13 do Art. 40 do Orça-
mento Geral da União para o exerci-
do de 1961. aprovado pela Lei n9
3.834, de-10 de dezembro de 1960;
Item 06) — Ceará — Subitem e l —
para prosseguimento e colidisse() de
obras. alínea' 1 — despesas de qual-
quer natureza com os serviços de ener-
gia elétrica elas seguintes cidades, em
convénio com as Prefeituras Iftinici-
pais: Caixeta — Cr$ .3.009,000,00
Unis milhões de cruzeiros) cup im-
portância foi-deduzida e escriturada
na Divisão de Aguas do Departamento
Nacional da Produção Mineral, para
ser obrigatoriamente depositada e mo-
vimentada no Banco do Brasil S. A.
.ou em suas agencias nos Estados, na
forma dci art. 39 da Lei ri" 1.489, de 10
de dezembro de 1951. 1 29 — Uma vez
registrado este convênio pelo Tribunal
de Contas, a .cntribuição de Cr$ ..:.
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos
mil cruzeiros) será entregue a funcio-
nário público federal estável, de pre-
ferência do Ministério das Minas e
Energia a ser designado pelo Sr. Mi-
nistro ou, se este o determinar, pelo
Diretor da Divisão de Aguas do Depar-
tamento Nacional da Produção Same-
vai, a fim de ser movimentada na for-
ma do parágrafo anterior. Cláusula
Quarta — Os recursos fornecidos pela
União serão empregados para aten-
der exclusivamente aos Cabramos men-
cionados e especificados na cláusula
primeira, ficando obrigatória a pres-
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de IMpeeto do Selo a que se refere
o Decreto n° 45.421, de 12.2.59, e não'
entrará em vigor sem que tenha sido'
registrado pelo Tribunal de Contas,'
não se responsabilizando o Governo da
União por indenização • alguma se
aquele instituto denegar, o registro. E
para firmeza e validade do que rime
estipulado, lavrou-se o presente ter-
mo, o qual, depois de lido e achado'
certo vai' assinado pelas partes acor- 4.
dantes já mencionadas e Peias teste-munhas abaixo.

Brunia, 22 de novembro de 1961Y
Gabriel Rezende Passos — Paulo Sa-
rasate' Ferreira Lopes.

Testemunhas: Solange Raymunda.
Dourado — In da Silva Pimenta
(N9 33.909 — 30.11.61 — Cr$ 4.590,00):

Térnto de Convênio entre o Govárno
da União e a Prefeitura Municipa/
de Quisadá, Estado do Ceará,. visan-
do a emir/faceio e melhoramentos dos
serviços de energia elétrico, na /or-

. ma do 1 3° do art. 18 . da Constitui-
ção FederaL

Aos vinte e dois (22) dias do mês
de novembro de 1961 (mil novecentos'
e sessenta e um), presentes na Secre-
taria de Estado dos Negócios das Mi-
nas e Energia, o Dr. Gabriel Rezen-.
de Passos, Ministro das Mime e Ener-
gia, por parte do Goverao da União a'
o Dr. Paulo Sarasate Ferreira Lopes:
por parte da Prefeitura Municipal de'
Quixadáe Estado do Ceará, conforme
credencial que exibiu, resolveram as-
ainar -o presente convênio, visando a
ampliação e melhoramentos dos ser-
viços de energia elétrica da cidade de
Quixadá, na forma do 1 3° do art. 18
da Constituição Federal, com obser-

'vância das cláusulas seguintes: Cláu-
sula Primeira — A Prefeitura Muni-.
cipal de* Quixadá tomará a seu cargo
os trabalhos de ampliação e melhora-'
mento dos serviços de energia eletri-;
ca da cidade de Quixade, no referld,b
Estado comprometendo-se a cumprir
todas as. obrigações estabelecidas nó
Código de Aguas e leis complementa-;
res. Cláusula Segunda A Prefeitu-.
ra Municipal de Quizadá submeterá à',
aprovação da Divisão de Aguas o an-
teprojeto das obras referidas na cláue
sele primeira. comprometendo-se, urna
vez aprovado, a executá-Io fielmente,
bem assim as modificações que porven-
tura sejam Introduzidas. Parágrafo,
único — A Prefeitura Municipal der
Quixaciá poderá entregar à empresa
Idônea, mediante licitação e aprovação
da 'Divisão, e nesse caso, o pessoal a'
ser admitido nos trabalhos ficará sue'
bordinado ao que preceitua o artigo
544, da Consolidação das Leis Traba-
lhestas, sem vinculo de espécie alguma
com a administração pública federal:
Cláusula Terceira — O Governo da:
União, por intermédio do Ministério'
das Minas e Energia, contribuirá com

IiiimbErtância de Cr$ 1.400.000,00 (um
'e quatrocentos mil cruzeiros),

para a execução do presente Convento.
; 1 9— A contribuição de. Governo da
União correrá à conta da dotação do
Cr$ 20.000.000.00 (vinte milhões de
cretzelros) consignada na Verba 3.0.00
— Desenvolvimento Econômico e Se-,
ciai. — Consignação 3.1.00 —
ços em regime especial de financia:.
mento, Subconsignação 3.1.06 — Ir-
rigação e energia hidráulica, do Anexo
4 — Subanexo 4.13 do art. 49 do Or-
çamento Geral da União para o exer-
cicio de 1961, aprovado pela Lei n°
3.834, de 10 de dezembro de 1960; itein.
06 — Ceará — Subitem 2) — Inicia
e prosseguimento de obras de qual:-
quer natureza relacionados cem a alie
nea 4) e para execução dos seguintes
serviços; subalinea 1) despesas ele
qualquer natureza com os serv iços de
energia elétrica das seguintes cidades,
em convento com as respectivas PI*
feituras Municipais? Quixadá — Cr$
1.400.000,00 (um milhão e quatrocene
tos mil cruzeiros), cuja importa/selei
fiel deduzida e escriturada na Dl
de MAM do Departamento N
1144204 ZpSiitte:..

tação de contas até sessenta dias após
o encerramento do exercício financei-
ro. Parágrafo único — As despesas
de funcion emento, operação, custeio
e conservação das instalações, corre-
rão sob a exclusiva responsabilidade
da Prefeitura Municipal de Canada.
Ciáustda . Quinta — A fiscalização cice
trabalhos ficará a cargo da Divisão
de Aguas do Depaleamento Nacipnal
da Produção Mineral, obrigando-se' a
Prefeitura Municipal de Caucala a
facilitar e prestar todos os esclareci-
mentos e informações de que necessi-
tar aquela Divisão. Cláusula Sexta —
A chieação do presente Convenjo será
de tem (1) ano financeiro. Cláusula
Cinta — O presente Convênio ee14

0 Pente oonientoereirteleea SIO; Metc'eeP,alaltedesteillt, elde4it=
caia atado do Ctette 

l
á. cope:eme de

‘

Térmo de convênio entre o Govérno
da Unido e a Prefeitura Municipal
de Caucaio, Estado do Ç'eard, visan-
do a ampliação e melhoramento dos
sert(eos de energia elétrica. na forma
do 1 30 do art. 18 da Constituição
Federal.
Aos 22 (vinte e dois) dias do mês

ele novembro de 1981 I mil novecentos
e sessenta e um), presentes na Secre-
taria de Estado dos Negócios des Mi-
nas teiergia, o Dr. Gabriel Rezende
Pass os, Ministro das Minas e Energia,
por parte do Governo da União e o
Dr. Paulo Sarasate Ferreira Lopes. per
parte da Prefeitura Municipal de Cat

•

t.
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tada no Banco do Brasil .a. A. ou em
suas agências nos Estadas, na forma
do art. 39 da Lei n: 1.499, de 10 de
dezembro de 1931. i 20 — Uma vez
repl trado êste convênio peio Tribu-
nal de Contas, a contrIonçao de Cr$
1.4C0.000.00 (um milhão e quetrocen-
tos mil cruzeiros) será entregue a fun-
cionário público federal estável, de
preferência do Ministério das Minas
e Energia a ser designado pelo Sr. Mi-
nistro ou se ésle o determinar. pelo
Diretor da Divisão de Aguas do De-
partamento Nacional da Produreo Mi-
neral, a fim de ser movimentada na
forma do pareerafo anterior. Custila
Quarta — Os recursos fornecidos pela
União serão empregados para atender
exclusivamente aos trabalhas menc io-
nados e especificados na Clausula Pri-
meira, ficando obrigatória a presta-
ção de contas até sessenta dias após
o encerramento do exercício financei-
ro. Parágrafo único — As despesas de
funcionamento, operação, custeio
conservação das instalações, correrão
sob a exclusiva responsabilidade da
Prefeitura Municipal de Quixadá.
Cláusula Quinta — A fiscalização dos
trabalhos ficará a cargo da Divisão
de Aguas do Departamento Nacional
da Produção Mineral, obrigando-se a
Prefeitura Municipal de Qeixadá a fa-
cilitar e prestar todos ps esclareci-
mentos e informações de que necessi-
til: aquela Divisão. CláuStaa Sesta —
A duração do presente Convento será
de um (1) ano financeiro. Cláusula
Sétima — O presente Convénio está
isento do pagamento do sele, na for-
ma do art. 50. da Conselidação das
Leis do Impósto do Selo que se refe-
re o Decreto 119 45.421. do 12.2.50 e
não entrará em vigor sem que tenha
sido registrado pelo Tribunal de Con-
tas, não se responsabilizando o Go-
vêm() da União por indenização al-
guma se aquele instituto denegar o
registro. E para firmeza e validade
do que ficou estipulado, lavrou-se o
presente térreo, o qual, depois de lido
e achado certo vai assinado pelas par-
tes acordantes já mencionadas e pelas
testemunhas abaixo.

Brasflia, 22 de novembro de 1961.
Gabriel Rezende Passos — Paulo Sa-
rasale Ferreiro Lopes.

Testemunhas: Afonso Ceso Guima-
rães Lapio — Iza da Silva Plmentel.
(N9 38.970 — 30.11.61 — Cr$ 4.590,00)

Tini:o de convénio entre o GOvérno
da Unido e a Prefeilula Municipal
de Blumenau, Estado de Santa Ca-
tarina, cisando a ampliação e me-
lhoramento dos serviços de energia
elétrica, na forma do 1 39 do artigo
13 da Constituição Federal.
Aos 28 (vinte e oito) dias do mês

de novembro de 1961 (mil novecentos
• seseenta e um), presentes na Se-
cretaria de Estado dos Nageolos das
Minas e Energia, o Dr. Gabriel Re-
zende Passos, Ministro das Minas e
Energia, por parte do Governo da
União e o Dr. Antonio Carlos Konder
Reis, por parte da Prefeitura Munici-
pal de Blumenau. Estado de Santa
Catarina, conforme credencial que
exibiu. resolveram assinar o presente
convénio, visando a ampliaçãu e me-
lhoramento dos serviços de energia
elétrica entre Massamnduba e Itou-
para Vila distrito de Blumenau. na
forma do 1 39 do art.'18 da Consti-
tuição Federal com observância das
cláusulas seguintes: Cláusula Primei-
ra — A Prefeitura Municipal de Blu-
menau tomará a seu cargo os traba-
lhos de ampliação e melhoramento
dos serviços de energia elétrica entre
Massaranduba e Itoupava Vila, distri-
to de Blumenau, no referido Estado,
comprometendo-se a cumprir tôdas
as obrigações estabelecidas no Códi-
go de Aguas e leis complementares.
— Cláusula Segunda — A Prefeitura
Municipal de Blumenau submeterá
aprovação da Divisão de Aguas o an-
teprojeto das obras referidas na cláu-
sula primeira, comprometendo-se,
uma vez aprovado, a execute-10 fiel-
mente. bem assim as modificações
que porventura sejam introduzidas.
Parágrafo único — A Prefeitura Mu-
nicipal de Blumenau poderá entregar
à empresa idônea, mediante licitação
e aprovação da Divisão de Aguas, a
execução dos serviços a que se refere
este Convento, e nesse caso, o pessoal
a ser admitido nos trabalhos ficará
subordinado ao que preceitua o artigo
544, da Consolidação das Leis Traba-
lhistas, sem vinculo de espécie algu-
ma com a administração pública fe-
deral. — Ceidusula Terceira — O Go-
verno da União, por intermédio do
Ministério das Minas e Energia, con-
tribuirá com a importância de Cr$ ..
4.300.000,00 (quatro milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros). para a exe-
caça° do presente Convênio. — le
A contribuição do Governo da União

' correrá à conta da dotação de Cr: ..
4.500.000.0o (quatro milhões e qui-

; nhentos mil cruzeiros). consignada na
Verba 3.0.00 — Desenvolvimento
Econômico e Soeis'. Consignação
3.1.00 — Serviços em Regime Especial

1 de Financiamento — Subconsignaçâo
13.1.05 — Irrigação e energia hidrate.
Pca, cio Anexo 4 — Subanexo 4.13 do

I Art. 49 do Orçamento Geral da Unte°
!para o exercício de 1961, aprovado
! peia Lei nO 3.834, de 10 de dezembro
ide 1960: Item 25 — Santa Catarina

Subitem 1 — para prosseguimento
e emelt:sito de obras, alínea 7) Linha
de tranemissão de energia elétrica.
Massaranduba:-Itoupava V 1 1 a, em
convênio com a Prefeitura Municipal
de Blumenau . 4.500.000e0 (quatro
milhões e quinhentos mil cruzeiros(
cuja importância foi deduzida e es-
criturada na Divisão de Aguas do De-
partamento Nacional da Produção
Mineral, para ser obrigatóriamente
depositada e movimentada no Banco
do Brasil S. A. ou em suas agências
nos Latada,, na forma do art. 39 da
Lei n9 1.489, de lo de dezembro de
1951. 1 29 — Uma vez registrado este
convênio pelo Tribunal de Contas, a
contribuição de Cr8. 4.500.CCO,0U
(quatro milhões e quinhentos mil
cruzeiros) será entregue a funcioná-
rio público federal estável, de prefe-
rencia do ' Ministério das Minas e
Energia a ser designado pelo Sr. Mi-
nistro ou, se este o determinar. pelo
Diretor da Divisão de Aguas do De-
partamento Nacional da Produção
Mineral, a fim de ser movimentada
na forma do parágrafo anterior. —
Cláusula Quarta — Os recursos foi-
'tecidos peia União serão empregados

para atender exclusivamente aos tra-
balhos mencionados e especificados
na cláusula primeira, ficando obriga-
tória a prestaraó de contas até ses-
senta dias após o encerramento do
exercício financeiro. Parágrafo único.
— As desposas de funceonamente,
operação, custeio e conservação das
innaluções. correra3 sob a exclualva
responsabilidade da Prefeitura Me-
nicipal de Blumenau. — Cláusula
Quinta — A fiscalização dos trabalhe?,
ficará a cargo da Divisão de Agua 3 do
do Departamento Nacional cio Proda-
ção Mineral, obrigando-se a Prefeitu-
ra Municipal de Blumenau a facilitar
e *prestar todos os esclarecimentos e
informações de que necessitar aquela
Divisão. — Cláusula Sexta — A du-
ração do presente Convento será de
um (1) ano financeiro. — Cláusula
Sétima — O presente Convindo está
isento do pagamento do selo, na for-
ma do art. 50, da Consolidação das
Leis do Impresto do selo a que se re-
fere o Decreto 119 45.121. de 12-2-59,
e não entrará em vigor sem que te-
nha sido registrado pelo Tribunal de
Contas. não se responsabilizando o
Governo da União por indenização al-
guina se aquele instituto denegar o
registro. E para firmeza e validade
do que ficou estipulado. lavrou-se o
presente termo. o qual, depois de lido
e achado certo vai assinado pelas pal-
ies acordantes já mencionadas e peias
testemunhas abaixo. — Bruniu, 23
de novembro de 1961. — Gabriel Re-
zende Passos. — Antonio Carlos
Konder Reis. — Testemtudias: Alou-
so Cesto Guimarães Lyrio. —
Adélia Moreira de Souza.
(N9 38.971 — 30-11-61 — Cr$ 4390.0ei

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

PORTARIA N. 341

O Prefeito do Distrito Federal, no uso de suas atribuiçees legais. resolve:
Dispensar, a pedido, Francisco Luiz de Dessa Leite, da função de Chefe

Ca Consultoria Juridica, símbolo FG-3.
Brasília, em 30 de novembro de 1961. — Jose selte Câmara, Prefeito.

sietocaçao
Na Portaria ne 308. publicada no Diário Oficial 241 de 31-10-61.
Onde se le: Elizabeth Cabral de Farias 	 — Leia-se: Elkabeth cabra!

de Faria.	 .

LEGISLAM AERONÁUTICA

"1 Leis, Decretos, Portnrias, Re-
soluções e Despachos de inte-
rêsse geral, concernentes à
Aeronáutica Civil.

DIVULGAÇÃO N.' 730

Preço : Cd 300,00-

A VENDA:

Seção	 Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1.

Agència	 Ministério da Fazenda
5

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb6lso Postal

n-CÚDIGO • .
DE PESCA .

• 1
DIVULGAÇÃO N• 770

- Preço: Cr$ 12,00
A VENDA:

.	 Seção de . Vendas : Av. Rodrigues Alves. 1

• Agência I: Ministério da Fazenda .

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

- a
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duçãe no Brasil, não possam ser atin-
gidos, poderá haver um entendimento
entre os técnicos da companhia ou
firma fornecedora e os técnicos da
DGMB, sobre o f:xaçao de novas ca-
racterísticas mínimas após o qual a
fornecedora escreverá uma cartà pro-
pondo as novas condiçõzs técnicas
para fornecimento do material que,
nprovasaj pelo Eeerlentiseimo Senhor
D ; retor -Geral cie Bélico, ser-
v ir( de base para os emalos de roce-
i_i ro .2rito do produto em lide.

15. Servirão de fontes de consulta
técnica para o fornecimento do ma-
terial à DGMB.

a) Avisos do Exmo. Sr. Ministro
da Guerra fixando requisitos para o
material bélico do Exército,

li) Normas do Exército Brasileiro

'Cl\IEl B)c Normas do D.G.M.B.;
el-) Normas da D.M.M.;
e n Normas do Conselho Nacional

de Petróleo (Especificação CNP):
f) Normas Brasileiras e Recomen-

dadas da A.B.N.T.;
g) Normas decorrentes de legisla-

ção sôbre material;
h) Normas do D.A.S.P.:
1) Normas dos diversos Ministérios

Militares ou Civis relativas a material
sob contrôle daqueles ministérios e
também de ernprêgo na D.G.M.B.;

j) Especificação de produtos de
empresas que constituem sociedade de
economia mista (como a Companhia
Siderúrgica Nacional, ou entidades
pa,r a estatais como o I.N.P.);

kl Normas citadas nos manuais do
Exército Norte-Americano (sejam
normas oficiais das organizações mi-
litares ou dos serviços públicos nor-
te-emericanos ou de organizações es-
pecializadas na elabaraçã.o de normas
técnicas como a ASTM, SAE e a AGA,
o NBF1J e outros organismos da mes-
m a. finalidade (como a ASME, a ARIe a

1) Número de peças de fabricantes
quando se tratar de mistela' carac-
terizável por padronização em catálo-
gos;

ma Normas e preceitos do DNIG
(do Ministério da Viação) quanto it
material elétrico e para gases com-
primidos, liquefeitos e dissolvidos;

n) Outras normas especificadas
indicadas pela D.G.M.B.;

o) Para o mesmo material poderão
ser indicadas, várias Normas, devendo
o produto satisfazer às exigências anais
rigorosas de cada uma delas.

Capitulo IV
16. Todo o material adquirido pela

DGMB. após entrega nos locais indi-
cados nos empenhos, será examinado,
primeiramente pelas autoridades de-
tentoree para verificação do estado em
que se acha e da perfeita conformi-
dade com as exigências de unidade,
dimensões, forma, embalagem, não
deterioração, fratura ou rutura, vaza-
mento, e, de quantidade.

17. Quando necessário será, tam-
bém, o material entregue submetido a
ensaios techológicos em órgãos téc-
nicos da organização onde a entrega
fôr feita ou em oficinas e laborató-
rios especializados do Ministério da
Guerra, ou outros laboratórios do Go-
vérno e entidades paraestatais (como
o IPT de São Paulo ou o arra do
Rio Grande do Sul)

18. Sempre que houver despesas
com ensaios para verificação dos re-
quisitos que o produto ou máquina,
deva satisfazer, correrão as mesmas
por conta do fornecedor, sendo po-
rém, a amostragem de cada lote de
material feita por pessoal especiali-
zado do Ministério da Guerra ou dos
próprios laboratórios ou oficinas; nes-
te caso, sob a supervisão de pessoal do
Ministério da Guerra, de aceordo com
as regias sóbre amostragem.

•
Faço público, de ordem do Exce-

lentíssimo Senhor General Diretora
Geral de Material Bélico, para co-
nhecimento dos interesedes, que, em
conformidaele com o Cocieáo de Con-
tabilidade Pública da União c seu re-
gulamento, combinado com es termos
dg Portaria n9 63, de 27 de janeiro de
1955, jurisprudência do Tribunal de
Contas e demais disposições vigentes
sare material, consubstanciadas na
coletânea de 1952 do Departamento
de Imprensa Nacional, no que lhe reer
aplicável, esta Direi e ee-Geral reali-
zará uma Concorrência Administra e..
va, válida para todo o c/ correr do
ano de 1962, •para fornecimento de
material de motomecanização. de ar-
mamento e munições, material de en-
genharia, material de comunicações e
artigos diversos empregados em ma-
terial bélico, durante o exercício C
1962. obedecidas as condições que a
seguir são impostas.

CAPÍTULO I
Da Inscriedc

1. A participação na concorrência
dependerá de previa inscrição meta
DGMB. das firmas interessadas nos
fornecimentos, para a devida apre-
ciação da idoneidade, remularidade de
comércio e capacidade iinanceira das
mesmas.

2. As firmas que desejarem con-
correr, deverão solicitar sua inscrição
dirigindo ao General Diretor-Geral de
Material Bélico requerimento em que
conste declaração expressa de que o
peticionário se sujeita às exigências
estipuladas neste edital .e ao determi-
nado, quanto à espécie na leeietação
que lhe fôr aplicável. o.

3. O requerimento referido ante-
riormente deverá ser entregue pessoal-
mente à Comissão de Concorrência da
DOME, até às 16 horas do dia 20 de
dezembro de 1961. instruidos com os
seguintes documentos:

a) Registro 13 contrato social ou
da firma individual no .Depaetamento
Nacional de Indústria e Comércio, ou
nas .I)ssociaçóes Comerciais, com de-
claração expreeea do capital;

bl estatutos em original ou Diário
Oficial em que se acham publicados
com a aprovação e registro, quando
forem sociedades anônimas legalmente
con etituidae, de acôrdo com o Decre-
to-lei ne 2.627, de 26 de setembro de
194e;

c) Diário Oficiar com a publicação
do decreto autorizando funcionar ao
Brasil, quando se tratar de firma es-
trangeira:

d) quitação dos impostos sindical.
de renda, .municipal, estaduais e fe-
derais, sempre os últimos.

c) certidão cereprobatória de haver
satisfeitos os ositivos do Decraee
n9 21.291, de 12 cie agiesto . de 1931 noque se refere aos dois terços de em-
pregados de nacionalidade brasileira;

f) declaração feita no próprio re-
querimento, ou cm separado, indicando
o ramo da inciástria ou do comércio,
a fim de serena inscritos para conca.-
ter nos grupos ou artigos de sua es-
pecialidade iadustrial 011 comercial,
declaração essa que duerà ror citm-
provada com patente de retTistro:
a) certidão e gula de selo da Al-

fendega quarto ao tratar de artis
cie precedência estrangeira;
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h) os possuidores de carta patente,
além da apreseneação dêsses do-
cumentos, deverão fazer prova regu-
lar de que se acham no gózo da mes-
ma;

i) os fabricantes de produtos ma-
nufaturados ou semimanuf aturados,
fornecedores de fábricas e arsenais do
Exército, deverão apresentar atestado
da Diretoria de Fabricação e Recu-
peração, sôbre a sua idoneidade eecni-
ea e capacidade de produção.

I) os fabricantes de produtos manu-
faturados ou sernimanagaturados que
não fornecem às fábricas e aos ar-
senais militares, deverão apresentar
atestados de órgãos públicos, cape.•
cidade legal e real para verificar ruas
condições de idoneidade técnica e ca-
pacidade de produção, indicando sem-
pre no requerimento de inscrição os
responsáveis técnicos devidamente re-
gistrados no CREA ou CRQ;

k) prova de quitação com o serviço
militar (caderneta ou certificado do
Exército, Marinha ou Aeronáutica):
se estrangeiro, caderneta modelo 19
ou fotocópia autenticada;

I) titulo eleitoral, prova de que ve-
tou na última eleição ou de que não
tendo votado, se justificou de acôrdo
com a, Lei Eleitoral; -

4. Oe documentos apresentados para
efeito de inscrição deverão ser de-
volvidos aos interessados, mediante
recibo, dentro dos quinze dias segui-
dos à entrega do requerimento.

5. As firmas inscritas em outras re-
partições militares ou no Departa-
mento Federal de Compras, poderão
suprir a apresentação dos documen-
tos mencionados no item 3, com uma
certidão de que estão inscritas para o
fornecimento em 1962, exceto no caso
da alinea "j", sendo entretanto exi-
gida a apresentação da prova refe-
rente ao capital, patente de registro
de comércio ou fabrico, e quitação
do impôsto de renda.

Para as inscrições requeridas da
data da publicação dêste edital, até
20 de dezembro de 1961, serão aceita!
certidões do Departamento Federal de
Compras, referentes ao' corrente ano,
não sendo levadas em consideração
as inscrições feitas antes da publica-
ção do presente edital.

6. Os pedidos de inscrição deverão
especificar o grupo ou grupos de ma-
terial nos quais os interessados desejam
concorrer.

7. Os documentos referidos no item
a e outros documentos que forem ne-
cessários, poderão ser apresentados em
original, por certidões legais ou em
fotocópias devidamente autenticadas.

CAPÍTULO

Dos Grupos de Material
8. Não serão aceitas inscrições de

firmas que funcionam como eimples
intermediárias. Em caso de dúvidas
a Comissão de Concorrência da DG.eIB
reserva-se o direito de fazer uma ve-
rificação tu loco, da canaelclade doe
requerentes.

9. O material a ser pôsto em con-
corrência administrativa será dividido
nos seguintes grupos;

Grupo - Material do Grupo
23. Viaturas automóveis, reboques,

motocicletas e bicicletas.
24. Tratores, raáquiMes de constru-

ção, partes componentes de tratores
e de máquinas de construção.

25. Partes componentes das viatu-
ras automóveis, reboques, motocicle-
tas e bicicletas lexcett motores e par-
tes anexas clêstes).

26. Pneus e Oneras de ar e ma
terial para recuperação de pneus e
cámaras de ar.

28. Motores de combustão interna
usados na DGI51113 e suas partes com-
r,onentes.

elea.

29. órgCi:-.,:t anexos de motores de'
combustão interna usado:: na DCUlf3.

30. órees de transmissão de fOr-
ça mecânica.

31. ks.o.r.ro gn.cit.: em g,:t
32. Maquinarias e equipamentos

para
33, macminária primária e secou:V.--

ria para trai-minai . •

guinaria para trabalhar metais que
constituir roaquinas-Ieriainenta

34. Máquinas-ferramentas para tra-
balhar metais.

39. Equipamentos gera manuseio
de materiais.

40. Cabos de fibra, cabos de aço,
ccrrentes e guarnições para -cabos
correntes.

41. Equipamentos de segurança in-
dustrial e contra incêndio.

43. Bombas e compressores.
44. Fornalhas, máquinas de seca-

gene e fornos.
46. Equipamentos e produtos em-

pregados no tratamento d'água.
4'7. Canos, tubulações, mansmeiras

e acessórios.
48. Tanques para depósitos de li-

quidos, válvulas, registros. torneiras e
congêneres.

49. Equipamentos para oficinas de
manutenção e reparação de viaturas
automóveis, de armamento, de comu-
nicações e de engenharia.

51. Ferramentas manuais em geral
52. Instrumentos de medida de ve-

rificação.
53. Ferragens e abrasivos.
55. Madeiras de lei, peças de es-

quadrias, madeiras para embalagem.
59. Partes componentes de equipa-

mentos elétricos e eletrônicos.
61. Motores e condutores elétricos.
82. Acessórios elétricos e lâmpa-

das de iluminação.
66. Aparelhos e material de la-

boratório.
68. Produtos químicos industriais.
'79. Máquinas e artigos usados para

limpeza.
80. Tintas, esmaltes, vernizes e la-

cas, pincéis, vedantes, impermeabili-
zantes e corantes.

81. Material de embalagem (exce-
to madeira) .

83. Tecidos de lona e couro,
91. Combustíveis, lubrificantes e

produtos afins.
93. Materiais não metálicos, ma-

nufaturados e semimanufaturados.
94. Matéria prima não metálica.
-95. Barras, chapas finas e perfis

metálicos.
99. Artigos diversos não enquadra-

dos nos grupos anteriores.
Capitulo UI

Das normas técnicas para o material
a adquirir

10. Sempre que forem indicadas
normas técnicas ou fornecidos dados
para caracterização dos requisitos do
material a adquirir, será verificada.
após entrega do material no local in-
dicado, a existência dêsses requisitos
mediante ensaios.

11. As normas ou. dados . técnicos
s,ôbr e o material constarão das rela-
ções de material a serem fornecidas
aos concorrentes.

12. Quando não houver ainda nor-
mas estabelecidas e bem conhecidas.
nacionais ou estrangeiros, poderá ser
fixada uma variedade de produto in-
dustrial ou comercial de caracterís-
ticas técnicas definidas, como produto
típico, cuias características mínimas
servirão de base. para avaliação do
produto congênere fornecido à DGMB.

13. Das normas serão, observadas,
rigidamente, os requisitos metrológi-
cos, físicos, químicos, mecânicos e de
utilização.

14. Quando forem indicados requi-
sitos existentes em normas estrangei-
ras que, por eircunstãnelas conjuntu-
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19. Constituirá um lote de mate-
rial a quantidade entregue de cada
vez ao órgão recebedor eu, quando
muito dividido e de embalagem não
Inviolável, as entregas sucessivas fei-
tas durante o prazo mínimo dos dias
úteis de uma semana.

20. No caso porém de produtos
quimicos e mecànicos produzidos 'por
lotes de fabricação, como tintes e
graxas, desde que não haja fiscal mi-
litar da produção, os ensaios serão
feitos por lotes de entrega e por lote
de fabricação, para verificação de
homogeneidade e compatibilidade do
produto.

21. Todo o material sujeito à pre's-
sem de gases, será submetido a en-
saios hidrostáticos que garantam a
Indispensável segurança no manuseio
do material. Se o lote de material,
nesse caso, fôr inferior a 200 ui:Me-
des, os ensaios se limitarão a verifi-
caçôo de deformação elástica, ficande
porém o fornecedor, obrigado a apre-
sentar certificado ou um ensaio do
lote de produção a que pertence o

• material do lote de entrega.
22. Todas as amostras que forem

submetidas a ensaios destrutivos, não
• estarão computadas na quantidade

liquida a entregar, cabendo ao forne-
cedor acrescer o lote da quantidade
necessária a amostragem, sendo, po-
rém, as amogras tiradas ao acaso, em
meio ao total do lote entregue.

CAPITULO V

Das Propostas de Fornecimento

23. Os concorrentes julgados kW
neos, receberão da DOME, entregues
pelo Adjunto da Comissão de Con-
corrência, as relações de material or-
ganizadas pelos grupos indicados no
Item 9 deste Edital, a partir de 15 de
dezembro. As relações conterão in-
formações sobre a nomenclatura, sim-
bologia, quantidade provável de aqui-
sição sio decorrer do ano de 1962, nor-
mas técnicas para recebimento, local
de entrega, prazo de entrega e cau-
ção exigida para cada tipo de mate-
rial.

Essas relaçAes mi serão entregues it03
representantes credenciados das em-
presas inscritas (portadores do car-
tão de identidade fornecido pelo Co-
missão de Concorrência) mediante
recibo.

24. As plopostas para fornecimen-
to deverão ser confeccionadas em pa-
pel timbrado tamanho 22 x 33, dati-
lografadas ou manuscritas a tinta, selo
podendo conter rasuras, emendas ou
entrelinhas, e serão dirigidas ao Pre-
sidente da Comissão de Concorrência
da Diretoria Geral de Material Bélico,
em sobrecartas fechadas, lacradas e
rubricadas no fecho pelos respecti-
vos licitantes. Essas propostas deverão
ser apresentadas em 3 (três) vias.

25. As propostas deverão ser apre-
sentadas improrrogávelmente até às
14,00 horas do dia 15 de janeiro de
1962. na Diretoria Geral de Material
Bélico,

26. A. abertura das propostas será
feita a partir das 14,60 horas do dia
15 de janeiro de 1962, conforme ca-
lendário existente na Comissão de
Concorrência.

27. As adjudicações obedecerão as
normas constantes do Capitulo VII
do Titulo I da Portaria n9 63, de 27
de janeiro de 1955. publicada no Diá-
rio Oficial de 3 de fevereiro de 1955.

28. A seleção do material para ad-
judicação se fará segundo uns crité-
rio técnico-económico na forma do
Art. 39 do Decreto n9 5.873, de 26 de
junho de 1940 ou seja. preço escolhido
deverá ser o Que maiores vantagens
trouxer aos cofres públicos, ou o que
melhor satisfizer nos interesses do
Serviço.

Caelnrso•V/

Prescrições Diversas

29. Não será permitido que o mes-
mo cidadão represente mais de uma
firma junto à DGMB.

30. Os licitantes deverão sempre,
atentar para os prazos de entrega fi-
xados nas relações de material, por-
quanto o não cumprimento desses
prazos acarretará a aplicação de san-
ções previstas pela Portaria ii9 63, de
27 de janeiro de 1955 (multas pro-
gressivas, cassação de idoneidade etc.).

31. Para materiais de origem es-
trangeiras, a serem importados, a Di-
retoria Geral de Material Bélico se
absterá de interferir na aquisição de
cambio e bem assim não aceitará pro-
postas cujos preços estejam sujeitos
a flutuações cambiais.

32. Não serão levadas em conside-
ração ofertas de materiais que não
possuam as características especifica-
das nas relações distribuidas pela Co-
missão de Concorrência da DGMB.

33. Não serão aceitas as "inscrições
de ifrinas que durante o exercício de
1961, não cumpriram os seus compro-
missos na entrega de material nos
prazos previstos.

34. Não serão aceitas lascrições de
filmas que sem justa causa pediram
reajustamento de preços, ou deixaram
de entregar o material adjudicado, no
corrente exercido.

35. Quando o material a adjudicar
se relacionar com máquinas, motores,
aparelhos ou ferramentas técnicas,
deverão ser anexado à proposta, ca-
tálogos ou folhetos elucidativos, em
duas vias.

36. Os prazos de validade, explíci-
tos na proposta, devem ser cumpri-
dos pontualmente, a fins de evitar 'a
aplicação de multas progressivas, como
prevê a legislação vigente.

17. Não serão concedidos reajusta-
mentos de preços, total ou parcial, de
artigos cujos pedidos tenham sido
emitidos com amparo no Art. 46 da
Portaria n9 63, de 27 de janeiro
de 1955.

38. Sempre que fôr solicitada co-
tação de preço para determinado ar-
tigo ou Mutilar, o licitante deverá
obrigatoriamente apresentar a cota-
ção para o artigo especificaelo e para
os similares, separadamente.

39. Quando o artigo a ser adquiri-
do fór passível de acondicionamento
em vasilhame, o'llcitante deverá cotar
preço com e sem o acondicionamento.

40. Para o fornecimento de com-
bustível e lubrificantes e produtos
afins, além das prescrições acima, de-
verão ser obedecidas, rigorosamente,
as seguintes:
•a) os preços dos derivados de pe-

tróleo serão os fixados pelo C.N.P.
nas datas de entregas, deduzindo-se
dos mesmos a comissão do revende-
dor; taxas de previdência, bonifica-
ção e outros descontos previstos pelo
C.N.P. ou ajustados, nas épocas
oportunas, entre os fornecedores e a
DGMB;

b) os pedidos de entrega de come
bustivels deverão ser atendidos, em
situação normal, no prazo máximo de
72 horas, para o interior, e 48 horas,
para as capitais dos Estados;

c) a Firma que obtiver adjudica-
ção para determinada localidade, fi-
cará obrigada a atender às localida-
des vizinhas, citadas nas relações do
Grupo 91, nas três modalidades de
entrega: Granel, tambor da Compa-
nhia e tambores de propriedade do
Exército. Deverá, assim, apresentar
cotação para essas três modalidades;

d) as quantidades prováveis de
aquisição de combustivel serão adju-
dicadas às firmas vencedoras da con-
corrência, podendo a DGMB solicitar,
quando necessário, acréscimo de adju-
dicação e cancelar as saldos de adju-
dicação que se apresentarem ao final
do exercido;

fôr o caso, ser conservados nos De-
e) os combustíveis deverão, quando'

pósitoa das Cias. fornecedoras, nos.
locais de entrega, à dispos'ção dos'
Interessados, sendo da responsai/In-1
dade dessas Cias. os prejuízos cau-
sados por evaporação, por_ vazamento,
por deterioração do produto e as ris-,
cos de incendlo;

1) as gasolinas, tipo A ou B, serão
Isentas de ákool;

g) a responsabilidade da entrega de
combustíveis. dentro das especifica-
ç5es do C.N.P. e da DMM será, sem-
pre, da Cia, fornecedora, não pron..
dendo as justificativas que transfi-
ram essa responsabilidade às Refina-
rias ou Cias, de transportes especia-
lizadas;

h) na cotação de lubrificantes, as
Cias. fornecedoras deverão fazer
constar o conteúdo dos vasilhames, a
fim de facilitar a extração dos empe-
nhos.

Deverão, também, oferecer a quan.
tidade real de lubrificantes na emba-
lagem pedida;

Assim, um pedido de 1.000 litros de
óleo em baldes, deverá sr atendido da
seguinte maneira: 53 baldes de ....
18,25 litros, num total de 1003,025 li-
tros;

1) cada lote de fabricação ou de
entrega será examinado em labora-
tõrio militar civil, indicado pela
DGMB, e submetido a provas práti-
cas de Utilização, correndo as despe-
sas por conta do fornecedor. Os re-
sultados dos ensaios, sua interpreta-
dto e as decisões decorrentes, não po-
derão ser objeto de recursos por par-
te do fornecedor;

• f) quando o fornecedor oferecer
produtos re-refinados, deverá, em sua
proposta, declarar Use fato; indicar
as proporções dos componentes (bá-
sicos e re-refinados), apresentar cer-
tidão de que é te-refinador autoriza-
do pelo C.N.P. e tem suas instala-
ções aprovadas pelo mesmo Conselho,
apresentar provas de aceitação e uti-
lização de seu produto em outras or-
ganizações militares, se fôr o caso e
provar que aditava, convenientemen-
te, seus produtos;

te os; produtos re-refinados ainda
não aprovados pela DMM, serão ob-
jeto de exames de laboratório, proves
práticas de utilização e estarão sujei-
tos a um período de emprego experi-
menatr, em viaturas militares, de pelo
menos Um ano;

1) os óleos para motor COM) deve-
rão satisfazer às exigências 'Ias Nor-
mas C.N.P. - 00 -, tipo C, além
das previstas em outras especifica..
cões adotadas (DMM-OM	 	
MIL-L-2.1e4, etc.), no que forom apli-
cáveis;

m) as Cias. fornecedoras, de lu-
brificantes e produtos afins, até 10
dias antes da data mareada para
abertura das propostas, deverão apre-
sentar à DGMB.especificações típicas
de cada produto oferecido. Nessas es-
pecificações deverão constar, obriga-
tórias/sente:

Viscosidade a 98,99 C e 37,89 C em
CS e SSU; Índice de viscosidade; pon-
to de fulgor era 90 (Cleveland) ; re-
síduos de carbono em% (Coradson);
cinzas em % índice de neutralização
(D. 188) do óleo básico e do óleo adi-
tivado; corrosão (lamina de cobre a
1009C); tendência se, formação de es-
puma em ml (D-892); ponto de flui-
dez 9C (VVL-791-201; enxedre (VVL-
791-5.202): fósforo (VVL-791-401);
cloro (VVL-791-5.651); resíduo sufa-
tado (17VL-791-5.422); densidade
(VVL-7111-401); tipos e natureza dos
aditivos empregados em cada produ-
to (Inibidores de oxidação, detergen-
tes, dispersantes, reforçadores de IV;
inibidores de espuma; extrema pres-
são, etc.).

Rio de Janeiro, GB. 30 de novem-bro de 1961. - Syrtho de Andrade
Nino, Coronel Presidente da Comissão
de Concorrência.

MINISTÉRIO BA VIACÃO
E OBRAS PÚBL!CAS

Departamento Nacional
de Portos, Rios

e Canais

Cencorrência Fiblica para o Forne-
cimento de EqUipaMe rito Elétrico
para o Pôrto de Cabedelo Estado de
Paraíba.

Aprovação de RciaNrios

Faz público, para conhecimen-
to dos Interessados, que o Senhor Di-
retor-Geral deste Departamento, por
despacho de 17 de novembro emente,
aprovou o Relatório da Comissão de-
signada para receber e julgar as pro-
postas aprestestadas no Ato da Con-
corrência Pública, realizada neta Re-
partição no dia 29 de agesto dèst.o
ano, para o fornecimento de equipa-
mento elétrico para o pôde de Ca-
bedelo. Estado da Paraíba. de con-
formidade com o Edital publicado às
enlginas 6.74-55, do Debico Oficiai
da República n9 167 (Seção I - Parte
I), de 21 do mesmo mês de ag64o,
que conclui para que sejam adjudica-
dos os serviços de que se trata à fir-
ma "Ortil - Organizadora Técnica:
- Industrial de Máquinas S. A., pelo
preço gábal te Cr$ 16.991.053,00 (de-
zesseis milhões, novecentos e noventa
e um mll e cinqüenta cruzeiros, e,
prazo de 4 (quatro) meses contados
da data do registro pelo Tribuna( de
Contas, do Termo de Ajuste que vier
st ser assinado, em virtude de ter
sido a nessna proposta aceita em
suas condições por este Departamen-
to, e por atender aos interesses desta
Repartção.

Rio de Janeiro, 27 de novembro cre

1961. - Thiers de Lemos Fienifng,
D:retor da Divisão de Planos e °anu
do Departamento Nacional do Ponos.
Rios e Canais.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Comissão- do Impôsto Sindical

CONCORRÊNCIA PUBLICA N.9 10-81
• Rio de Janeiro, E. CL

De ordem do Sr. Diretor G eral da
Secretaria da 03S, terno público que

e det 23 ne deeerr tre de 1961. ás 14
horas. na Seção do Material desta Co-
missão, à Avenida Presidente Ant6n10
Carlos n.9 251. no /3.9 andar, do Pra.
lácio do Trabalho, realizar-se-á con-
corrência pública para fornecimento da
material abaixo:
1 - Miersaina de escrever ..

ME-44 	  Urna 1.
2 - Máquina de escre.ver

ME-33 	  Uma 2
3 - Máquina de somar elé-

trica 	  Uma 1

Para ' garantia do cumprimento das
condiçõe determinadas no nosso Edi-
tal de concorrência, serão exigidas das
firmas concorrentes cauções no valor
de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cru-
zeiros), em moeda coerente ao Titulo
de Divida Pública ittlo serão deposita-.
das na Tesouraria desta COMIStitO, até
vinte e (Ilustro (24) horas ante da rea-
lização as codcortência.

Não serão consideradas as propos-
las das firmas que, no ata de Concor-
rência não apresentarem o comprovan-
te de depósito.

A firma cortemplada só poderá le
-vantar a. respectiva caaçáo após o for-

necimento do material, as demais após
o conhecimento do resultada da Con-
correncia.

Deverão as preços uer mantidos pelo
prazo de sessenta (6er dias.

O concorrente clansifinado que re-
cusar a encomenda dentro do prazo de
validsede determinada no Edital ou en-.
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ARQUIVOS
DO

MINISTÉRW DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório 'de doutrina, decisões adminis4
trativas, pareceres, acórdãos dos tribunais ju-
aiciários, legislação, acompanhado de índices
analítico e alfabético. Publicação trimestral.

Preço: Cr$ 40,00
VENDA :

Seção 'de Yendas : Av. Rodrigues Alves, 1

' AgêncÁ 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postas
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treul-lo fora das espe.21;:cações e con-
-die 'ões predeterminadas, ficam sujeitos
Ou pagamento de perdas e danas as Pe-
nalidades de multas fixadas entre dez
(ie'; ) por cento e vinte (20',) por
cênto, Ware o valor de fornecimento,
:A)pensão até seis (G) meses, cancela-
mento de inscrição ou declaração de
inidoncidade.

gim:ente dentro de quarena e oito
(9s) haras improrro;ávels do encerra-
rorrto da concorrência poderão os con-
correntes pedir o caocciamento da. pro-
pvi •

nearão os concorrentes sujeitos às
nn lios por atraso do prazo de entrega
e,:v,bclecido na proposta, que poderào
viniar, de conformidade eGin o salta'
(ia encomenda, de um décimo i0,1%)
por cento a dez (10‘/Q) pia" cento por
dia de atraso calculada sôbre o valor
(to mr.terial encomendado.

As propostas, deveíeo ser entregues
assinadas e em envelopes fernadcs,
mencionando-se o piar° unitário, bem
Como O prazo de entoa.

Reserva-se- a esta Comis:lo o direi-
ta de anular a concorrência, a seu ei
te:ia exclusivo.

Ficam dispensados de apresentação
de documentos de idoneidade, os propo-
1: fl .:fites que comprovaici‘n sua inscrição
na D.P.C. ou já estiverem inscritos na
Sceâc do Material des`êt Ceinis,ção.

Em. 10 de novembro de 1961. — Ge-
mido da Malta Mae ,La .1, Diretor Ge-
ral da Secretaria da Coan ,:são do Jia-
póstr Sindical. — Muíia (:a Conceição
C. C. Monteiro, Q112f, da Seção do
Material.

Vas 30-11, 1 e 1-12-51.

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Concurso Público para Auxiliar
Legislativo

O Diretor-Geral da Câmara dos
Deputados convida os candidatos
para a vista da prova n9 1 (Portu-
guês) nos dias 28 e 29. de 9 às 18
horas, no Palácio do Congresso, em
Brasília.

Brasília, 24 de novembro de 1961.
— A. Luzary Gurves, Diretor-Gera!,
interino.

Dias 27, 28 e 29 de novembro de
1961.

—
O Diretor-Geral da Câmara dos

Deputados comunica aos interessa-
dos que proceder, no dia 3.9 de de-

zembro, às 9 hai. o.s, à identifica
pública das provas Pe Português, ti(
Polácio do Cioinime, em Brasili.t.

Brasilia, 24 de rcvembro de 1961
— A. Lazary Guedes, Diretor-Gera.
interino.

Dias 27, 28, 29 e 20 de n
de 1961.

---
O Diretor-Licito avisa os can:U(1k

tos aprovados na Prova de Portng'u:.
de que as Provas 2 e 3, (Técnica
gislativa e Contothidade Pública) se
realizarão no dia 10 de dezembro às
7,30 da manhã, no Palácio co Con-
gresso, em Brasília e no Ptlácia Ti-
radentes, no Pio, simultâncomente

Brasília, 24 de nmembro de i951.
— A. Lazary Guedes, Direljr
interino.

Dias 21 de novembro de 1961 a
de dezembro de 1961.

Verba Bancária
Guia de Recolhimento

Preço: Cr$ 0,40

A VENDA t Avenida Rodrigues Alves. 1 Agência (-Ministério cla Fazenda

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIDO DE REEMBOLSO POSTAL



2" Assembléia Geral de Subscritores
São convidados os srs. subscrito-

res a se reunirem em Assembléia
Geral no dia 11 de dezembro de 1981,
às 9 horas, à Av. W-3, Q. 4, L. 12-0,
a fim de deliberar sôbre a seguinte:
Ordem do Dia - 1) Deliberação sa-
bre o laudo dos peritos, referentes
aos bens que deverão entrar para a
formação de parte do capital Social;
II) Deliberação sôbre constituição da
Sociedade e Estatutos: III) Eleição:
ai de Diretores; b) dos Membros do
Conselho Fiscal. - Brunia 22 de
novembro de 1981. - Itálo Mário Ca-
tana Fundador.

Dias: 30-11, 1 e 4-12-81.
(N9 38.931 - 28-11-61 - Cr$ 1.'774,80)

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO
DISTRITO FEDERAL

Edital de concorréncia pública

Torno público, para conhecimento de
todas os interessados, que.. no Depar-
tamento Admhastrativo, no prédio do
Centro de Educação Média, sito na
Av. W-5, da Asa Sul, às 15 (quinze)
horas do d'cimc quinto dia elaSs a

.-	 ....
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•• ; 	'... -	 . .
SINDICATO DOS TRABAUIADORES 	 -
1 xnm EMPRI.ZAS FERHOVIARIASI 	 lr

DA ZONA DA CENTRAL DO
BRASIL N NCI

rt.

COMPANHIA BRAMIA DE LAJES
(E( ORGANIZAÇÃO)

M.T.I.C. 30.053, série 102 2, empre-
gado da E.F.C.B.

• Suplentes de Representantes na
Federação Nacional dos Trabalhadores

Ferroviários
Adelino Leal Viana.
Francisco Luiz de Moraes - Matri-

cula sindical n9 144; cart. prof. M.
T. I. C. 4.735, séaie 792, empregado
da D.F.C.B.

Luiz José da Silva - Matrícula sin-
dical no 1.072 Cart. prof. M.T.I.C.
30.760, série 51"aempregado da E.. F.
C.B.

Outrossim, faz saber que, na forma
da Lei, fica aberto o prazo de 5 dias
para Impugnação contra qualquer
candidato, a contar da publicação da
presente Edital.

Rio de Janeiro. GB., 23 de novem-
bro de 1981. - José da Cruz Vida?.
Presidente do Sindicato.
(N9 42.759 - 24-11-61 Cr$ 3.784.20 2 _.. Arquivo especializado sõtre

planejamento e equipamentos es-
colares:

a) Normas técnicas;
b) Programa re ensino;
c) Detalhes padronizados;
d) Mostruário de materiais;
c) Bibliografia;

3 - Aromo de informações Obre
a construção em geral:

a) Cotação deamatcrial e mão de
obra;

b) Cadastro de fabricantes, forneça-
dores e empreiteiros;

c) Especificações técnicas;
d) Bases de preços (Composição de

unidades),
e) Informação comercial (folhetos);

Bibliogralla.

4 - Gula de organização de coa-
- corréncias, execução e fiscaliza-
ção de obras

a) Contratos, sabcoutratos e Nor-
mas para a Fiscalização;

- Fornecimento de um arquiva
de aço -securit", quatro (4) gavetas,
tamanho oficio com os aCeS.56rIOT para
arquivamento inicial de duzentas (200)
pastas Vctromobil da Ruf.

Doze (121 pastas de argola para ar-
quivamento em prateleira.

Manual mirneogra/ado, para a uti-
lização dos arquivas.

Base Territoria - Estados da
Guanabara; Rio de Janeiro; Minas

Gerais e São Paulo
EDITAL •

Em cumpriraer.to ao que dispõe o
artigo '69, letra ta das instruções bai-
xadas com a Portaria Ministerial
(M.T.I.C.) no 140, de 18-10-1957, faz
saber aos quo o presente Edital vie-
rem ou dé"e tiverem conhecimento,
que as Chapas registradas, para con-
correr as eleições a serem realizadas
neste Entidade. em 4 de dezembro pró-
ximo, fóram as seguintes:

Chapa Única
Para Diretoria

José da Cruz Vidal - Matricula
sindical n9 1; cart. prof. M.T.I.C.
95.326, série 322 ; empregado da E. F.
C. B.

José Dezarini - Matricula sindical
n9 445; cart. prof. M.T.I.C. 99.688,
série 129', empregada da E.F.C.B.

• Paulo Ferreira da Silva - Matricula
sindical no 2: cart. prof. M.T.I.C.
98.712, série 89", empregado da E. F.
C.B.

Adelino Leal Viana - Matricula
sindical no 456; cart. prof. M.T.I.C.
47.238. série 102", empregado da
E.F.C.B.
•• José da Silva - Matricula sindical
no 664: cart. prof, M.T.I.C. 323, sé-
rie 68", empregado da E.F.C.B.

Suplentes da Diretoria
Edialcala Salgado - Matricula sin-

dical n9 4; cart. prof. M.T.I.C.
31.378. série 129', empregado da E.
F. C. B.

Edmundo Magno da Silva Filho -
Matricula sindical n9 5; cart. prof.
M.T.I.C. 59.705. série 1109, empre-
gado da E.F.C.B.

Alcebiades Passos Nunes - Matri-
cula sindical no 1.227; cart. Prof.
M.T.I.C. 77.125. série 129', empre-
gado da E.F.C.B.

Manoel Angelo Tavares - Matra
sula .sindical na 370; cart. prof.
m.T.I.C. 27.814, série 909, emprega-

do da E.F.C.B.

Dialma da Conceição - Matricula
sindical no 70: cart. prof. M.T.I.C.
73.586. série 67s, empregado da E.
e . C. B.

Para o Conselho Fiscal
Vitoriano José da Silva - Matri-

cula sindical no 266; cart. prof. M.
r.1. c. 87.805, serie 892, empregado
da E.F.C.B.

Reynaldo de Ávila Caldas Matri-
cula sindicai n9 947; cart. prof. M.
T. 1. C. 48.493, série 102", emprega-
do da E.F.C.B.

Afonso andentim Bepi - Matricula
sindical n9 77: cart.' prof. M.T.I.C.
46.692. série 75", empregado da E. F.
C. B.

Suplentes do Conselho Fiscal
Maria Amélia de Albernaz Roga -

Matricula sindical no 12; cart. prof.
43.558. série 82", empregado• da
E.F.C.B.

Elpiclio José dos Santos Pilho -
Matrícula sindical n9 15; cart. prof.
M.T.I.C. 27.903. série 102a, empre-
gado da E.F.C.B.

. Sylvio da Silveira Bossa, Matricula
sindical n9 250: cart..prof. M.T.I.C.
59.888, série 333, empregado cia E. F.
C. B.

Representantes Junto à Federtição
Nacional dos Trabalhadores

José da Cruz Vidal.
Paulo Ferreira da Silva.	 -
Murilo Jorge Oliveira da Silva -

Matricula sindical no 6 • cart. prot.
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A estrutura metálica será pintada
com verniz prato e as faces aparenteá.
do madeiramento em verniz natural:

6 - Mesa tamanho médio - I
Tipo 8:

Idem tipo A - Com exceção da *ala
tura do tampa que será 890 mm.

- Mesa para desenhos
Estrutura de aço tubular, faZatisa

ao tipo A.	 ••
Tampo de prancheta reclinável de

500x700 nua. CM/1 6 mm. de espesãur.s
de tabibula ou similar, emoldurada.

Pés que possuirão sapatas nivaladaa
ras de miou e superar-1e de contata'
de 1 1/8.

Dimensões dc prateleira: Iciéntica no
tipo A.

Fixação do triadeiramento à est: u.
Lura: Tempo de prancheta pai • da-
positivos laterais que permitirão saa
inclinação; 2 de graduação de alnaa,
com parafuso de torção e uma chapa
metálica; e 2 de rotulação (metal).

Prateleira: Por 4 parafineis de rãs-
ca soberba. A estrutura metálica sera
pintada com verniz preto e o madej..
ramento será conservado ao natural.

8 - Cadeira tamanho ,arandc -
Tipo A:

Altura do assento:
19 - 390 mm.
29 - 370 mm.

Dimensões da assunto:
19 - 460 mm.

- 350 mm.
* Altura do enetkin:

19 730 mm.
29 - 510 mm.

Dlinendirj da cnciisto:
19 - 460 mm.
29 - 230 min.
Estrutura: Vergalhar) de ar C 111.:i3

polegada.

Rebitas: De aluminio admitimi
sbinente furas no vcrgalliaa	 en.

sendo para assento eaiio.i a
diência do detalhe.

Pintura: Estrutura metáll:..s.
niz natural.

Sapata •wir;•ledora: Seiti
e devera possuir superficie de con'
to em tórno de 1 1/8".

Eniessura: dos compenzadas • as-
robinha - 10 nnu.

9 - Cal, ;:u tamanho utea.a -
• Tipo 131:
Aittna	 tv,ento:

19 - 350 mm.
29 - 320 mm.

toi
1' - 420 alm.
29 - 33ti

Altura da.
19 - (.70 mtr.

- 470 mm.
anien.siics (13 ene.5:to:

) 9 - •.10 !Wh
- 210 mui.

Estrulusa: Iciem tipo. AA.
Debites: Idem tipo AA.
Pinturas: Idem Vpe AA.
Sapata nit'...lado:	 Icict.z. tine 1 .
Espesstna do compensada at pers-

lanha - 10 mm.
10 - Cadr:re tamanho pcgueno

T•pc.	 CC:
Altura do asse:ala:

19 - 330 mm.
- 31C mm.

Dimensões do azsent0:
19 - 410 mai.
2? - 330 mim.

primeira publicação ciaste edital, tilde
se reunirá. à Comissão de Concorréus
cii desta Fundação, integrada peio
arear do Departamento Administra-
tivo, pela Chefe da Asscasaria Técnica
de Arquitetura e pelo Chefe do Ser-
viço de Compras, sob a Presidência do
primeiro, serão recebidas as propos-
tas para a compra co mateiral nimbe°
'discriminado: • '

I - Organização de Arquivos, Fi-
chários e Informações Técnicas da
Assessoria Técnica de Arquitetura da
Fundação Educacional, conforme indi-
cação abaixo:

1 - Arquivo de plantas:
a) Classificação racional;
b) . Manual de utilizaçÃo;
c) Padrões; de dobragem e carhn-

bos.

COMPANHIA TELEFÓNICA DE
MINAS GERAIS

São convidados os ars. acionistas
para a assembléia geral extraordi-
nária a realizar-se no dia seis de de-
zembro próximo, em segunda ou ter-
ceira ccnvocaçáo, às oito ou dez bo-
m, respectivamente, na sede social,
nesta Capital, provabriamente insta-
lada à Av. W-2, Qi 10, L. 16-B, para
o fim único de deliberar sõbre uma
proposta da Diretoria quanto ao au-
mento do capital e decorrente mo-
dificação estatutária. Os acionistas
proprietários de ações ao portador,
que quiserem participar da assem-
bléia, deverão depositar as respectivas
cautelas no escritório principal da
Companhia, à rua Goiás s:n.; em
Belo Horizonte, ou eni qualquer es-
tabelecimento bancário até o dia qua-
tro de dezembro próximo. Ficam
suspensas, até o décimo dia imedia-
to ao da realização da assembléia, as
transferências ou a conversito de
ações ou o desde,bramento de caute-
las. - Brasília, ra de novembro de
1961. - Pedro Renault Castanheira,
Vice-Presidente.

Dais: 30-11 e 1 e 4-1241.

(N 9 38.932 - 28-11-6d - Cr$ 2.601,00)

Treinamento de um arquivista.
- O compartimento a ser insta-

lado; arquivo. fichários será de 3,00
por 2,50 metros.

5 - Mesa txmanho grande
Tipo A:.

Altura: 750 In1.3.
Dimensões do tempo: 600 x 420 inza

Espaço entre o Tampo e a Pratelei-
ra - 110 mm.

Dunen.Rões da prateleira: 530x320
milimetrcs.

•Dimensões da frente: 600x166mm.
Estrutura: Aço tubular com 19 mm.

(1.2 min. de grosssura de parede,.

Fixação do madeiramente
estri.stra

Tempo: Quatro (4) parafusos de
tasca sotterma.

Prateleira: Quatro (4) parafuses de
rasca soberana.

Fixação do tempo el frente
Vide detalhe tempo e prateleira em

comperaado de perobinha de 16 mm.
de espessura colado com CascamiSo
(ou similar), sendo emoldurado com
madeira maciça.

O tampo na frente superior será re-
vestido de fórmica asilado com gasca-
nate - cor a escolher.

" •	 •



OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA
n•••••••	

	

1
Volum.	 tomo

	

1	 1
vffl

IX
tv

	

XIV	 1
XVI

	

XVI	 111
	XVI	 IV

	

XVI	 V

	

XVI	 VI

	

XVI	 VII

	

XVI	 VIII
XVIII
XVIII

	

XVIII	 IV

	

XIX	 11
XIX

	XIX	 IV
XX
XX

1	 IV

	

XX	 V

XXIII
XXIV I., 1

	

XXIV	 11

1
Assunto

Primeiros Trabalhos 	
Diversos Trabalhos 	
Discursos e Trab. Parlamentares. 	 ,	
Reforma do Ens. Pá:L*10 	
Questão Militar 	
Queda . do Império 	
Queda do Império 	
Queda do Império 	
Queda do Império 	
Queda do Império 	
Queda do InipSrio 	

Queda do Império 	
Relatório do M. da Fazenda 	
Relatório do M. da Fazenda 	
Relatório do M. da Fazenda 	
Pareceres Parlamentares 	
Trab. Juridicos - Est. de Sitio
Trab. Jurídicos	 Ust. de Sitio
À 'Ditadura de 1895 	
A Ditadura de 1893 	
A Ditadura de 1893 	
Trabalhos Jurídicos 	
Discursos Parlamentares 	
Impostos Interestaduais
Discursos Parlankntares 	
Trabalhos Iuridicos 	

Preço

100,00	 XXIV
100,00	 XXV

40,CN	 XXV
.10,00	 XXVI

120,00	 XXVI
60.00	 XXVI
50,00	 XXVI
35,00	 XXVII
45,00	 XXVII
45,00	 XXVII
40 . 00	 XXVIII
35,00	 XXIX
50,00	 XXIX
65,00	 XXIX
80,00	 XXX
90,00	 XXXI

120,00	 XXXI
120,00	 XXXI
90,00	 X_25X1
40,00	 XxXI
60,00	 XXXII

250,00	 XXXIII
70,00	 XXXIX

7P0,00	 XL
65,00	 XLVI
65,00	 XLVI

1

	

ião:unto
	

' Fuço
_

	

III	 Trabalhos JurIdicos 	
	V 	 Trabalhos Jurídicos 	

	

VI	 Discursos Parlainentarez .....

	

1	 Trabalhos Jurldicos 	

	

II	 Discursos Parlamentares

	

III	 A Imprensa 	

	

IV	 A Imprensa 	

	

1	 Rescisão de Contrato 	

	

II	 Trabalhos Jurídicos 	

	

III	 Discursos Parlamentares
Discursos Parlamentares

	

II	 R ¡:,11.7a 	

	III 	 Réplica 	
Discbrsos Parlamentares 	

	

I	 Discursos Parlamentares 	

	

1	 Discursos Parlamentares 	

	

II	 Trabalhos Juriclicos 	

	

III	 Trabalhos Juridicos 	

	

IV	 Limites Ceará - Rio G. do Norte 	
	V 	 Limites Ceará - Rio G. do Norte 	

	

1	 Discursos Parlamentares 	

	

1	 Discursos Parlamentares 	

	

I.	 O Caso da Bahia 	

	

I	 Cessão da Clientela 	
1 - Campanha Presidencial

	

II	 Campanha Presidencial
1

Vorumé	 Tomo

120.00
40,00

120,00
50,00

100,0C
120,00
120.00
75,00
70.00
90,00

120,00
120,00
120,00
130,00
120,00
100.00
80,00

120,00
120,00
120,00
120,00
150,00
40,00
45,00

120,00
120,00
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Altura de encõsto•
19 - 590 mm.
29 - 410 mm.

Dimensões do encosto:
19 - 410 mm.

29 - 190 mm.
Estrutura: Idem, tipo AA.
Retntes: Idem, tipo AA.
Pintura: Idem, tipo AA.	 .
Sapata nivelar:tora: %Idem, tipo A.
Espessura dos compensados de :ara-

Milha - 10 min.

11 - Mesa tamanho pequeno -
Tipo - C:

Idem tipo A, caril exceção da altura
do tampo, que será de 620 nar..

Obs. - A compra será para 3.003
(três mil) unidades, 1.000 (um mil)
de cada tipo.

12 - Armário de madeira com
portas corrediças, de vidro:
Dimensões: 1,50 x 1,50 x 0,40

tlinetros.
Quantidade: 100 (cem) armários.

13 - Bandeira Nacional.
a) Peque-nas - 500 (quinhentas).
1)) De um metro	 80 (oltanta).

- Mapas do Brasil:
Quantidade - 500 (quinhentos).
BraYilia, 6 de novembro de
O L.	 Administrativo. - (As-

sinattn. a ilegível).
1 - Da Inscrição

--Primeira Condição - As firmas
que preltmlerem concorrer deverão
comparecei até à véspera do dia fi-
xado a, realização da concorrência, ao

Departamento Administrativo, Av.
W5 da Asa Sul (Elefante Branco),
onde depositarão caução de Cr$ ...
100.000,00 (cem mil cruzeiros) para
garantia da apresentação das respec-
tivas propostas.

Essa caução poderá ser realizada
em moeda corrente do Pais, em a:aá-
lice da Dívida Pública da União ao
portador, ou em obrigações de Guerra.

Das Cauções

O proponente classificado em pri-
meiro lugar será convidado, por es-
crito, a comparecer dentro de quatro
(4) dias, ao Departamento Adminis-
trativo da Fundação para a assinatu-
ra do cortrato. Se não o fizer per-
derá a caução em favor da Funda-
ção, podendo, também, ser conside-
rada inidõnea, para contratar, em
futuro, com a Fundação, mediante
despacho do Presidente desta. A juizo
da Comissão serão	 convidados na
ordem da clasdlicação, os demais
concorrentes, ficando cada um deles
passível de sofrer as penalidades pre-
vistas para o primeiro.

Segunda Condiçao - As proposta3
constarão de dois envelopes, fecha-
dos, ou lacrados, trazendo na sua
parte externa e fronteira, respectiva-
mente os diversos:

"Primeiro envelope - Comprovan-
tes da capacidade legal e idoneidade
técnica do proponente..."

"Segundo envelope - Proposta do
Proponente

O primeiro envelope conterá:
a) prova do registro social DNIC.

ou repartição equivalente nos Esta-
dos ou no atual Distrito Federal;

b) prova de quitação dos impostos
federais, estaduais e municipais (al-
vará de licença, impõsto de indústria
e profissões e certidão negativa re-
cente do impôsto de renda;

c) certidão de quitação com as ins-
tittiições de previdência social (art.
149, da Lei n9 3.807, de 26 de agdsto
de 1961);

d) prova de recolhimento do Ini-
pôsto sindical do empregador e dos
empregados;

e) certidão relativa ao cumprimena
to de Lei dos 2/3 - art. 362, do

1) prova de quitação com o serviço
militar (representantes legais da em-
prsa ou do proponente);

g) titulo eleitoral provando que vo-
tou na última eleição ou que se jus-.
tificou na forma da Lei n9 2.550, de
27 de agôsto de 1955 (representante ou
sócio da proponente que participe da
concorrência, como daquelas que de-
vem assinar o contrato);

h) recibo da caução de que trata a
primeira condição;

1) documentos de idoneidade téc-
nica, constituídos - comprovantes
hábeis de obras congéneres já exe-
cutadas (atestados passados por re-
partições federais, municipais ou en-
tislotler, autárquicos ou organização
p,artcular que haja contratado obras
cor.cêneres ou de maior valor)

li documentes de " iclancidade finan-
ceira. - Assinatura ilegível do Di-
retor Administrativo.

Dias 22 a 30-11 e 1-12-C1.
(/%19 38.331 - 21-11-61 - Cr$ $.100,01,

AVISO
Drogaria Econômica Ltda., firma

estabelecida nesta cidade, na Avenida
W 3, Quadra 7, loja 10, com ramo
de drogarias, comunica, para fins e
efeitos de direito, que no dia 10 do
corrente mês extraviou-se seu livro
Diário número 1, no qual estão es-
criturados os movimentos da dita fit-

ma até data de 31 de dezembro de
1960, inclusive balanço geral de encer-
mento.

Brasília, 22 de novembro de 1961,
- Elias Cohen.

(N9 38.912 - 27 de novembro de
1961 - Cr$ 1.224,00).

R 28-29 -e 30-11-61.

DECLARAÇÃO

O abaixo assinado, a fim de satis-
fazer o Parecer W 38-40, do Conse-
lho de Educação, homologado pelo
Senhor Ministro da Educação em 26
de abril de 1940, torna público o ex-
travio de seu diploma de doutor em
medicina, expedido pela Faculdade de
Medicina da Universidade de Minas
Gerais, em 15 de janeiro de 1919.

Belo Horizonte, 8 de novembro de
1961. - Gumereindo Couto e Silva.
(que então se assinava Guniercindo

R 28-29 e 30-11-61.
(N9 38.903 - 27 de novembro de

1961 - Cr$ 1.453,60) .

DECLARAÇÃO

Eu, Aglibe.rto Duarte, abaixo assina-
do, declaro para. todos efeitos da lei
e de direito que uaraviou o meu
diploma de farmacêutico, expenicto em
1937, pela Escola de Farmácia anexa
à Faculdale de Odontologia Tftaden-
tes, de Belo Horizonte, e validado na
Faculdade Nacional de Farmácia da
Universidade do Brasil, ,em 1953.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de
1961.	 Agliberto Duarte,

(N9 42.248 - 21 de novembro de
1901 - Cr$ 153,60).

R 28-29 e 30-11-61.

cen-
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PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: cps 4,00


